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Assis Teixeira, Aguas das correntes nSo navegáveis nem 

fluctuaveis segundo o Direito Civil Moderno, I vol. em 4.* I|>500 

Das obrigações a prazo segundo o Código Civil Portu- 

guez, i vol. em 8.« 400 
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tamento a todos os volumes. Remette-se a quem enviar num 
vde do einreio, 2|ii00 

Jnlio de Vilhena, Problemas do direito civil moderno 
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2.0 Alimentos e apanágios, em 8.° 360 

Lopes Praça, Estatutos sobre o Código Civil— RescisSo dó 
contracto de compra e venda por lesâlo e vícios redhibito- 
rios, segundo o art. 1582 do Código Civil, em 8.«. . . 200 

Código de processo oivil, seguido do repertório alphabe- 

tico e do mappa da nova divisSo judicial, 1 vol. . . . 600 
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Abonação — o que é; pode clar-se pela solvabilidade do 
fiador, vol. 2.*^ pag. 290, art. 827: — de que modo deve 
ser prestada para ter validade, voL 2,® pag. 290, art. 
828: — como pode provar-se, vol. 2.® pag. 291, art. 829: 
— de que brâeficio goza o que a prestou ao fiador, e 
contra quem, vol. 2.^ pag 298, art. 837: — V. Fiador e 
Fiança. 

Abuso — quando o haja do pae para com os filhos, pode 
o pae ser punido e inhibido da administração dos bens 
do filho, voJ. l.« pag. 184, art. 141. 

Acção — a que compete aos herdeiros do marido para im- 
pugnar a legitimidade dos filhos nascidos na constância 
do matrimonio quando prescreve, vol. 1.® pag. 148, art. 
109: — a de investigação de paternidade illegitima é, em 
geral, prohibida; excepçSes, vol. 1.® pag. 172, art. 130 



tizedby Google 



Digitiz 



6 

e âdd. pag 265: — é permittida à de investigaçSo de ma- 
ternidade, e que deve o filho provar, vol. 1.* pag. 174, 
art. 131: — a de investígaçSo de paternidade ou mater- 
nidade quando pode ser intentada, vol. 1.® pag. 174, 
art. 133 e add. pa^ 268:^à de inlefdicçlU) por demên- 
cia perante que juiz deverá ser proposta, e de que for- 
ma, vol. 1.® pag. 321, art. 317: — de interdicçSo para os 
pródigos é summaria, sem citação do arguido e náo pode 
ser confessada; ciromtnstalicias, vol. 1.® pag. 34õ, art. 
343 a 346; V. Pródigos: — contra os caçadores, para re- 
paração do damno que causaram, prescreve por trinta dias, 
vol. 1.® pag. 396, art. 390:— acerca de posse é sum- 
maria, V. Posse: — de que modo é admissivel nos con- 
trUctoe à de i^sclsfto ^r nulHdnde, resulta^ite da inca-^ 
paciditde doe eonti*alietites^ trol. 2.^ pag. 20t, art. 687 e 
seg. V. Contractos: — a de rescisSo por incapacidade (nos 
contractos),, de menoridade, ou de interdicçSo quando 
prescreve, e como ae conta a prescripçíto, vol. 2.® pag. 
208, art. 688— por causa dô erro, vol. 2.*» pag. 208, 
art. 689; por causa de coacçSo, vol. 2.® pag. 208, art. 
690: — a de rescisSo por nullidade nos contractos quando 
o objecto d*elles está fora do commercio é imprescripti- 
vel, vol. 2.^ pag. 208, art. 691: — pelas soldadas devi- 
das e não pagas na falta d% outras provas resolve-se 
por juramento do amo; e quando prescreve, vol. 3.® 
pag. 398, art. 1387 e add. pag. 410: — é o meio do 
obter o direito, vol. 5.® pag. 224 e 225, artt. 2535 a 
25S8 e add. pag. 423 para exigir fóroe* 

Aooeitação — da herança^ V. H&ranqa. 

AcceSBão — quando se dá; vol 5.** pag; 62, art. 2289: — 
pela naturalj que direitos têm os donos dos prédios onde 
ella se dá, e com relação aos rios, ilhas e mouchSes, la- 
gos e lagoas, voL 5.*^ pag. 62 a 64, art. 2290 a 2297:— a 
industrial quando se dá, vol. 5.® pag. 65, art. 2298 — 
mobiliaria^ vol. 5.^ p^. 65 o 66, art, 2299 a 2303; se 
alguém, de boa fé, unir ou confundir objecto seu com o 
alheio, de modo que a separação não seja possível, ou, 
sendo-o, resulte d^ella {Hrejuizo para idguma das partes, 
como se fará, vol. 5.^ pag. 65, art. 2299; se tiver havido 
má fé, vol. 5.^ pag* 65, ai^t. 2300; se se a confusão se 
operar casualmente, vol. 5.^ pag. 66, art. 2301: — se 
^Iguem der, de boa fé, nova forma, iKNr seu trabalho e 
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mdQstría; a qualquer objecto movei pertencente a ou- 
trero^ como se fará^ vol. 5.® pag* 66, art. 2302; e se a es- 
pecificação tirer sido feita de má fé, rol. 5.* pag. 66^ art. 
2a0ã:—inmobiliaria, yol. 6.* pag* 66, art. 2304 a 2308; 
se alguém em terreno seu fizer construir alguma obra 
com materiaes d'outrem como adquirirá os materíaes, 
YoL õ.^ pag. 67, art. 2304; se alguém fieer sementeira 
ou plantaçXo com sementes ou plantas iJbeias, eorao 
adquire as sementes ou plantas, toI, 5.^ pag. 67, art. 
3305; se o dono do terreno ou plantaçSo possuir o ter- 
reno em próprio nome, com boa fé e justo titulo, que 
dôve observar-se, rol. 6.* pag. 68, art. 2306; mas se 
forem feitas de má fé algumas obras, sementeiras ou 
plantaçSes em terreno alheio, que se fará, vol. 5.^ pag 
68^ art. 2307; o dono de prédio onde existirem arvores 
alheias como pode adquiril-as^ vol. 5.® pag. 70, art. 2308. 

A00688a — (ou transito) os proprietários de terrenos encra- 
vados como podem exigir caminho, vol. 5.* pag. 70, art. 
2309; e por onde deve ser concedido; circumstancias, 
vol. 5.® pag. 70 e 75, artt. 2310 e 2311:— ao acquirente 
doeste direito nSo pertence a propriedade do terreno, so- 
mente a servidão, vol. 5.® pag. 75, art. 2312: — a obri* 
gaçSo de o prestar quando pode cessar, vol. 5.® pag. 75, 
art. 2313: — se for indispensável, para reparar algum 
edifício, levantar andaimes, coUocar alguns objectos sobre 
o prédio alheio ou fazer passar por elle os materiaes 
para obra, de que modo é o dono do prédio obrigado a 
consentil-o, vol. 5.® pag. 75, art. 2314. 

AChador — de animaes, V. Animaes:—^àe cousas moveis 
perdidas, V. Cousas: ^aneaido pode fazer sua alguma 
cousa movei perdida, vol. 1.® pag. 410, art. 419 e add. 
pag. 304: — de objectos escondidos ou enterrados cujo 
dono é conhecido,- como deve proceder, vol. 1.® pag. 411, 
art. 422; e se náo souber cujo é, vol. 1.® pag. 411, art. 
423 e add. pag. 304: — quando poderá apropriar-sé dos 
objectos de valor escondidos ou enterrados, vol. 1.^ pag. 
411, art. .424; V. Thesouro. 

Actos — os practicados contra a disposiçfto da lei são nid- 
los; restricçSes, vol. 1.® pag. 27, art. 10:-— os celebra- 
dos (e contractos) em prejuízo de ^terceiro como podem 
ser rescindidos, vol. 2.® pag. 483, art. 1030 e seg. e 
add. pag. 378. 
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AotOS juridioos — qoaes se podem mandar faaer por oa- 
trem, vol. S."" pag. 361, art. 1332. 

Adjudioaçfto — para oe efieitos da partílha dos heiDB do in- 
yentario, sendo feita algum estranho a este, hrá depo- 
sito ou prestará cauçSo; e s^ndo feita a algum doa inte- 
ressados, yoL 4.^ pag. 476, art. 2137. 

Administraçfto— da sociedade, V. Sócio e Sociedade. 

Administrador— em que circumstancias o conselho de 
femilia o pode nomear aos bens do menor, e por qa«n é 
nomeado, vol. 1.^ pag. 269, art. 225:~o da herança^ 
quer seja o próprio herdeiro, quer seja outra qualquer 
pessoa, que actos nSo pode exercer sem auctoriaâçfto 
judicial, vol. 4.'* pag. 4(>4, art. 2054: — em que circum- 
stancias podem ser pagos pelo da herança os liados e 
dividas passivas, durante a fermaçSo do inventario; e 
como é responsável pelos desfalques, vol. 4.® pag. 404, 
art. 2056: — o da herança é obrigado a dar contas da 
sua administração, a quem e como fica responsável, vol. 
4.<> pag. 406, art. 2059 e 2060. 

Advogado — V. Procurador. 

Aforamento— V. Emprazamento. 

Agen^essâLo— aquelle que a fizer lesando os direitos d^ou- 
'trem, como é responsável; e o aggredido como a deve 
repellir, vol. 5.® pag. 112, art. 2367: — aquelle que a 
presencear como deve prestar auxilio, vol. 6.® pag. 112, 
art. 2368; e quando, vol. 5.<» pag. 113, art. 2370; e a 
quem compete avaliar se o aggredido ou seus defensores 
excederam ou não os limites da justa defeza, vol 5.^ pag. 
112, art. 2369: — se ella ou a ofiensa dos direitos for com- 
mettida por mais de um individuo de que maneira são 
responsáveis, vol. 5.** pag. 113, art. 2372: — se o lesado 
por ella nSo tiver parte no processo criminal, nSo fica 
inhibido de requerer a reparação civil, mas só pode usar 
dos meios civis ordinários, vol. 5.® pag. 114, art. 2374: 
— quando a haja, os bens do delinquente respondem pelo 
cumprimento da obrigação de reparp.r o damno, vol. 5.^ 
pag. 117, art. 2375; e se elle for casado, vol. 5.® pag. 117, 
art. 2376: — e se o auctor d'ella for relevado da respon- 
sabilidade criminal, pelo estado de completa embriaguez, 
ou demência, não fica desobrigado da reparação civil; 
excepção no caso de tutela, vol. 5.® pag. 117, art. 2377: 
— os prejuizos que resultam da offensa d^ella que direi- 
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tos pode ofender, vol. 5.^ pag. 119, art. 2382 e 2383- 
— V. Responsabilidade e Indemnisação. 
Agruas — das publicas é peimittido a todos asar, tendo era 
vista 08 regulamentos administrativos, sendo navegáveis 
ou fluctuaveb como é permittído usar d^ellas; os confli- 
ctos que possam levantar-se como sSo resolvidos, vol. 
1.® pag. 414^ art. 431; e quando este uso depender de 
obras de construcçSo, vol. 1.^ pag. 414, art. 432 e 433: 
— em que circumstancias pode usar das correntes publi- 
cas nSo navegáveis nem fluçtuaveis o possuidor de pré- 
dios que sSo atravessados por ellas em proveito doestes; 
e quando pode mudar ou alterar o leito d'dlas, vol. 1.^ 
pag. 415, art. 434 e 435 e add. pag. 305: ~ como se 
regula o uso d'ollas quando as correntes passarem por 
entre dous ou mais prédios, vol. 1.® pag. 415, art. 436; 
e quando os donos juntarem outros prédios que nfto te- 
nham o mesmo direito ao uso d'ellas, vol. 1.® pag. 416, 
art. 437 e add. pag. 305: — as disposições exaradas no 
código com relaçSo a estas nãLo prejudicam os direitos 
adquiridos, e por que titulo; circumstancias relativas á 
prescripçSo, vol. l.® pag. 418, art. 438 e add. pag. 305: 
— o dii^eito que têm os proprietaiúos ao uso das que atra- 
vessam ou banham os seus prédios é imprescriptivel; e 
como pode ser alienado, vol. 1.® pag. 418, art. 439: — 
os proprietários marginaes de quaesquer correntes não 
podem impedir, em geral, os vizinhos de aproveitar as 
aguas necessárias para os gastos domésticos, sendo in- 
demnisados do prejuízo, mas quando tem effectivamente 
logar esta servidão; como se resolvem estas questões; o 
direito de usar doestas aguas não prescreve; e quando 
pode cessar, vol. 1.® pag. 419, art. 440: — quaes não 
podem ser alteradas nem corrompidas; pena para a con- 
travenção, vol. 1.® pag. 421 e 422, artt. 441 o 443 e 
add. pag. 308: — aos possuidoreb de prédios atravessados 
ou banhados por quaesquer correntes quando não é per- 
mittido embaraçal-as; e pena no caso de contravenção, 
vol. l.<» pag. 421 e 422, art. 442 e 443 e add. pag. 
308: — sendo medicinaes, vol. 1.® pag. 423, art. 445: — as 
destinadas ao uso publico não podem alterar-se nem di- 
minuir-so, vol. 1.® pag. 429, artt. 450 e 451 e add. pag. 
308: — as pluviaes das torrentes e enxurros que correm 
por teri*enos, estradas ou ruas publicas por quem podem 
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ier ocrapadoft^ toI. 1.^ pag. 431^ àrtt. 468 a 455:- 

Jae casos é permittído eocanal-as em sublerraiieo ou a 
eiooberto através dos prédios mstíeos alheios; direitos 
e obrigaçSes que têm os donos dos prédios servientes, 
Yol. l."" pag. 433, 435 e 436, artt. 4Õ6, 458 e 460 e add. 
pag. 310 e 311; direitos e obrigações com relação aos 
donos dos prédios inferiores áqueile a que se dirigem os 
aquedaotosy vol. 1.® pag. 437, art. 461; a que aguas 
se applicam estas regras de direito, toL 1.^ pag. 437, 
art. 462: — de que modo. pode aproveital-as o possuidor 
d'um prédio sito na margem de qualquer corrente tendo 
direito ao uso doestas, e o vizinho- como pode d^ellas ser- 
vir-se, vol. l.* pag. 438, artt. 463 a 465 e add. pag. 
312. 

Albergaria — quando se dá este contracto, art. 1419: — 
V. Albêrmeiro. 

Albergae&O— é responsável, como se fôra depositário, 
pela bagagem ou por quaesquer alfaias que o hospede 
'haja recolhido na pousada; e quando deve o hospede re- 
commendal-as, vol. 3.* pag. 409, art. 1420: — respende 
pelos damnos que os serviçaes ou qualquer estranho al- 
bergado causarem, vol. 3.® pag. 410, art. 1421: — e por 
quaes damnos nSo é responsável, vol. 3.® pag. 410, art. 
1422: — havendo contenda entre este e o hospede sobre 
a quantia a satisfazer, como se resolve, vol. 3.® pag. 
411, art. 1423 e add. pag. 411:— V. Albergaria. 

Alheador — em que termos é elle obrigado a indemnisar 
o que adquiriu uma cousa por contracto oneroso, sendo 
este privado d^ella por terceiro que a ella tinha direito, 
ainda que haja procedido em boa fé, vol. 2.® pag. 492 
e 495, art. 1046 e 1047; e se proceder de má fé, vol. 
2.^ pag. 495, art. 1048; e se o adquirente for apenas 
privado de parte da cousa ou de parte do direito trans- 
ferido, vol. 2.<» pag. 496 e 497, art. 1049 e 1050:— 
quando nRo é responsável pela evicção, vol. 2.® pag. 
497, art. 1051 e add. pag. 380: — quando responde pela 
evicçfto ainda que nSo t^iha sido chamado á auctoria, 
vol. 2.® pag. 499, art. 1052: — quando nSo pode tentar 
a acçlo de evicçSo, vol. 2.® pag. 500, art. 1054: — V. 
Alienação. 

AlienaçâLo— na de cousas certas e determinadas como se 
opera a transferencia da propriedade, vol. 2.^ pag. 221, 
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ârt, 71Õ e add. pag. 338; e lut de eoutas imtetemima- 
da«, vol. 2.* puff. 221, »rt. 716, 

Alimentos-^ que m entende por estoe, rol. 1.® p«g. 
212, art. 171:^— a obrigaçSo d^ellet i reciproca entro 
deBcendentes e ascondentes e entre innftos, vol. l.^pag. 
215, 216 e 217, artt. 172 a 175 e add. pag. 277:— em 
que oireumstancías a obrigação de os pi^estar se trans- 
mitte com a herança, voi* 1«^ pag. 217, art. 176: — 
como devem ser proporcionados, vol. 1.® pag. 221, art. 
178: — quando cessa a obrígaç2o de oa prestar, vol. l.'' 
pag. 221 e 222, artt. 179 e 180 e add. pag. 278:— em 
que oircumstancias podem ser reduzidos os taxados, vol. 
1.^ pag. 223, art. 181: — nSo pode ser renunciado o di- 
reito a elies, voi. 1.® pag. 224, art. 182: — sob que forma 
podom ser prestados, voi. 1.® pag. 225, art. 183: — em 
que periodo devem ser pagos os taxados, vol. 1.® pag. 
226, art. 184: — ^sSo sempre resalvados em todos os ca- 
sos em que deva haver reparaçSo pelos bens de algum 
desassisado, vol. 5.® pag. 117, art. 2378: — por elles 
quando e como pode a mulher casada embargar de ter- 
ceiro, V. Mulhevy Apanágios e Filhos, 

Alquilaria — o alquilador é obrigado a declarar as ma- 
nhas ou defeitos das cavalgaduras, aliás responde pelos 
prejuizos, vol. 3.® pag. 408, art. 1416; o prejuizo que 
soffrer a cavalgadura por conta de quem corre, vol. 3.® 
pag. 408, art. 1417; e havendo má fé da parte do al- 
quilador este responde pelas perdas e damnos, vol. 3.® 
pag. 408, art. 1418. 

Aluguer — os magistrados, juizes, e outros empregados 
públicos em que casos o nSo podem fazer; V. Arrenda- 
mento: — que cousas sSo susceptíveis d'elle, vol. 4." pag. 
100, art. 1634: — neste contracto a transferencia do di- 
reito de perceber, por tempo e preço certos, quaesquer 
prestações ou rendas, como se rege, vol. 4.® pag. 100, 
art. 1635: — V. Arrendamento. 

Alvará de emancipação — quando se passa; quem o 
o manda passar, em que termos e quando produz o seu 
effeito, vol. 1.^ pag. 315 a 317, artt. 308 e 310:— por 
casamento para entrar na administração de bens como 
se requer, vol. 1.® pag. 315, art. 309. 

AnimaeS — quando é licito a apropriação d^elles, vol. 1.® 
pag. 391, art. 383: — aos bravios em que terrenos é li- 
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cito dar caça, vol. l."" pag. 392 e 395, artt 384 a 
387 e add. pag. 304; V. Caga:—OB proprietários e cul- 
tÍTadores podem destruir os bravios ou aves domesticas 
nas suas terras, em qualquer tempo, vol. 1.^ pag. 398, 
art. 392:— dos bravios, que tendo tido dono, voltarem 
á liberdade natural, é licito a qualquer apropriar- se; res- 
tricçSes, vol. 1.* pag. 400, art. 400: — os bravios ha- 
bituados a uma g^uarida, quando passem para outra, a 
quem pertencem, vol. 1.** pag. 400, art. 401: — os en- 
xames é licito a qualquer occupal-os sendo o primeiro a 
encontral-oB, com que restricçSes,' vol. 1.^ pag. 401, art 
402: — ferozes e maléficos que se evadirem da clausura 
podem ser destruídos ou occupados por qualquer pessoa 
que os encontre, vol. 1.® pag. 402, art. 403: — os do- 
mésticos abandonados por seu dono podem ser occupados 
livremente pela pessoa que primeiro os encontrar, vol. 
1.^ pag. 403, art. 404 e add. pag. 304: — os domésticos 
perdidos ou extraviados em que termos podem ser occu- 
pados, e a que diligencias aeve o achador satisfazer, 
vol. 1.® pag. 403, artt. 405 a 408: — penas em que in- 
corre o achador dos domésticos que nSo satisfaz ás dili- 
gencias indicadas, vol. 1.® pag. 404, art. 410:— o dono 
dos domésticos perdidos ou extraviados que despezas 
deve satisfazer, e quando, vol. 1.® pag. 4(M:, art. 409: 
— pelo prejuízo que causarem como é o dono responsável, 
art. 2394: — ^V. Parceria^ Pecuária e Responsabilidade. 

Apanágios — (dos cônjuges viúvos): o cônjuge que, por 
morte do outro, se achar sem meios de subsistência, a 
que alimentos tem direito, vol. 3.® pag. 299, art. 1231; 
por que tempo duram, e como sSo taxados, vol. 3.® pag. 
299, art. 1232:— V. Alimentos. 

Aposta — que espécie de contracto é, e por que regras de 
direito se regula; V. Contraetos aleatórios. 

Appollação — na acção de interdicçSo por demência, como, 
quando e por quem deve ser feita, vol. 1.® pag. 321, 
art. 317. 

Aprendiz — que horas pode ser obrigado a trabalhar du- 
rante o dia, vol. 3.° pag. 413, art. 1427: — nUo pode ser 
retido pelo mestre além do tempo convencionado ou do 
costume, vol. 3.*' pag. 414, art. 1428: — se abandonar o 
mestre sem justa causa, como pode ser demandado, vol. 
3.® pag. 414^ art. 1429: — V. Api^endizagem. 
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Aprendizagem — quando se dá este contracto, vol. 3.* 
pag. 413, art. 1424: — quando se rescinde, vol. 3.* pag. 

413, artt. 1426 e 1426:— quando termina, vol. 3.* pag. 

414, art. 1430:- V. Aprmdiz. 
AqueduotOS — V. Aguas. 

AroMvo testamentario— que é; ha um em cada dis- 
tricto para nelle serem depositados os testamentos cer- 
rados; e com que formalidades se fazem estes depósitos, 
vol. 4.° pag. 304, artt. 1927 a 1936, 

Arrematação — de bens do inventario como e por quem 
pode ser feita, vol. 4.*^ pag. 476, art. 2134 e s^.: — o 
preço d'ella, seja ou nSo depositado, entra na massa par- 
tível, vol. 4.*^ pag. 476, art. 2137:— V. Hasta publica. 

Arrendamento — os magistrados, juizes, e outros empre- 
gados públicos nSo o podem fazer por si ou por inter- 
posta pessoa, acerca de quaesquer bens postos em loca- 
ção pelo tribunal, juizo ou repartição onde exercem ju- 
risdicção; nem de bens pertencentes aos estabelecimentos 
que administram, vol. 4.® pag. 58, art. 1599: — feito pe- 
los administradores de bens dotaes, usufructuarios vita- 
licios (por tempo limitado) ou fideicommissarios, aue 
tempo deve durar, vol. 4.® pag. 59, art. 1601 e add. 
pag. 421: — no de bens de menores ou interdictos, o que 
deve obsorvar-se, vol. 4.* pag. 60, art. 1602: — o preço 
pode consistir em dinheiro^ ou qualquer outra cousa que 
o valha, vol. 4.® pag. 60, art. 1603: — a forma dos de 
bens do estado, e de quaesquer estabelecimentos públi- 
cos, é regulada pela legislação administrativa, vol. 4.^ 
pag. 60, art. 1604 e add. pag. 421: — se nelle não hou- 
ver clausula prohibitiva de sublocação, o locatário pode 
sublocar ficando responsável, vol. 4.* pag. 60, art. 1605: 
— consistindo a renda em fructos e não tendo sido paga 
no devido prazo, será satisfeita em dinheiro pelo preço 
corrente, e iuros, vol. 4.*^ pag. 79, art. 1617: — cuja 
data for declarada em titulo authentico, não se rescinde 
por morte do senhorio nem do arrendatário, nem por 
transmissão de propriedade, circumstancias, vol. 4.® pag. 
80, art. 1619; se a transmissão reâultar de expropriação 
por utilidade publica, como se rescinde, vol. 4.* pag. 
80, aii. 1620; e se ella proceder de execução, voL 4.* 
pag. 80 e art. 1621: — no de prédios rústicos por me- 
nos do vinte annos, quando e como tem direito o ar- 
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rendat«rio As bemleitoriAB, e de qne modo ild jcMigM, ^raL 
4v® pag. 76; art* 1616:-««a àepok de elk imdar o ar- 

~ i^ndatario contmiiar sein oj^osiçto aa fraiçSo de prédio, 
como 86 presume renovado, e per qme tempo^ vol 4.* pag. 
79, art. 1618: — os que excedem a um aniia alo sujeites 
a registo se houver antectpaçlo de renda, a os «soodeii- 
tes a quatro annos bIo a havendo, vol. 4.' pag. 80, art. 
1622: — no de prédios urbanos quando não tenha sido 
determinado o tenpo como deverá enlender^ae este, vol. 
4,* pag. 80, art. 1623: — nos pi*edios urbanos qaaíido o 
como se presume renovado o contracto, voi. 4.* pag. 81, 
aii. 1624 eadd. pag. 422: — no de prédios ruatkos, quando 
nSo tenha sido declarado o praeo, por que tempo se en- 
tende feito, vol. 4.^ pag. 82, art. 1628: — sobre os de 
prédios rústicos as disposições do eodigo abrangem a to- 
das as proVincias e districfos, até mesmo onde eram re- 
gulados por leis espedaef, vol. 4.® pag. 82, art. 1631: 
— ^V. Documento, Aluguer, Arrendatário e Senhorio. 

ArrendatariOEH-a que é obrigado, vol 4.^ pag. 6õ, art. 
1608 e add. pag. 421: — nZo é obrigado a pagar os en- 
cargos do prédio, a nfto ser que o contrario seja eatipu- 
lado, vol. 4.* pag. 69, art. 1609 e add. pag. 421:--póde 
demandar o senhorio se este lhe nXo fizer en^oga da 
cousa no prazo c<mv^KCÍonado, vol. 4.^ pag. 73, art. 1610: 
— se fôr privado ou extorvado do uso do prédio por caso 
fortuito ou força maior, pôde exigir abatimeoto propor- 
eioiíal, se o contraiío nSo foi declarado, vol. 4.^ pag. 74, 
art. 1612 e add. pag. 422:~e se a priva^ do uso pro- 
vier da evicçfto do prédio, voL 4.^ pag. 76, aii. 163^3: 
-^nSo pôde recusar a entrega do prâdio, findo o arcen- 
damento; mas m houver bem&ilorias tem o dirato de 
retenção, e quaes bemfieitorias, vol. 4.^ piKg< 76, art. 
1614: — o que indevidamente retiver o prédio arrendado 
fica sujeito a perdas e damnos, vol. 4.* pag» 79, art. 
1616: — o de prédio urbano que pSe eseripÉos (oole se 
usarem) haver-se^ha por despedido, e é obrigado a mos- 
trar o prédio a quem o desejar ver,. voJL 4-^ pag^ 81, 
art. 162&:--*o de prédio urbano querendo aaMr, quando 
dídve avkar o senhorio, se na terra ^ nSo nan^resi escri- 
ptos, vol. 4.^ pag. 82, art. 1626:-i-o de prédios rústicos 
é ols^gado a cultiral^s de modo que uio.s^*am deterio- 
rados, aliás pôde s^ despedido^ e vesponde. por perd^ e 
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d«iniK)8, Tol. é,"" pag. 82, art. 1627 e add. pag. 421:- 
de prédio rústico por tempo indetanmiiado, que nSo quLeer 
ooQtinuar oom o arrendamento do prédio, qoando e oomo 
deverá prevenir o senhorio, vol. 4.^ pag* 82, art. 1629: 
— ro de prédio rústico nSo pôde exi^r diminuiçSo de renda 
com o fundamento de esterilidade extraordinária ou de 
perda oonsideravel de fructos peod<mtes, por qualquer 
causa fortuita, vol, 4.® pag. 82, art, 1630: — V. Arren- 
dofmrUo e Senhorio. 

ABSOOiaQÕes — as perpetuas nSo podem adquirir por titulo 
oneroso bens immobiliai'ioâ, em geral; excepçSes, vol. 1.^ 
pag. 63, art. 3õ e add. pag. 242: — quando sqam extin- 
ctas (as perpetuas) os seus bens passam á fazenda nacio- 
nal, vol. 1.^ pag. 70^ art. 36: — quaes s8o consideradas 
pessoas moraes, vol. 1.^ pag. 72, art. 37: — de inteiesse 
particular por que regras se devem reger, vol. 1.* pag. 
74, art. 39: — quaes sSo havidas oomo perpetuas, vol. 1.® 
pag. 63, art. 3Õ: — as p^petuas nSo podem, em geral, 
comprar bens; V. Compixt e venda: — ^V. Pessoa moral. 

Auotores dramáticos — que direito gozam além da pro- 
priedade litteraria, vol. 2.^ pag. 130^ art. 594 e seg.: 
— não podem ser representadas as obras doestes nos thea- 
tros públicos em que se paga entrada, sem seu consen- 
timento por escripto ou de quem o represente, e em que 
forma, vol. 2.° pag. 130, art. 595: — quando, sendo res- 
tricta a auctorísaçSo, a obra dramática for levada á 
scena em theatro nSo auctorisado, para eUes reverte o 
producto da recita, vol. 2.® pag. 130, art. 596; e este 
n^ pôde ser penhorado pelos cred(H'es de qualquer em- 
preza de theatro, vol. 2.® pag. 131, art. 597: --quando 
contractem a representação das suas obras, de que dila- 
tes gozam, vol. 2.° pag, 131, art. õ98:--contractando 
com alguma empreza a repetiçSo da sua obt^ nSo pode 
na mesma localidade cedel-a a outra, em quaonto durar 
o contracto, vol. 2.° pag. 132, art 599; e se a peça t&o 
foi representada no tempo lyustado em q^ tempo pode 
ser retirada por elles, vol. 2.® pag. 132, art. 600: — são 
obrigados a depositar dous exemplares das suas obras 
antes da publicação doestas no Conservatório Real de 
Lisboa, vol. 2.^ pag. 133, artt. 604 a 606. 

Auotorisação judioial-^preeisa d'etb^ o pae para obríf 
gaf 08 bens do filho menor, vol. 1»^ j^ag* 197, art. 150. 
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Ausente — quando, sendo solteirOy poderio 00 seus herdei- 
ros requerer a entrega dos bens d elle, e com que foima- 
lidados, Yol. 1.^ pag. 105, art. 64: — quando tiver dei- 
xado testamento cerrado como deve o juiz proceder, vol. 
1.^ pag. 114, art. 66: — quando estes ou seus ascenden- 
tes apparecerem, que bens haverio, e como este direito 
prescreve com relaçZo a estes, ou a outros interessados, 
vol. 1.® pag. 123, artt. 80 e 81:— sendo casado e nSo 
tendo filhos como se procede, vol. 1.^ pag. 126, art. 82: 
— nSo deixando filhos o cônjuge presente conserva a ad- 
ministração de todo o casal, e por que tempo, vol. 1.* 
pag. 126, art. 83: — quando tiver deixado consorte e fi- 
lhos, como se procede, vol. 1.^ pag. 128, art. 90: — se 
regressar passado o prazo de dez annos, sendo casado e 
administrando já seus filhos os bens, ou tendo-os subro- 
gado, quaes recebe, vol. 1.^ pag. 129, art. 94 e add. 
pag. 248: — V. Curador e Curadoria. 

AvaliEção — dos bens do inventario entre maiores como 
se faz e quem nomeia os louvados, vol. 4.® pag. 433, 
art. 2089; e se o inventario for de bens de menores, vol. 
4,® pag. 433, art, 2090; e se for entre maiores e meno- 
res, vol 4.^ pag. 433, art. 2091; — das jóias de ouro ou 
prata como e por quem deve ser feita, vol. 4.® pag. 437, 
art. 2092: — de objectos especiaes como se faz, vol. 4.^ 
pag. 437, art. 2093:— de prédios rústicos e urbanos como 
deve ser feita, vol. 4.* pag. 437, art. 2094: — do domi- 
nio útil dos prazos, vol. 4.^ pag. 437, art. 2095; do do- 
mínio directo, vol. 4.* pag. 437, art. 2Ò96; e das bem- 
feitorias como se faz, vol. 4.® pag. 439^ art. 2097: — ^V. 
Licitarão. 

Aves— é prohibido destruir- lhes os ovos ou 00 ninhos nos 
prédios alheios, vol. 1.® pag. 399, art. 393: — ^V. Caça- 
dor e Ca^. 

Avós — nSo podem vender a netos se alguns d'elles nSo 
consentirem, mas, no caso de recusa, como se suppre o 
consentimento, vol. 4.^ pag. 23, art; 1565. 



B8iroa.gein — V. Barqueiro, Becovagem e Becoveiro. 
Beifeitorias— o possuidor de boa fé a quaes tem direito. 



Digiti 



zedby Google 



17 

Yol 2.^ pag. 51, artt. 499 e 500; e o de má ft, yoL 2/ 
pag. 51 e 52, artt. 499 e 502: — as úteis que sSo, vol. 
2.^ pag. 51, art. 499: — como se calcula o valor d^ellas, 
vol. 2.® pag. 51, art. 499: — voluptuarias que o possui- 
dor de boa fé pode levantar o que sSo, vol. 2.* pag. 51, 
art. 500: — podem compensar-se com as detenoraçSet, 
vol. 2.^ pag. 52, art. 501: — as voluptuarias perde-as o 
possuidor de má fé, e a beneficio de quem, vol. 2.^ pag. 
52, art. 502: — nos bens dotaes, V. Vote, 

Beneflolo — de inventario, era herança, que herdeiros o 
podem fazer, como e quando o devem requerer Y. Her- 
deiro. 

Bens — os dos ausentes só podem ser entregues aos herdei- 
ros e interessados, procedendo inventario e cauçXo suffi- 
ciente, vol. 1.® pag. 116, art. 69: — os que sobrevierem 
eventualmente ao ausente (assim como os direitos) a quem 
passara, vol. 1.° pag. 116, art. 72: — quaes pertencem 
aos pães dos adquiridos pelos filhos, vol. 1.® pag. 187, 
artt. 144 e 145 e add. pag. 273: — de quaes pertencentes 
aos filhos têm os pães só administraçko, vol. 1.^ pag. 
190, art. 146: — de quaes nfto têm os pães nem usofru- 
cto nem a administração, vol. 1.® pag. 192, art. 147: 
— 08 immoveis dos menores sSo dados de arrendamento 
ou administrados pelo tutor, vol. 1.® pag. 296, art. 263; 
08 arrendamentos doestes até três annos sSo feitos pelo 
tutor; os de mais de três annos são feitos em hasta pu- 
blica, com assistência do protutor e curador, vol. 1.* pag. 
296, art. 265; oxcepçSo com relação aos bens dos me- 
nores que se acham debaixo do poder paternal, vol. 1.® 
pag. 296, art. 266: — a venda dos mobiliários como deve 
ser feita, vol. 1.*^ pag. 297, art. 267; e dos tmmobilia' 
rios, vol. 1.® pag. 297, e add. pag. 287 art. 268; se os 
d'estas duas espécies estiveram em julgado differente do 
em, que correr o inventário, como deve proceder-se (es- 
tas disposições são applicaveis á vonda dos bens dos me- 
nores debaixo do pátrio poder), vol. 1.® pag. 297 e 299, 
artt. 269 e 274: — os do interdicto por demeiícia como po- 
dem ser applicados, yol. 1.® pag. 334, art. 332: — em 
quaes, e que credores têm hypotheca legal para segu- 
rança e pagamento das suas dividas^ vol. 2.^ pag. 355, 
art. 906:— entre marido e mulher (casados segundo o 
costume do reino) quaes são incommunioaveis, vol. 3.^ 
2 
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pag, 66, lurt. 1109 ^ iog.; V. DivUm: — 9 <içiiMiiÍQ e 
posse doi communs pelo casamento subsiste em aii^bos 
OB conjugas; e a administração dos do casal pertence ao 
marido, vol. 3.® pag. 1Í7, art. 1117:— os de coramunhío 
como se repartem entre os cônjuges vol. 3,® pag. 147, 
art. 1123: — dos mobiliários dotaes pode o marido dispor 
livremente, se outra cousa se n2o estipular, vboa res- 
ponde pelo valor, vol. 3.^ pag. 173, art, 1148:-**h>s im- 
inobiliarios dotaes sSo inalienáveis; excepções, vol. 3." pag. 
173, art, 1149 e add. pag. 394;— os mobiÚaríos dotaM 
alheados, em que casos podem ser reivindicado* pela mu- 
lher, vol. 3.® pag. 182, art. 1150: — o marido que alhear 
ou obrigar os bens dotaes nos casos em que lhe nSo é 
permittido fazel-o como é responsável, vol. 3.* pag. 183, 
ai*t. 1151:-— 08 immoveis dotaes não po<lem ser preaeri- 
ptos durante o matrimonio, mas sim os moveis respon- 
dendo por elles o marido, vol, 3.® pag. 183, art, 1152: 
— 08 que a mulher, casada pelo regimen dotal, possuir 
ou adquirir depois^ e que nSo fi>rem havidos ccmio dotaes, 
a ella pertencem, mas os rendimentos d'elles aSo com- 
muns, vol. 3.® pag. 183, art. 1153; acerca doestes a mu- 
lher nSo gosa do direito de hypotheca Bem de privilegio 
especial, vol. 3.® pag. 183, art. 1154: — os do marido, 
casado segundo o regim^i dotal, sSo havidos como pró- 
prios, vol. 3.^ pag. 183, art. 1155: — os immobiliarios se 
fizerem parte do dote quando serão restituídos; e 90 fo- 
rem mobiliários, vol. 3.® pag. 184, art. 1158:— -os fru- 
ctos e rendimentos dos dotaes como são partilhados, vol. 
3.® pag. 186, art. 1162 e add. pag. 395:— nos dotes 
se houver bemfeitorias como devem ser pagas, y(A. 3.^ 
pag. 188^ art. 1163: — ^as regras acerca da restituição 
dos bens dotaes são aplicáveis á restituição dos próprios 
da mulher, vol. 3.^ pag. 188, art. 1165: — ^V. Ca»afmnto. 
Boa fé — para os effeitos da posse. V. Po9SA. 



c 



Oabeça de casal — este, ou, na sua falta, fualquer pes- 
soa que morasse com o fallecido, é obrigado a cuir jNurte 
do fallecimento de pessoa cujos hei*deiros s^am monor^, 
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i^ntentes ou incapâset dd fdaniiiistvar mus btm; • me 
pena tem ae o nSo fizer, vol. 1.^ pag. 231, art. 189 e 
add. pag. 279: — o que seja, e a quem incumbe este en- 
cargo nos inventários por herança, vol. 4.^ pag. 412 e 
414, artt. 2067 e 2069: — o co-herdeiro que tiver a ppsse 
de certos bens da herança é considerado tal, em quanto 
a esses bens, vol. 4.^ pag. 415, art. 2070 e add. pag. 
444: — havendo co-herdeiro menor ou inciq>az em que 
termos devo proceder o inventario, vol. 4." pag. 415, 
art. 2071: — que decIaraçSes deve fazer, vol. 4.* pag. 
416, art. 2072 e add. pag. 444:— dá á doMuipçIo, fiel- 
mente e debaixo de juramento, todos os bens da he- 
rança, voi. 4.® pag. 416 art. 2073; e como se descrevem 
08 bens moveisy os immoveiSy os fundos conêolidadoê, a$ 
dividas activas epassivaSy vol. 4.^ pag. 417 a 420, artt. 
2074 a 2077; se existirem bens que pertençam a ter- 
ceiro, como se fará, art. 2078: — pelo facto de sonegar 
bens da herança, em que penas incorre, vol. 4.^ pag. 
423, art. 2079 e add. pag. 445: — se dolosamente des- 
crever creditas, direitos ou encargos que se fundem em 
titules simulados^ falsos, ou falsificados, em nue penas 
incorre, vol. 4.^ pag. 426, art. 2080: e se da mesma 
forma occultar titules necessários para o conhecimento 
da natureza ou dos encargos de bens partiveís, como ó 
responsável, vol. 4.*^ pag. 426, art. 2081: — continua na 
administração da herança qub tiver, até se ultimarem 
as partilhas; excepçSo, vol. 4.? pag. 426, art. 2082: — 
exercerá todos os direitos conservatórios, e promoverá a 
cobrança e arrecadação das dividas activas, quando es- 
tas possam perigar na demora, circumstancias, vol. 4,^ 
pag. 427, art. 2083 e add. pag. 445: — como adminis- 
trador da herança, que fructos recebe, que enqargos sa- 
tisfará; n2io pode alhear bens da herança, oxcepçSo, vol. 
4.^ pag. 427, art. 2085: — de que despesas tem direito 
de ser inteirado, vol. 4.® pag. 427, art. 2086:— as ques- 
t^ que se suscitarem sobre a habilitação dos herdeiros, 
e outras, como sfto resolvidas, vol. 4.^ pag. 428^ art. 2087 
e add. pag. 446 : — se demorar dolosamente a prosecu- 
çSo do inventario pode ser removido a requerimento dos 
interessados, e sendo removido a quem se entrega a ad- 
ministraçSo, vol. 4.^ pag. 482, art. 2088 e add. pag. 
447. 
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Oaga — moê animam bravios qaando pode dar-tOi e em que 
terrenos, voL !.• pag. 392 a 396, artt. 384 a 387:— de- 
pende de regulamentos administrativos, toL 1.* pag. 
399, art. 394:— V. Caçador e Aveê. 

Oagador — quanto tem direito ao animal que ferir; apro- 
pría-se d'eUe pela apprehenslo; direitos e obrigaçSes que. 
tem no uso da caça, voL 1.* pag. 396 e 397, artt. 388 
a 394:— em que terrenos lhe é Ucito caçar, vol. 1/ pag. 
392 a 39Õ, artt. 384 a 387:— é responsável pelo damno 
que causar, e é pago em dobro se o £Eu^to for praticado 
na ausência do proprietário ou de quem o representar e 
sendo mais de um caçador, vol. 1.^ pag. 396, art. 390: 
— quando lhe é licito caçar, vol. 1.® pag. 399, art. 394: 
— ^V. Ave$. 

Oaxnara muniolpal — V. Munieipio: tem hypotheca le- 
gal nos bens dos respectivos funccionarios, vol. 2.^ pag. 
355, art. 906. 

OanoeUamentO — dos registos das inscripçÕes, como e 
por quem ó feito; V. Registo. 

Capacidade civil — o que é, vol. !.• pag. 9, art. 3 e 
add. pag. 227:— a jurídica adquire-se pelo nascimento, 
vol. 1.* pag. 15, art. 6: a dos estrangeiros é regulada 
pela lei do seu paiz, vol. 1.^ pag. 58, art. 27. 

Cartas — as de naturalisaçXo quando produzem o seu ef- 
feito, vol. 1.^ pag. 44, art. 21. 

Casados — ^nSo podem comprar nem vender reciproca- 
mente: V. Compra e venda. 

Casamento — o que é, vol. 3.® pag. 3. art. 1056: os ca- 
tholicos devem celebral-o pela forma estabelecida na 
egreja catholica; e os que n&o professam a religiSo ca- 
tholica celebram-o perante o official do registo civil, vol. 
3.® pag. 3, art. 1057 e add. pag. 380. — (Disposiçdes 
communs a ambas as espécies) a que pessoas é prohibido 
celebral-o, vol. 3.® pag. 8, art. 1058 e add. pag. 381; 
os infractores que penas soffrem, vol. 3.^ pag. 8, art. 
1059 e 8eg.:^-o menor nSo emancipado ou o maior de- 
baixo de tutela, ' que o celebrar sem licença de seus pães 
ou d^aquelle que o representa, em que penas incorre, 
vol. 3.® pag. 8, art. 1060: — havendo dissentimento en- 
tre os pães sobre a concessSo da licença para o celebrar 
que opinião prevalece, vol. 3.® pag. 20, art. 1061 e add. 
pag. 381; a concessfto ou denegaç&o da licença nSo tem 
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recurso^ vol. 3.* pag. 21, art, 1062: — se o tutor ou o 
seu descendente o celebrar com pessoa tutelada, que penas 
tem, vol. 3.® pag. 25, art. 1063; esta disposíçSo que ou- 
tras pessoas abrange, vol. 3.^ pag. 26, art. 1064:— con • 
trahido em paiz estrangeiro, entre portuguezes, toI. 3.* 
pag. 26, art. 1065; e contrahido em paiz estrangeiro, 
entre portuguez e estrangeira, ou entre estrangeiro e 
portugueza,para produzirem effeitos civis neste reino, 
como deve ser celebrado, vol. 3.* pag. 26, art. 1066: — 
para a celebraçSo d'elle quando é irrevogável o consen- 
timento dos contrahentes, vol. 3.^ pag. 27, art. 1067; 
este pode ser dado por procuração, e esta o que deverá 
conter, vol. 3.® pag. 28, art. 106S, -^(DisposicSes eêpe- 
ciaes relativas ao casamento catholico) o cathofíco como 
produz efieitos civis, circumstancias, vol. 3." pag. 29, 
artt. 1069 a 1011.— (Disposições especiaes relativas ao 
casamento feitg pela forma instituida na lei civil) no 
celebrado entre portuguezes nfto catholicos para produ*- 
zir todos os effeitos civis que roquesitos se devem obser- 
var, vol. 3.* pag. 29, art. 1072: — que pessoas o nSo po- 
dem contrahir, vol. 3.*^ pag. 29, art. 1073; infracções, 
vol. 3.* pag. 30, 1074: — quem pretender contrahil-o por 
esta forma que deve fazer perante o official do registo 
civil, e que offieial ou officiaes são competentes, vol. 3.* 
pag. 34, art. 1075; e estes que devem fazer, circumstan- 
cias, vol. 3.* pag. 36 e 37, art. 1076 a 1079 e add. 
pag. 381: — como deve ser celebrado, em presença de 
quem, e perante quantas testemunhas, vol. 3.* pag. 37, 
art. 1081 e add. pag. 381. — (Prova) prova-se por cer- 
tidão, extrahida ao registo competente, e se este se per- 
der, vol. 3.* pag. 38, art. 1083; e em que circumstan- 
cias não pode contestar-se, vol. 3.® pag. 39, art. 1048: 
~o celebrado em paiz estrangeiro de que modo se prova, 
vol. 3.* pag. 40, art. 1085. — (Annuílação) o catholico 
em que juizo pode ser annuUado, a em que casos, vol. 
3.® pag. 40, art. 1086; para este fim qual é a jurisdic- 
ção do juizo ecclesiastico, vol. 3.° pag. 41, art. 1087 e 
add. pag. 382; e preferida a sentença que o annulla, come 
é executada, vol. 3.® pag. 41, art. 1088: — a annuílação 
do civil contrahido entre súbditos portuguezes só pode 
ser proferida pelos tribunaes civis, vol. 3.® pag. 43, art. 
1089; e não pode ser annuUado por motivo de religião 
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dos contrahente0| vol. 3.^ pag. 43^ art. 1090:-^Qmndo 
seja annallado qualquer casamento sendo contrahido em 
boa féy aue eflíeitos ciyís produz com relaçZo aos cônjuges 
e aos mhoS; ypl. 3.* pag. 43, art. 1091; *se só um dos 
cônjuges estiver em boa fé, vol. 3.^ pag. 43, art. 1092; 
e se ambos estiverem em boa fé, o pae não pode apar- 
tar as filhas da companhia da mie contra vontade doesta, 
. vol. 3.® pag. 45, art. 1094: — se os cônjuges separados 
nfto chegarem amigavelmente a um aceordo, quanto aos 
filhos, que deverá fazer-se, vol. 3.^ pag. 45, art. 1093 
e add. pag. 382: — a annullaçZo d'elle produz, em quanto 
aos bens dos cônjuges, os mesmos effoitos que tem a dis- 
soluçSo por morte, voK 3.* pag. 46, art. 1095. — (Con- 
vences) para o effelctuar podem os esposos estipular o 
que lhes aprouver relativamente a seus bens, nos limi- 
tes da lei, vol. 3.'' pag. 47, art. 1096 e add. pag. 382; 
mas as convençSe» nSo sSo validas se nlo forem celebra- 
das por escriptura publica, vol. 3.* pag. 53, art. 1097: 
— de que forma deve entender-se c^ebrado na falta de 
convenção, vol. 3.® pag. 53, art 1098 e add. pag. 383: 
— se, para o effectuarem, os esposos declararem simples- 
mente no seu contracto que pretendeu casar-se segundo 
o costume do reino, vol. 3.^ pag. 53, art. 1099; ou com 
simples communbão de adquiridos, vol. 3.® pag. 53, art. 
1100; ou com separação de bens, vol. 3.® pag. 53, art. 
1101; ou segundo o regimen dotal, que disposições de- 
verão observar-se, vol. 3.® pag. 53, art. 1102: — a con- 
venção que altere a ordem legal da successão dos her- 
deiros legitimes ou os direitos e obrigações patemaes e 
conjugaes, consagradas por lei, são nullas, voL 3.^ pag. 
62, art. 1103 e add. pag. 448: — por convenção ante- 
nupcial como pode a mulher reservar para si o direito 
de receber parte de seus bens,, e ató que ponto; mas não 
^de privar o marido da administração dos bens do ca- 
sal, vol. 3.** pag. 62, art. 1104 e add. pag. 384:— depois 
de celebrado não podem ser alteradas nem reveladas as 
convenções ante-nupciaes, vol. 3.^ pag. 65, art. 1105 e 
add. pag. 448: — as convenções ante-nupciaes estipula- 
das em paiz estrangeiro, entre súbditos portuguezes, como 
se regulam, vol. 3.** pag. 65, wt. 1106: — se for contra- 
hido em paiz estrangeiro entre portuguez e estrangeira, 
ou entre estrangeiro e portugueza e nada estipularem a 
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rôspeitQ 4e seus hetíêy como se íkrá> voL 5.^ fag. 65, 
art* 1107 e add. pag« 448. — (Segunde o eoHume do 
mino) èm que consiste, voL 3.^ pag. 65, art. 1108: — 
no cãebrado doeste modo que bens sto incommunicaveis, 
vol. S.^" pag. 66, art. 1109 e add. pag. 884; e sSo 
egualraente incommanieaveis as dividas anteriores ao 
matrimonio, excepçfto, vol. 3.® pag. 104, artt. 1110 a 
J112; contrahidas na constância do matrimonio quando 
s%o oommnnicareis, vol. 3.^ pag. 107^ art. 1113 e seg. 
e add. pag. 387 e 488; drcumstancias relativas a ellas; V. 
Z>íWdct#:— n'este a corarounhio dos bens quando acaba, 
vol. 3.* pag. 104, art. 1121: — ^fallecendo um dos con- 
trahentes, o sobrevivo continua na posse e administração 
do casal, e por que tompo, vol. 3.® pag. 143, art. 1122 
e add. pag. 393; os bens de communhSo como sSo re- 
partidos^ vol. 3.^ pag. 147, art. 1123; a mulher ó paga 
primeiro que o maridO; de seus créditos; e se os bens 
communs nfto chegarem, vol. 3.^ pag. 148, art. 1124. 
— (Da Separação de bens ou da simples eonmiunhão de 
adquirídoê) feito com separação do bens, e qUe os espo- 
eos assim o declarem n%o se tem por excluida a commu- 
nhSo dos adquiridos^ sem expressa declaração; que re- 
gras ião applicaveis a este contracto, vol. 3.* pag. 148^ 
art. 1125 e 1126: — feito com separaçlo de bens cada 
um dos cônjuges conserva o dominio de tudo o que lhe 
pertence,' podendo dispor dos bens livremente, circum- 
stanoias, vol. 3.® pag. 148, artt. 1127 e 1128; mas 
acerca das dividas dos cônjuges que deve observar-se, 
vol. 8.* pag. 149, art. 1129:— feito por declaração dos 
esposos^ com simples communhfto de adquiridos, como 
serão considerados e regidos os bens, vol. 3.^ pag. 149, 
art. 1130; e havendo este contracto deve faiser^se inven- 
tario, e quando, voL 3.* pag. 149, art. 1131: — a com- 
munhão doestes bens quando acaba, vol. 3.^ pag. 149, 
árt. 1132:— ^as dividas dos cônjuges sócios nos adquiri- 
dos, anteriores ao casamento, como são levadas em conta, 
vol. 3.® pág. 149, art. 1183.— (7)a regimen dotal V. 
Doás^-^anterior e posterior á promulgação do cod. como 
se prova, vol. 5.<> pag. 177, art. 2441 a 2443:— V. Ca- 
sados, Segundas núpcias e Cônjuges» 
Caso julgado— que é, vol. 5.*^ pag. 211, art. 2602:— 
quando pode ser invocado como prova, vol. 5.^ pag. 211, 
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art. 2503:— o ezecatorío em matéria crímimJ oonstítue 
preBompçIo legal no civil, em quanto nSo for ilUdida 
por prova em contrario, vol. 5.^ pag. 211, art 2Õ04: — 
a abflolviçXo do réu noe tribunaes criminaee ou correc- 
cionaes nlo illide a acçlo de perdas e damnos, em ge* 
ral, vol. 6.* pag. 211, art. 2605. 

Canção — devem prestal-a os herdeiros ou os interessados 
nos bens dos ausentes, sem o que nSo lhes podem ser en- 
tregues, e se a nlo prestarem continuará a administra- 
çXo provisória, mas poderSo requerer que se lhes adju- 
diquem metade dos rendimento?, dadas as condiçSes que 
aponta vol. 1.® pag. 116 art. 70: — como a deve haver 
nos bens e direitos do ausente quando elles sobrevenham, 
vol. 1.* pag. 116, art. 72: — quando d'ella ficam allivia- 
dos os herdeiros e mais intercNBsados nos bens dos ausen- 
tes, vol. 1.® pag. 121, artt. 78 e 79:— em que eircum- 
stúicias deve o juiz exigil-a ao pae durante o exercí- 
cio do poder paternal, se alguns bens recahirem nos fi- 
lhos, vol. l.<> pag. 198, art. 151 e add. pag. 275. 

Censo COnsigrnativo — (Ou renda) que contracto é, vol. 
4.^ pag, 103 art. 1644 e add. pag. 426: — a cessSo per- 
petua do capital prestado é da natureza d'este contracto, 
mas a obrigação de pagar o interesse pode ser perpetua 
ou temperaria/ vol. 4.® pag. 103, art. 1645: que dispo- 
siçSes lhe sSo applicaveis, vol. 4.^ pag. 104, art. 1647: 
— este contracto só pode ser celebrado por escriptura 
publica, e para produzir eflfeitos para com terceiro deve 
ser registado, vol. 4.® pag. 104, art. 1646: — sendo per- 
petuo ou por mais de vinte annos como pode ser distra- 
ctavel, vol. 4.® pag. 104, art. 1648: —se o censuario ou 
rendeiro deixar de pagar os interesses por três annos 
consecutivos, pode o credor exigir o reembolso do ca- 
pital, vol. 4.* pag. 105, art. 1649: — estes contractos 
(de pretérito) existentes na data da promulgaçSo do cod. 
de que modos podem ser remidos pelo censuario, vol. 
4.® pag. 105 art. 1650: — a remissão d'elle c(msiste na 
restituição do capital, mas se elle não constar £Eir-se-ha 
na razão de vinte por um, vol. 4.> pag. 106, art. 1651 
e add. pag. 426; que regras lhe são applicaveis, vol. 
4.^ pag. 107 art. 1652. 

Censo reservativo— o que é, vol. 4.*^ pag. 139, art. 
1706:— é prohibido para o íuturo; os contractos que se 
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estipularem com este nome serio havidos por OTsphjteQ- 
ticos, vol. 4.^ pag. 139^ art« 1707: — de pretérito^ que 
disposiçSes lhe sSo applicaveis, vol. 4.^ pag. 139, art. 
1708: — havendo duvida se o contracto é censitico ou 
se é emphyteutico, presumir-se-ha aue é censitico em 
quanto nSo se prover o contrario, vol. 4.^ pag. 140, art. 
1709. 

Oertidões — {E ira$ladoB) extrahidos, na devida fbrma, 
dos documentos authenticos originaes, quer sejam offi- 
ciaes quer extra-officiaes, tem a força probatória dos 
originaes, vol. 5.® pag. 207, art. 2498; circumstancias, 
vol. 5.® pag. 210, art. 2499: — no caso de suspeita de 
falsidade d^elías que devem requerer os interessados, 
vol. 5.^ pag. 210, art. 2500: — que circumstancias çSo 
essenciaes para que ellas tenham fé, vol. 5.^ pag. 210, 
art. 2501. 

Cessão— do seu direito ou credito pode fazel-a o credor 
por qualquer titulo sem o consentimento do devedor; mas 
se for litigioso, vol. 2.® pag. 275 art. 785 e add. pag. 
346: quando a houver feito o devedor de qualquer obri- 
gaç&o litigiosa, como pode livrar-se, vol. 2.^ pag. 278 
e 279, artt. 786 a 788 e add. pag. 346: — quando pro- 
duz os effeitos cora relaçSo ao cedente e ao devedor, ou 
a terceiro, vol. 2.^ pag. 279, art. 789 e add pag. 347: 
— acerca de preferencias occorrendo no mesmo dia va- 
rias sessSes, vol. 2.* pag. 280 art. 790: — em quanto se 
n!U) dá a notificação d^ella, como é licito ao devedor li- 
vrar-se, vol. 2.° pag. 280, art. 791; e os credores do 
cedente como podem exercer o seu direito, vol. 2.** pag. 
280, art. 792: — o credito cedido com que direitos e obri- 
gações passa para o cessionário, vol. 2.^ pag. 280 e 281, 
artt. 793 a 795. 

Cidadão portuguez — quem é, vol. 1.® pag. 39, art. 18 
e add. pag. 233: — como se perde esta qualidade, vol. 1.^ 
pag. 45, art. 22 e add. pag. 234: — quando viaja ou re- 
side em paiz estrangeiro a que lei está sujeito, vol. 1.® 
pag. 49, art. 24 e add. pag. 235: — que contrahe obri- 
gações em paiz estrangeiro onde, e por quem pode ser 
demandado, vol. 1.^ pag. 55, art. 25 e add. pag. 235. 

Coacção — em que consiste, vol. 2.* pag. 173 e 174; art. 
666 e 667: — nos contractos, V. Contractos e Erro. 

Coherdeiros — em que bens têm hypotheca legal para 
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ptgmmento âaa TOspectíras tomat, yd. 3.* fmg. 355, 
art 906 e add. pag. 442 • 447, art 2098. 

Ck)llaçfto---o que é, vol. 4/ pag. 440^ art. 2098: — qiumdo 
poderá escusar-Be entre os herdeiros legitimarios, vol. 4.^ 
pag. 440, art. 2099:'-H)ae deverão trazer a esta os ne- 
tos que soccedem aos avóe representando seus pães, vol. 
4.® pag. 442, art. 2100: — que bens, despendios, lucros e 
fruetos estio sujeitos a ella com relação á herança dos 
ascendentes, dos descendentes, e com relaçSo ás doações 
feitas ao consorte do filho, vol. 4.^ pag. 442 a 447, art. 
2101 a 2106: — por que yalor deve ser feita, vol. 4.* 
pag. 448, art. 2107: — como deve faiser-se, sendo a doa- 
çlo feita por um, ou por ambos os cônjuges, vol. 4.® 
pag. 449, art. 2108: — de que modo devom os coherdet- 
ros dos donatários ser inteirados^ vol. 4.^ pag. 449, art. 
2109; e se os bens doados ferem immoveis, e se forem 
moveis, vol. 4.^ pag. 449, art. 2 110; e se estes he(M ex* 
cederem a porçfto legitimaria do donatário, vol. 4.* pag. 
451, ait. 2111:— se sobre os objectos d'ella, ou da obriga- 
çSo de conferir, occorrer entre os coherdeiros disputa, como 
se fará, vol. 4.® pag. 451, art. 2112:— dos hem nlo par- 
tiveis, como se faz^ vol. 4.* pag. 451, artt. 2113 e 2114. 

Ctoxnmodailte— ^quando pôde exigir a cousa antes que 
findo o prazo convencionado, vol. 3.^ pag. 478, art. 
1513:— a que é obrigado, vol. 3.^ pag. 481, art. 1521 
e 8eg.:^-«y. Commodaio e CommotkUario. 

CommodatariO— quando é obrigado a restituir a cousa 
emprestada, vol. 3.* pag. 478, art- 1510: — se tão hou- 
ver feito declaração sobre o prazo do empréstimo o que 
deve entender-se, vol. 3.* pag. 478, art. 1511:-'d'elle 
poderá o commodante exigir a cousa quando lhe aprou- 
ver, se o uso do empréstimo não estiver determinado, 
voL 3.* pag. 478, art. 1512: — tem obrigação de velar 
pela conservação da cousa emprestada, como se fôra sua, 
vol. 3.® pag. 479, art. 1514: — a que obrigações fica su- 
jeito, com relação á cousa emprestada, vol. 3.® pag. 481, 
art. 1515:>-responde por perdas e damnos desde que se 
acha constttmido em mora, vol. 3/ pag. 481, art. 1518: 
— a que despesas é obrigado, vol. 3.® pag. 481, art. 
1519:^^s6ndo dous ou mais estão solidariamente adstri- 
ctos ás mesmas obrigações, vol. 3.® pag. 481, art. 1520: 
— y* Commodante e CowiMdttto* 
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Ctommoâato— V. En^ffrBêtiwiOy Cof.iwmâMíê $ Cbnnnocia- 
tatio. 

OoxQlllTinllão dd bens — nos adquiridos, etc. V. Casa- 
mentos. 

CompasoUO — V. Direito de..- 

OompensaQftO — em que termos pôde o devedor desobri- 
garnse da sua divida por meio d ella, vol. 2.* pag. 264, 
art. 765 e add. pag. 34õ; nSo sendo as dividas de egual 
somma, como pôde dar^se, vol. 2.^ pag. 265, art. 766: 
— Kjuando nSo pôde ter logar, vol. 2.^ pag. 268, art. 
767 e add. pag. 845: — quaes sSo os seus efibitos, vol. 
2.*^ pag. 270, art. 768: — ^níto pôde dar-se com prejuizo 
de terceiro, vol. 2.* pag. 270 e 273, art. 769 e 777:— 
sendo varias as dividas, que ordem deve seguir-se, vol. 
2.** pag. 271, art. 770:—^ direito a ella pôde ser renun- 
ciado, vol. 2.** pag. 271, art. 771: — o fiadw quando nSo 
pôde fazel-a, vol. 2.* pag. 271, art. 772: — quando hou- 
ver cessão de créditos, como pôde ter logar, vol. 2.^ 
pag. 272 e 273, artt. 773 a 775. 

Comprador — pôde requerer a entrega da cousa com per- 
das 6 damnos, ou a rescisSo do contracto, se o vende- 
dor deixar de fazer a entrega, vol. 4.* pag. 45^ art. 
1572:-— como pôde rescindir o contracto se a cousa for 
vendida em razfto de certo numero, peso ou medida, vol. 
4.*^ pag. 47, art. 1576 ; e se assim for rescindido, a que 
fica obrigado o vendedor, vol. 4.* pag. 47, art. 1577: 
— quando se virifique o contracto a que fica obrigado; 
se não se tiver convencionado o tempo e o logar do pa- 
gamento, qual deve entender-se, vol. 4.® pag. 50, art. 
1583: — se o que comprou com espera de preço fi)r per- 
turbado no seu direito e posse, ou se tiver justo receio 
do o ser^ como deverá proceder, vol. 4.*^ pag. 50, art. 
1584:' — V. Compra e venda. 

Compra e venda — o que é, vol. 4.® pag. 5, art. 1544 
e add. pag. 415:— se o preço da cousa faz objecto d'ella, 
consistir parte em dinheiro, parte em outra cousa, por 
que regras se regula o contracto, vol. 4.** pag. 5, art. 
1545: — ftella os estipulantes podem convencionar que o 
preço da cousa seja o que ella tiver em certo dia, Jogar 
ou mercado, vol. 4.® pag. 8, art. 1546; assim como, 
que a especificação da cousa fique independente de es- 
colha e da pessoa que a deve faz^, vol. 4.^ pag. 8, art. 
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1547:-— quando a simples promessa reciproca doeste con- 
tracto constitue mera convençlo de prestaçSo de facto, 
como se deve regular, voL 4.* pag. 10, art. 1548 e add. 
pag. 416:-— desde quando a cousa que fas objecto doeste 
contracto pertence ao comprador, e o vendedor t^n o 
direito de haver o preço; e se tem por objecto bens im- 
mobiliarios, vol. 4.^ pag. 15, art. 1549:— o risco da 
cousa vendida como deve ser regulado, vol. 4.^ pag. 15, 
art. 1550: — a de objectos a contento ou de cousas quo 
se costumam provar, pesar, medir ou experimentar an- 
tes de serem recebidas, como se considera, vol. 4.® pag. 
15, art. 1551 e add. pag. 417: — as despesas da escríp- 
tura e do registro, havendo-as, ficam a cargo do com- 
prador, quando nSo haja declaração em contrario, voL 
4.^ pag. 17, art. 1552:^-que cousas podem fazer objecto 
d'ella, vol. 4.* pag. 17, art. 1553 e 1554; e se alguém 
vender cousa que pertença a outrem, vol. 4.® pag. 17, 
art. 1555 e add. pag. 417: — nSo pôde ser objecto d*ella 
o direito á herança de pessoa viva, nem o podem ser 
os alimentos devidos por direito de família, vol. 4.® pag. 
19 art. 1556 e add. pag. 417:— de cousa ou direito litigioso 
nSo é defeza; circumstancias, vol. 4.® pag. 22, art. 
1557: — é nuUa a do cousa que já nSo existe ou não 
pôde existir; se a cousa tiver perecido só em parte; e 
quando responde o vendedor por perdas e damnos, vol. 
4.** pag. 22, art. 1558:^-quem pôde vender, vol. 4.* 
pag. 22, art. 1559:— quem pôde comprar, vol. 4.*^ pag. 
22, art. 1560: — ^nSo podem fazer este contracto acerca 
de bens immobiliarios as associaçSes ou corporaçSes per- 
petuas, sô nos casos que por lei lhe é permittido, vol 4.^ 
pag. 22, art. 1561: — que pessoas nSo podem fazer este 
contracto, nem directamente, nem por interposta pessoa, 
com relação aos bens que administram, vol. 4.® pag. 22^ 
art. 1562: — ^não podem comprar cousa litigiosa os que nSo 
podem ser cessionários; excepção, vol. 4.® pag. 23, art. 
1563: — ^não podem fazer este contracto reciprocamente os 
casados; mas podem fazer cessão ou doação em pagamento 
feito pelo cônjuge devedor ao seu consorte por divida legi- 
tima, vol. 4.® pag. 23. art. 1564: — não podem vwider 
a filhos ou netos es pães ou avôs, se os outros filhos ou 
netos não consentirem na venda, vol. 4.*^ pag. 23, art. 
1565 e add. pag. 418: — não podem os com-proprietarios 
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de cousa indivisivei Tender a eBtranhoB a soa respectíva 
parte^ se o consorte a quizer tanto por tanto; se nSo se 
dér conhecimento da venda oa se forem muitos os com- 
proprietários, que fazer, vol. 4.* pag. 26, art. 1566 e 
add. pag. 418:^-quando se entende que este contracto 
é feito por interposta pessoa, vol. 4.® pag. 44, art. 1567: 
— dado este contracto, a que fica obrigado o vendedor, 
voi. 4.^ pag. 44, art. 1568: — neste contracto a entrega 
das cousas moveis como se effectua, vol. 4.® pag. 44, 
art 1569; os gastos da entrega por conta de quem sfto 
feitos, em geral, vol. 4.^ pag. 45, art. 1570: — a entrega 
dos bens immoveis e os direitos quando e como se reputa 
feita, vol. 4.® pag. 45, art. 1571: — se este contracto 
for feito com varias pessoas, pelo mesmo vendedor, so- 
bre o mesmo objecto, como deverá proceder-se, vol. 4.* 
pag. 47 e 48, artt. 1578 a 1580: — este contracto nSo 
pode ser rescindido com o pretexto de lesto, ou de vicios 
da cousa, a nSo ser que estes envolvam erro que annuUe 
o seu consentimento, vol. 4.® pag. 48, art. 1582 e add. 
pag. 419: — acerca da forma, nos bens mobiliários, este 
contracto nSo depende de formalidade alguma especial, 
vol. 4.^ pag. 52, art. 15^9 e add. pag. 420; nos immo- 
biliarios será sempre reduzido a escripto; se o valor dos 
bens não exceder a 50j$000 réis, ou se o exceder como 
deve proceder-se, e que assignaturas devem firmar o ti- 
tulo^ vol. 4.^ pag. 52, art. 1590: — a venda dos bens 
imiuobiliàrios não produz effeito em relação a terceiíx), 
não sendo registada, vol. 4.® pag. 53, art. 1591: — V. 
Comprador e Vendedor, 

Oom-proprietario — o de cousa indivisivel não pode ven- 
der a estranhos a sua respectiva parte se o consorte a 
quizer tanto por tanto; e se não se der conhecimento da 
venda, ou se forem muitos os com-proprietarios, que de- 
yorá fazer-se, vol. 4.° pag. 26, art. 1566. 

Concurso — no de direitos iguaes ou da mesma espécie 
como devem haver-se ps interessados, vol. 1.° pag. 35, 
art. 15: — no de créditos privilegiados e hypothecarios, 
como se faz o pagamento, vol 2.^ pag. 476, art. 1005, 
1007 e seg. e add. pag. 378: —no de credores que te- 
nham todos privilegio mobiliário especial ou geral sobre 
os mesmos objectos, e tendo os seus respectivos créditos 
também a mesma numeração^ como será feito o paga- 
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meatOi yoI. 3.^ pAg. 479, art. 1010:-r-^le oredUoi immo- 
biUaríoêi voL 3.® p«g. 479^ »rt 1012 e aeg.: — no de 
privilégios immobilíaríos entre si como slo os credores 
gradu^losi toK 2.* fMg. 479, art 1013:— no de dÍTorsos 
credores de créditos immobiliaríoS| por despegas feitas 
para a conservaçlo dis cousa (em conformiaade oom o 
art. 887) como se dividem as quantias, voL 2.^ pag. 
480, art. 1014: — nas hypothecas de créditos immobilia- 
rios quando o pôde haver, vol. 2.^ pag. 480, art. lOlõ 
e 1016; e no doestas hypothecas entre si como é feito o 
pa^mento, vol. 2.* pag. 480, art. 1017:— V. Pr^ferm- 
cia e Privilegio. 
Confl88ftO*-que é, vol. 5.* pag. 136, art. 2406: — pode 
ser judicial ou éxtra judicial^ vol. õ.® pag. 136, art. 
2409: — a judicial qual é, e como se faz^ vol. 6.** pag. 
138, artt. 2410 e 2411; constituo prova plena contra o 
confitente, excepçSo, vol. õ.® pag. 144, art. 2412; pode 
ser revogada unicamente por erro de facto, vol. 5.® p§g. 

144, art. 2413: — a extra judicial qual é, vol. 5.*^ pag, 

145, art. 2414; pode ser auíhentica ou particular^ e o que 
é cada uma doestas, vol. 5.* pag. 14õ, art. 2415; a par- 
ticular quando é inadmissivél, vol. 5.^ pag. 145, art. 
2416:—^ indivisível, vol. 5.® pag. 146, e add. pag. 
455, art. 2417. 

ConAlsão — de direitos e obrigaçSes, em que circumstan- 
cias se pode dar, vol. 2.^ pag. 281 a 283, art. 796 a 
801:— V. Acceasão. 

Cônjuge — quando o presente pode dispor livremente dos 
seus bens estando o outro ausente, e que direitos e obri- 
gaçSes tem , acerca dos bens do ausente, vol. 1.^ pag. 
126 e 127, artt. 84 e 85; e quando regresse o ausente, vol. 
1. pag. 127, art. 86: — o que é administrador dos bens do 
ausaite em que caso tem o direito de apanágio, vol. 1.® 
pag. 127, art. 87:-r--fiftllecendo o presente antes de prazo 
marcado para dispor livremente, a quem sSo entregues 
os bens^ vol. 1.* pag^ 127, art. 88: — regressando o au- 
sente passado o prazo de vinte annos pode recuperar os. 
seus bens, circumstandas, vc4. 1.^ pag. 129, art. 89: — 
desapparecendo ambos simultânea ou successivamente, 
deixando filhos, vol. l."" pag. 129 e 130^ artt. 95 e 96: 
^nrro sobrevivo tem liTpotheca legal nos b^tis do cônjuge 
j^^ido para o pagamento do apanágio a que tenha di- 
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reito, vol 2.* pag. 355, lurfc. 903:— que duetos e i*ri- 
gaçSea tem, vol. 3.*^ pag. 222, ar^. 1184 e aeg.:— o que 
^^ julgar offeodido pelo outro como pode recorrer ao 
çoi^selho de familía ou iute^tar acçio, vol. 3.* pag. 277, 
art. 1209;-H^ pretender (ou ambos) ooparar-ae, con^ justo 
motivo, y. Separoçàoi — o que dor ^ausa 4 separaçSo 
(verificaudo-se) perde tudo o que houver recebido do ou- 
tro, voí. 3.* pag. 287, art. 1213 o add, pag. 407:..-^e 
que bens podem dispor depois da separaçko; e com que 
restricçSes, vol. 3.* pag. 291, artt, 1215 e 1216:^9 
que modo podem restabelecer n sociedade conjugal, se 
tiverem feito a separaçfto, vol. 3.^ pag. 292| m^. 12ld: 
'■ — V. Mulher e Marido. 
Cousellio de flEuniUa — como se forma; de quaes, e de 
quantos parentes mais pro:i:imos do uienor deve ser com- 
posto, vol. l.'* pag. 252^ ai't, 107 e add, pag. 281:— 
Quando os parentes do menor que residirem ao julgado 
do inventario nSo forem em xiumero suffioiepte para o 
ibrmar, que pessoas deverSo ser chamadas, vol. 1.® pag. 
253, art, 208: — podem íazer parte d^elle os parentes do 
mbnor que residem em diveraa jurisdioçSo, querendo, 
voL 1.* pag. 253, art: 209: — como e quando é convo- 
cado, vol, 1,° pag. 157^artt. 210 e 211: — ^os vogaessao 
obrigados a comparecer pessoalmente, vo). 1.* pagt 259, 
art. 213 e add. pag. 28^: — oSo pode deliberar com me^ 
nos de três mombros, vol. 1.® pag. 262, art. 217: — as 
suas decisões sSo tomadas por maioi*ía absoluta de vo- 
tos, voL 1.° pag. 263, art. 219: — attribuLçSes que lhe 
pertencem, vol. 1,° pag. 264, art. 224 e add. pag. 282: 
— ^nHo pode nomear . ao menor mais de um tutor simul- 
taneamente, vol. 1,° pag. 269, art. 225:— das suas de- 
cisões quem pode recorrer para O conselho da tutela,, vol. 
1.^ pag. 270, art. 226 e add* pag. 284:— que pessoas «fto 
podem ser vogaes d'elle, vol. 1.® pag. 278, art. 234: — 
pertence-lhe resolver a exdusSo ou a remoçSo do tutor e 
do prouttor; e providencias a este respeito, vql. 1.^ pag. 
283 a 295, artt. 236 a 241.— «a tutela dos filhos perfilha- 
dos é substituidp por um ooaaelho especial de cinco vizi- 
nhos, e quem devem ser, vd. 1.® pag. 300, art, 276 e add. 
pag. 287:--a8 attribuiçSes doeste na tutejia dos filhos es- 
púrios sS,Q ^Qrcidas pelo juiz, vol. 1*^ pag, 301, art* 
282:-^ do int»rdÍQto por demência som^ m^ »» :£>r- 
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mado; nSo pode ser das pessoas que requereram a inter- 
dicçSo, Tol. 1.* pag. 326, art. 318: — para prorer á se- 
paração de pessoas e bens dos cônjuges^ para estabele- 
cer os alimentos, e para providenciar acerca de filhos, 
de quem é composto, e que attribuiçSes tem, vol. 3.^ pag. 
246 a 277, artt. 1206 a 1208 e add. pag. 398 a 405: 
— os vogaes d'elle como podem escusar-se; V. Escusa; 
sSo obrigados a comparecer pessoalmente, etc. V. Vo- 
gaes. 

OonselllO de tutela — de quem é composto; quando 
d'elle nXo ha recurso, yol. 1.^ pag. 270, art. 226. 

Oonservadores^-quando omittam qualquer das decla- 
rações estabelecidas na lei, que penas têm, yoI. 2.* pag. 
444, artt. 961 e 962: — quaes declaraçSes eJío obrigados a 
fazer, vol. 2.*^ pag. 444^ art. 962; — que documento devem 
dar á pessoa que lhes tiver requeriao o registro: e quando 
haja estravio d'aquelle, vol 2.^ pag. 44õ, art. 963:— que 
titules podem recusar admittir a registro, vol. 2.® pag. 
461, art. 981 e add. pag. 377: — pela recusa (de nSo 
admittir algum titulo a registo) quando podem^ ter res- 
ponsabilidade, vol. 2.® pag. 461, art. 982: — em que ca- 
sos sSo responsáveis por perdas e damnos, além das pe- 
nas criminaes em que possam incorrer, vol. 2.® pag. 468, 
art. 986: — V. Registro. 

Oonsignaoão de rendimentos— este contracto quando 
pôde ter legar, vol. 2.**^ pag. 309, art. 873 e add. pag. 
351; e de que maneira podem os contrahentes verificai- o, 
vol. 2.*, pag. 309, art. 874: — quando tiver logar sobre 
bens immoveis deve ser celebrada por escríptura publica, 
vol. 2.*^, pag. 311, art. 875: — com reUçSo ao tempo 
como pôde fazer-se, vol. 2.*^, pag. 311, art. 876: — este 
contracto quando termina, vol. 2.*^, pag. 311, art. 877. 

Oonstitninte — que obrigações tem em relaçSo ao manda- 
tário, vol. 3.*^ pag. 368, art. 1344 e seg.: — como e 
quando deve indemnisar o mandatário, vol. 3.*^ pag. 368, 
art. 1344: — nSo pode escusar-se de cumprir todas as 
obrigações que o mandatário houver contrahido em seu 
nome e nos limites do mandato, vol. 3.® pag. 369, artt. 
1345 e 1346: — é obrigado a pagar ao mandatário os sa- 
lários estipulados, ainda que nSo haja vantagens do ne- 
gocio; excepçSo, vol. 3.** pag. 369, art. 1347:^-quando 
muitos higam constituido um só mandatário, como res« 
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pendem para com este, vol. 3.® pag. 370| art. 1848: — 
que direitos e obrígaçSes têm em relação a terceiro, vol. 
3.° pag. 370, art. 1350 a 1353: — ^pode revogar o man- 
dato como e quando lhe aprouver, vol. 3.^ pag. 389, 
art. 1364, 

Con8traoçOes--é licito a qualquor fazel-as, conformando^^ 
com os regulamentos municipaes ou administrativos; res- 
tricçSes, vol. 5.® pag. 85 e 88, art. 2324 a 2327:— nas que 
o proprietário fizer levantando muros, paredes ou outras 
edificações junto á extrema do seu terreno, que deve ter 
em vista acerca das janellas, eirados ou varandas, e bei- 
raes, circumstancias, vol. 5.^ pag. 86 a 88, art. 2325 
a 2327: — se os diversos andares de um edificio perten- 
cerem a diversos proprietários, e nSo estiver regulado o 
modo de reparaçSo, que deve observar-se, vol. 5.® pag. 
91, art. 2335: — o que as faz de depósitos de matérias 
nocivas ou outras similhantes, a que é obrigado, vol. 5.® 
pag. 94, art. 2338:— V. Muro. 

Contas — deve prestal-a o tutor da sua gerência, e a 
quem, vol. 1.® pag. 292, art. 249: — as do tutor por 
quem devem ser examinadas, vol. 1.^ pag. 293, art. 
250 e add. pag. 285: — as da tutela devem ser acompa- 
nhadas de documentos justificativos, excepção, vol. 1.* 
pag. 293, art. 251 : — são abonadas ao tutor todas as le- 
galmente feitas, vol. 1.® pag. 293, art. 252: — quando as 
presta o tutor e n^ellas ficou alcançado, a importância do 
alcance vence juros, vol. 1.® pag. 293 e 294, art. 253 o 
257: — se nas que o tutor prestar houver saldo a seu fa- 
vor quando deverá receber, e se tiver demora vence 
juro, vol. 1.^ pag. 293 e 294, art. 254 e 257 e add. 
pag. 286: — ^no caso de morte, interdicção ou ausência do 
tutor quem as presta, vol. 1.^ pag. 293, art. 256 e add. 
pag. 286: — devem ser prestadas pelo tutor ou menor 
quando este tenha sido emancipado ou entre na maiori- 
dade, com assistência do curador e protutor, vol. 1.* 
pag. 294, art. 257 e add. pag. 286:— V. Tutor. • 

Contractos — o que são, vol. 2.® pag. 150, art. 641: — 
são unilateraes ou gratuitos^ bilateraes ou onerosos, vol. 
2.' pag. 152, art. 642: — para serem valiosos que condi- 
ções devem ter, vol. 2.® pag. 153, art. 643: — para os 
celebrar que pessoas são hábeis, vol. 2.^ pag. 153, art. 
644: — podem ser feitos pelos outorgantes ou pessoas de- 
3 
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vidameote auctorisadas, vol. 2/ pag. 158| art. 645: 
— 08 feitos em nome de outrem sem a deyiâa aocto- 
rísaçlo^ quando podem produzir o seu eflbítOi toI. 2.^ 
pag. 1Õ8, art. 646: — nelles o oonsentímento dos es- 
tipulantes deve ser claramente manifestado, e de que 
modos o pode ser, yol. 2.^ pag. 158, art. 647 e 648: — 
ficam perfeitos logo que a proposta seja aoceita (em ge- 
rai), e esta quando deye ser feita ou em qoe praso, yol. 
2."" pag. 158 e 159, art. 649 a 652:— a proposta para 
elles quando deve ser feita, e em que termos deve ser 
mantida, ^ol. 2.* pag. 159 e 160, art. 652 e 654, e 
quando respondem por ella os herdeiros do proponente, 
yol. 2.^ pag. 160^ art. 655:— em qme termos sfto nuttos 
quando o consentimento foi prestado por erro ou ooacçSo, 
yol. 2.» pag. 161 a 174, art. 656 a 668, V. Erroi—Oo 
nulios os em que o consentimento é extorquido por coac- 
çlU), yol. 2.^ pag. 173, art. 660 : — sSo nulios quando o 
seu objecto nfto soja physica e lealmente possiyel, yol. 
2.^ pag. 174, art. 669 a 671: — que cousas e actos vS» 
podem ser objecto d'elles, yol. 2.*" pag. 174, art. 671: 
— os contrahentes podem juntar-lhes as condições e clau- 
sulas que bem lhes parecerem, yol. 2.^ pag. 175, art. 
672 e add. pag. 333; mas se estipularem certa presta- 
çSo em pena do nSo cumprimento d'elles, como hXo de 
haver-se, vol. 2.^ pag« 179 e 183, art. 673 a 677 e 
add. pag. 333: — qua»do devem considerar-se perfeitos 
se ficaram dependentes de alguma condição, vol. 2. 
pag. 184 a 186, art. 678 a 683: — a sua validado de- 
pende da intençXo ou vontade dos contrahentes sobre 
o objecto principal d'elles, e sSo nullotf quando estes £&- 
ctos se nâo poderem interpretar, vol. 2.** pi^. 186 e 188, 
art. 684 e 685: — acerca da forma externa d^elles, yol. 
2.^ pag. 188, art. 186 e add. pag. 334: — nelles de que 
modo é admissivel a acção de rescisão por nullidade, re- 
sultante da incapacidade dos contrahentes, yol. 2.* pag. 
270, art. 687 e seg.; por menoridade e por interdioção, 
vol. 2.^ pag. 208, art. 688; por erro, vol. 2.^ pag. 206, 
art. 689 ; por coacção, vol. 2.® pag. 208, art. 690; por 
estar o objecto fora do commercio, vol. 2.*^ pag. 208, 
art. 691: — quando' {n*escreye e como se conta a prescri- 
pção, y. Acção: — se tiyerem por causa oa fim a%um 
facto criminoso, como se rescindem, vol. 2.^ fmg. 306, 
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aft. 692: — á nuIUdade d^ôBea qaabdo pôde ser opposta 
por via de excepçSo, e por quem^ vol. 2/ pag. á09 e 
210; artt. 693 e 694^ e add. pag. 336:— nclles nenham 
eontrafaente pôde doccorrer-Be á nullídade por incapaci- 
dade do outro, nem allegar erro oU coacçSo para que 
haia contribuído, vol. 2.® pag. 212, art 695: — sendo 
nullos por incapacidade erro ou coacçSo, quando podem 
ser ratificados, vol. 2.^ pag. 212, art. 696: — quando ti- 
ver logar a rescisão d'elles como deve fazer -se a i^ti- 
tuiçSo, vol. 2.^ pag. 212, art. 697; quando a rescisSo 

Çrocede do incapacidade, vol. 2.^ pag^ 213, artt. 698 e 
00; ou por falta de auctoriaraçao, vol. 2.^ pag. 213, art. 
699: — na rescisão d'elles quando feitos por um cônjuge 
sem o consentimento do outro, que deve obeervar-se, 
vol. 2.® pag. 213, art: 701: — os legalmente celebrados 
nSo podem ser revogados ou alterados senão pelo mútuo 
consentimento, vol. 2.® pag. 214, art. 702: — os direitos 
e obrigaçSes d^elle resultantes como podem ser ti^ans- 
mittidos, vol. 2.° pag. 214, art. 703:— obrigam tantdr 
ao que nelles é expresso como ás suas consequências 
usaes e legaes, vol. 2.° pag. 215, art. 704:— o contra- 
hente que falta ao cumprimento d'elle, por que prejuí- 
zos é responsável, vol. 2.** pag. 215, art. 705; e em que 
consiste a indemnisação, vol. 2.** pag. 215, artt. 706, e 
as perdas e damnos, vol. 2.** pag. 215 e 216, art. 706, 

707 e 709: — a responsabilidade civil d'elles pôde ser re- 
gulada por accordo das partes, vol. 2.® pag. 216, artt. 

708 e 709: — erii que se resolvem, art. 710: — nelles quem 
responde, e em que termos, pelas perdas e damnos, vol. 
2.« pag. 216 é 218, artt. 711 a 713, e add. pag. 338: 
— circumstancias relativas á prestação de differentes cou- 
sas por efifeitò doestes, vol. 2.® pag. 220, art. 714 e se^.: 
—se a prestaçãcr nestes for feita em dinheiro ou moeda 
como deve regiilar-se, vol. 2.*» pag. 230 a 238, artt. 723 
a 73Ô: — os celebrados em prejuiío de terceiro podem ser 
rescindidos a requerimento dos interessados^ e em que 
termos, vol. 2.* pag. 183, art. 1030 e seg. e add. pág. 
378: — 08 simuladameUte celebrados pelos oontrahonteiy 
com o fim de defraudar os direitos de terceiro podem ser 
rescindidos a todo o tempo a requerimento dos prejudi- 
cados, vol. 2.® pag. 483, art. 1031: — simulados o qtíe 
sSo, vol. 2.^ pag. 483, art. 1031; e sendo estes rescin- 
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didos que se tara, vol. 2.^ pag. 483, art 1032:— os ver- 
dadeiros, mas celebrados pelo devedor em proiaizo do 
seu credor, quando e como podem sor rescindidos, vol. 
2/ pag. 486, 491 e 492, artt. 1033 e 1040 a 1045; se 
forem onerosos, vol. 2.* pag. 486, art. 1034; se forem 
gratuitos, vol. 2.^ pag. 486, art. 1035; e no caso de 
transmissSo de cousa adquirida pelo originário adqui- 
rente a terceiro, vol. 2.^ pag. 490, art. 1037: — os cele- 
brados entre os procuradores ou advogados e as partes, 
concedendo-lhes alguma parte do pedido na acçSo, s2o 
nullos, vol. 3.^ pag. 381, art. 1358: — desde quando s2o 
nullos os celebrados pelo interdicto; e quando podem s&t 
annuUados, vol. 1.® pag. 335, artt. 334 e 335: — os cele- 
brados por pessoas que accidentalmente se acharem pri- 
vadas de fazer uso da sua razSo, como podem ser res- 
cindidos, vol. 1.^ pag. 355, art. 353: — de prestação de 
serviços, art. 1370 e seg.; V. Serviço domeêtico, Em- 
préstimo. Compra e venda, etc. 

Oontraotos aloatorios— o que sSo, vol. 3.® pag. 487, 
art. 1537 e add. pag. 415: — quando se dizem ae risco 
ou de seguro, vol. 3.® pag. 487, art. 1538: — quando se 
chamam jogo ou aposta, vol. 3.** pag. 487, art. 1539: — 
por que regras se regulam os contractos de risco e de 
seguro, vol. 3.^ pag. 488, art. 1540 e add. pag. 415: 
-^o de jogo nSo é permittido como meio de adquirir, vol. 
3.^* pag. 490, art. 1541: as dividas de iogo nXo se po- 
dem pedir judicialmente, mas se o jogador tiver pago o 
que perdera, nSo pôde tornar a pedir o que assim pagou, 
excepçSo, vol. 3." pag. 490, art. 1542: — ás apostas sSo 
applicaveis as regras dos contractos aleatórios, vol. 3.^ 
pag. 490, art. 1543 e add. pag. 415. 

Oontrafaotores — respondem pelas usurpações litterarias 
ou artisticas que perpetrarem, vol. 2.^ pag. 135, art. 
607 e seg. — os que reproduzirem uma obra pertenc^ite 
a outrem sem sua auctoiisaçSo, que pena têm, vol. 2.* 
pag. 135 a 139, artt. 608 a 612. 

Corporações — V. Pessoa moral e Associações. 

Cousa litigriosa — em geral nSo a podem comprar os que 
nSo podem ser cessionários, excepçSo, vol. 4.^ pag. 23, 
art. 1563. 

Cousas— o que sSo, voL 1.^ pag. 369, art. 369; — quaes 
podem ser objecto de tipropriaçSo, vol. 1.^ pag. 3G9, 
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art. 370 e ndd. pag. 300: — quae» estSo fora do com- 
mercio, vol. 1.® pag. 369^ artt. 371 e 372: — sRo moveiê 
ou imrtioveis, vol. 1.* pag. 371, art. 374: — quaes sXo 
consideradas immoveisy vol. 1.^ pag. 374, artt. 374 e 
375: — moveis o quo sSo, vol. 1.* pag. 378, art. 376: — 
immobiUariaB e mobiliarias^ que deve entender-se por 
estas, vol. 1.® pag. 379, art. 377: — tíLo publicas, com- 
muns e particulares^ com relaçlU) ás pessoas a quem a 
sua propriedade pertence, ou que d'ellas se podem li* 
vromente aproveitar, vol. 1." pag. 381, art. 379: — quaes 
se repnt&m publicas, vol. 1.° pag. 382, art. 380, e add. 
pag. 302; quaes communs, vol. 1.* pag. 387, art. 381 e 
add. pag. 302: e ({nae^ particulares j vol. 1.° pag. 391, 
art. 382: — das abandonadas ou perdidas quando é licita 
a apropriação, vol. l.^pag. 391 e 409, artt. 383 e 411; 
V. Occupação e Caça: —acerca das abandonadas em 
estações de transporte ou viaçSo, que dove fazer-se com 
relação á occupaçSo ou entrega, vol. 1.® pag. 409, art. 
412: — as moveis perdidas em que casos e em que termos 
podem ser occupadas, vol. 1.® pag. 410, art. 413: — quem 
achar as perdidas sabendo cujas são, que deverá fazer, 
vol. 1.** pag. 410, art. 414; não sabendo, vol. 1.** pag. 
410, art. 416.: — pena em que incorre a pessoa que achar 
as moveis perdidas e não satisfizer as exigências legaes, 
vol. 1.® pag. 411, art. 420: — enterradas ou escondidas. 
V. Deposito e Achador: — da prestação d'ellag por eíFeito 
dos contractos, art. 714 e seg.; V. Contractos. 

Créditos — priviligiados, V. Privilegio. 

CJredor — quando não pode ser constrangido a receber de 
terceiro a prestação, vol. 2.® pag. 252, art. 747: — sendo 
mais do que um e com direito egual a receber a presta- 

' ção, a quem deverá satisfazer o devedor, vol 2.® pag. 
257, art. 750: — sendo solidário em que circumstancias 
pode livrar o devedor do pagamento da divida, vol 2.° pag. 
257, art. 751: — o de uma prestação a que são obrigados 
solidariamente vários devedores, como pode exigil-a, vol. 
2.® pag, 258, artt. 752 o 753: — pode simultaneamente 
demandar o devedor principal e o fiador, vol. 2.® pag. 
292, art. 831 e add. pag. 348: — não responde pela evic- 
ção do objecto do penhor, em geral; excepção, vol. 2." 
pag. 308, art. 869: — «na falta de pagamento não pode 
apropriar-se do prédio hypothecado, excepto arrematan- 







Digiti 



zedby Google 



©• 



38 

do-o em praça ou sendo-ihe adjudicado, vol. 2.® pag. 
846, art. 903: — por alimentos tem hjpotheca legal para 
pagamento das suas dividas, e em que bens, vol. 2.^ 
pag. 3Õ5, art. 906: — o d'aquelle que repudia a herança 
em prejuizo do mesmo pode ser auctorisado a acceital-a 
no logar e em nome do devedor, vol, 4.® pag. 393 
art. 2040: — o da herança de que meios pode usar con- 
tra o cabeça de casal; mas nas questSes de domimo oa 
por dividas da herança nSo pode demandal-o sem cita- 
çSo de todos os co-herdeiros, yol. 4.*^ pag. 427, art. 
2084:— o das dividas dos esposos de que bens deve ser 

Sago, circumstancias relativas á incommunicabilidade 
os bens, V. CcuamerUo. 

OriminOBO— guando pode ser intredícto dos seus direitos 
civis, vol. l.* pag. 357, art. 355:^-quando lhe é dado 
curador, vol. 1.® pag. 359, art. 356, e que tempo dura, 
vol. 1.^ pag. 359, artt. 357 e 358. 

Ctllpa — (Ou negligencia) na cousa perdida para os effei- 
tos do contracto quando se dá, vol. 2.* pag. 224, art 
717. 

Curador — aos bens do ausente porque juiz deve ser dado; 
e em que citcumstancias, vol. 1.* pag* 83, art. 55: — 
quem o deve ser, (nos bens do ausente) vol. 1.* pag. 
08, art. 57: — ^recebe por inventario os bens do ausente, 
e presta eauçSo, vol. 1.*^ pag. 89, art. 58 e add. pag. 
2o 1; e se nâo poder prestar cauçSo, como se procede, 
tb.: — quaes as attribuiçCes do provisório (nos bens do 
ausente), e quando deve prestar contas, vol. 1.** pag. 
96, art. 59 e add. pag. 251: — especial para defender o 
ausente em algum pleito quando se nomeia, vol. 1.® 
pag. 96, art. 60: — o provisório haverá cinco por cento 
da receita liquida que realisar com relação áos bens do 
ausente, vol. 1.** pag. 98, art. 61 e add. pag. 262, e 
quando terminam as suas attribuiçSes, vol. 1.^ pag. 104, 
art. 63: — o definitivo até quando exerce i^s suas attri- 
buiçSes nos bens do ausente, vol. 1.° pag. 116, art. 71 
e add. pag. 254: — direito que pode exercer quando ao 
ausente sobrevierem bens ou direitos, vol. 1.** pag. 116, 
art. 72: — o definitivo que quantidade de rendimentos do 
çiusente fará seus, quando, e era que circamstancias, vol. 
1.° pag. 117, art. 73; e pode pedir contas ao provisório, e 
e:çercer outix)s direitos, vol, l.^pag. 120, *rt. 74: — emçe- 
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ral o definitivo nSo dá contas da sua administraçlo; es* 
cepç5es; e nSo pode alienar os bens immobiliaríos do 
ausente, excepções, vol. 1.* pag. 121, art. 75 e 76: — 
precisa o definitivo de auctorisaçlU) judicial para transi- 
gir ou repudiar a herança a que o ausente tivesse direito 
adquirido, vol. 1.* pag. 121, art. 77. V. Ausente: — ao 
ventre, como 6 quando deve nomear-se, vol. l.*pag. 200, 
art. 157 e add. pag. 275: — ao dos orphSos o que lhe 
cumpre fazer; e como deve haver-se em quanto is pes- 
soas e bens dos menores, vol. 1.^ pag. 201 e 232, 
artt. 158 e 190: — o dos orphSos é responsável quando 
nâo promover o inventario, vol. 1.® pag. 239, art. 192: 
— o dos orphãos deve sempre assistir aos conselhos de fa- 
mília, e tem unicamente voto consultivo, vol. 1.^ pag. 

262, art. 215: — o dos orphãos na tutela dos filhos espú- 
rios exerce as attribuiçSes que competem ao protutor, 
vol. 1.® pag. 301, ai't. 282: — dove ser dado ao pródigo, 
e como deve haver-se, vol. 1.^ pag. 354, artt. 349 
a 351: — ao criminoso quando deve ser dado, e que tempo 
dura, vol 1.*» pag. 359, art. 356 a 358:— V. Oura- 
duria. 

Curadores geraes dos orpliãos— têm a seu cargo ve- 
lar pelo3 interesses e direitos dos menores, vol. 1.^ pag. 

263, art. 220: — devem ser ouvidos a respeito dos inte- 
resses dos menores, e devem exigir dos tutores os escla- 
recimentos que julgarem necessários, voL 1.® pag. 263, 
art. 221: — por que perdas e damnos que resultarem ao 
meuor sSo responsáveis, vol. 1.® pag. 263, art. 222. 

Curadoria — a sentença que defere a definitiva aos bens 
do ausente, com que clausulas deve ser proferida, vol. 
1.*^ pag. 113, art. 65 e add. pag. 252 e 253:— quando 
deferida, como devem proceder os que têm direito fun- 
dado a alguma parte dos bens do ausente, vol. 1.^ pag. 
1 14, art. 67 e add. pag. 254:— quando, depois de defe- 
rida, apparecer alguém com mais direito, como pôde re- 
querer que seja tirada, vol. 1.® pag. 115, art. 68: — a 
definitiva (ao ausente) quando •termina, vol. 1.® pag. 
121, art. 78 e add. pag. 256:— quem a pôde requerer 
nos bens do ausente, vol. 1.^ pag. 88, art. 56 e add. 
pag. 250: — ao pródigo como deve ser dada, vol. l.^pag. 
354, art. 349 a 351; V. Prodigalidade: — ao criminoso, 
V. Curador: — ao ausente, V. Ausente. 
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OUBtas — as do inTentarío como e por quem sZo pagas, 
voL 4.'' pag. 844, art. 2157. 



Defeza — todo o proprietário tem o direito de defender 
a sua propriedade repellindo a força pela força ou recor- 
rendo ás auctoridades, vol. õ.^ pag. 100, art. 2354 e 
add. pag. 454; se a violaçXo prorier de qualquer obra 
nova a que alguém dê começo, poderá o offondido pre- 
venir- se e assegurar o seu direito embargando a obra, 
vol. 5.^ pag. 103^ art. 2355. 

Demarcação — o proprietário ou qualquer usufructuario 
ou possuidor em próprio nome podem obrigar os donos 
dos prédios confinantes a concorrerem para ella, vol. 5.^ 
pag. 94, art. 2340: — deve ser feita em conformidade dos 
titules de cada um, e, na falta d'estes, polo que resul- 

• tar da posse em que estiverem, vol. 5.^ pag. 94, art. 
2341 e add. pag. 453; e se não poder resolver-se por es- 
tes meios^ como se fará, vol. 5.^ pag. 95, art. 2342 a 
2344:— o direito de a exigir é imprescriptivel, salvo o 
direito de prescripçSo, pelo que respeita á propriedade, 
vol. 5.^ pag. 97, art. 2345. 

Demência — ainda que no pae a haja, conserva o direito 
de usufructo dos bens do menor no caso de suspensão do 
seu poder paterno, vol. 1.*^ pag. 210, art. 169: — ^V. In- 
capacidade, Interdicção e Interditos. 

Depoimento — V. Testemunhas. 

Depositário — quem o pôde ser, e quem pôde depositar, 
vol. 3.® pag. 416, art. 1433: — a que fica obrigado, voL 
3.^ pag. 417, art. 1435 e add. pag. 412: — quando e por 
que prejuizos responde, vol. 3.® pag. 417, art. 1436:-^ 
n&o pôde servir-se da cousa sem permissSo expressa do 
depositante, aliás responde por perdas e damnos, vol. 
3.** pag. 419, art. 1437: — como deve restituir a cousa 
depositada; e se for devassada, vol. 3.® pag. 419 e 420, 
art. 1438 a 1440: — a quem deve fazer a restituição dos 
objectos em deposito, vol. 3." pag. 420, art. 1441: — se 
vier no conhecimento de qu^ a cousa foi furtada, como 
deve proceder, vol. 3.° pag. 422, art. 1442: — como deve 



Digitized by VjOOÇIC 



41 

fazer entrega^ se forem vários os depositantes mas nlo 
solidários, yol. 3.^ pag. 423^ art. 1443; se forem solidá- 
rios^ 6 a cousa inaizivel, yol. 3.^ pag. 423; art. 1444: 
— quando, deye restituir a cousa depositada, yol. 3.* pag. 
424, artt. 1448 e 1449: — do que despezas deve ser inde- 
mnisado pelo depositante, yol. 3.^ pag. 42õ, art. 1450: 
— quando for perturbado ou esbulhado da cousa deposi- 
tada, que deye fazer, yol. 3.^ pag. 425, art. 1451 e 
add. pag. 412: — V. Deposito. 

Deposito — como, e quando o pôde fazer o deyedor para 
se livrar do pagamento da cousa devida, vol. 2.^ pag. 
261 a 264, aii. 769 a 764:— o que é, vol. 3.* pag. 414, 
art. 1431 e add. pag. 411:— é gratuito, todavia o depo- 
sitante pôde receber qualquer gratificação pelo deposito, 
vol. 3.® pag. 414, art. 1432: — como pôde ser provado, 
vol. 3.** pag. 416, art, 1434:— feito em nome de algum 
incapaz, a quem se fará a restituição, vol. 3.® pag. 423, 
art. 1445; se o depositante se tornar incapaz, ou se ca- 
sar, sendo mulher, que deverá fas^er-se, vol. 3.® pag. 
423^ art. 1446: — em que logar deve ser entregue a cousa 
que faz objecto d'elle, vol. 3.® pag. 424, apt. 1447: — de 
objectos de ouro ou prata, ou outro qualquer valor es- 
condido: — V. Theêouro. 

Desherdação— *dos herdeiros legitimarios quando pôde 
ter logar, vol. 4.® pag. 445, art. 1875:— dos filhos pelos 
pães, ou outros ascendentes em que casos pôde ser feita, 
vol. 4.^ pag. 445 e 256, artt. 1876 e 1879:— os descen- 
dentes dos desherdados haverão a legitima de que seus 
ascendentes forem privados, mas estes nSo gozam do 
usufructo d'ella, vol. 4.*^ pag. 256, art. 1877:— dos pães 
pelos filhos ou outros descendentes, quando tem logar, 
vol. 4." pag. 256, artt. 1878 e 1879:— sô pôde ser or- 
denada em testamento e com expressa declaração da 
causa, vol. 4.^ pag. 256^ art. 1880 e add. pag, 436; e 
sendo esta contestada, a quem incumbe a prova, vol. 4.® 
pag. 256, art. 1881:— quando feita sem causa expressa, 
ou que se não prove, ou por causa illegitima, que dispo- 
sições faz caducar, vol. 4.® pag. 257, art. 1882: — quando 
a houver, quem deve prestar os alimentos ao desbordado, 
e em que circumstancias, vol. 4.° pag. 257, art. 1883: 
— a acção para a impugRar quando prescreve, vol. 4, ' 
pag. 257, art. 1884. 
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Deq;>€dO— (de prédios) este aogSo é sempre sanunMriay 
Tol. 4/ pag. 84, art. 1632, 

Desnso^o da lei civil niaguein pôde aproTeitar-se, toI. 
1.^ pag. 25, art. 9 e add. pag. 231- 

Detertoraçào— -se a cousa transfiurída por effeiio de con- 
tracto a BoSrer ou perder em poder do alienante, por 
conta de quem corre o risco, vol. 2.^ pag. 224, art 717: 
—por ella nXo responde o possuid<»' de boa fé (nem pela 
perda da cousa) nSo dando causa, vol 2.^ pag. 43, art. 



o 



Devedor — se estiver obrigado á prestaçSo de um ou dois 
factos ou cousas, á sua escolha, como deverá satisfazer, 
vol. 2.* pag. 240, art. 733: — se uma das cousas que fa- 
zem objecto do contracto se perdeu, sendo a escolha do 
credor, vol. 2.* pag. 241, art 734; se ambas se tiverem 
perdido por culpa ou negligencia do devedor, vol. 2.^ pag. 
241, art. 735; se ambas se tiverem perdido sem culpa doeste, 
vol. 2.^ pag. 241, art. 736; se uma se tiver perdido por 
culpa ou negligencia do credor, como se fará, vol. 2, ' 
pag. 241, «rt 737: — o solidário que pagou pelos outros 
como deve ser indemnísado, vol. 2.^ pag. 259, art. 754 
e add. pag. 345: — sendo solidário, e se for demandado, 
por que meios se pôde defender, vol. 2.® pag. 260, art. 
756:— -em que casos pôde livrar-se fazendo depositar ju- 
dicialmente, com oitaçSo do credor, a cousa devida, 
vol. 2." pag. 261, artt 758 e 759 e add. pag. 345:— 
como pôde fazer depositar a cousa devida, se os credo- 
res forem conhecidos mas duvidoso o seu direito, vol. 2. ~ 
pag. 261 a 264, art. 760 a 764: — quando nSo consente 
no pagamento voluntário feito pelo fiador, que excepções 
pôde oppor, vol. 2."" pag. 298 art. 841:-- se pagou de 
novo que garantias tem contra o credor, e em que cir- 
cumstancias, vol. 2.** pag. 298 e 299, artt 842 e 843:— 
em que circumstancias pôde exigir que o credor preste 
fiança ao penhor, ou que a cousa seja depositada em po- 
der d^outrem, vol. 2.® pag. 305, art 862:— nSo pôde 
exigir do credor a entrega do penhor sem ter pago a di- 
vida por inteiro, nSo havendo estipulação em contrario, 
vol. 2.^ pag. 308, art. 870: — quando tem direito a exi- 
gir do credor o objecto do penhor, ib.:— quando tenha 
compensação de divida, V. éíompensaçSo, 

Direito — o que é, vol. 1.° pag. 8, art. 2; — civil o que é, 
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ib*:-^d'ond6 deriva, ▼oL l.® paç. 13, art, 4: — no exer- 
cício do próprio quem procura interesses cede a quem 
prejfc^nde evitar prejuizos, na íalta de providencia e em, 
collisão, vol. 1. pag. 35, art^ 14: — o do ausente aos 
beus; que lhe sobrevieram eventualmente, quando se ex- 
tingue, vol. 1.® pag, 116, art. 72:'^-o dos filhos legíti- 
mos a vindicar o estado que lhes pertence é iroprescri- 
ptivel, vol. 1.* pag, 160, art. llj: — o do usufructo con- 
cedido aos pães quando se extingue, voh 1.^ pag. 195, 
art. 149: — o de existência que comprehonde, vol. 1.* 
pag. 361, art. 360: — o de liberdade em que consiste, 
vol. 1.® pag, 361, art. 361 a 364: — o de associação o 
que é, vol. 1,*^ pag. 363, art. 365:— o de apropriação 
em que consiste^ vol. 1.® pag. 363, art. 366: — o de de- 
feza o que é, vol. 1.^ pag. 367, art, 367: — o originário 
é inalienável, vol, 1.® pag. 368, art. 368: — originário o 
que é, sua divisão, vol. 1.^ pag. 360, art. 359, 

Direito de alienaçfto^^tem-o o proprietário para a sua 
propriedade, ^e por qualquer dos modos por que esta pôde 
ser adquirida, vol. o.** pag. 105, art. 2357:— nSo se pre- 
sume, salvo os casos em que a lei estabelece expressa- 
mente esta presumpçao, vol. 5.^ pag. 105, art. 2368:— 
é inherente á propriedade, vol. 5,® pag. 105, art. 2359: 
— quando pode o proprietário ser privado da sua proprie- 
dade, vol. 5.* pag. 105, art. 2360. 

Direito de cojnpasouo — em que consiste, vol. 5.* pag. 
42, art. 2262: — em terrenos públicos é regulado pelas 
leis administrativas, vol. 5.° pag. 43, art, 2263: — o es- 
tabelecido em prédios particulares, por concessão tacita, 
anteriormente á promulgação do cod. é abolido; de futuro 
como pode ser constituído, vol. 5.® pag. 43, art. 2264: 
— é abolido o estabelecido anteriormente i promulgação 
do cod. entre uma universalidade de indivíduos sobre 
nma upiversalidade de bens, e de futuro quando é per- 
mittido, vol. 5.^ pag. 44, art. 2265: — as propriedades 
oneradas com encargo perpetuo de pastagem, por titulo 
particular, como podem ser exemptas doesse encargo, vol. 
5,'* pag. 46, art. 2266. 

Direitos de exclusão e de defesa — em que consiste, 
e que outvos direitos abrange, vol. 5.° pag. 94, art. 2339: 
—V. D^marcaçãOf Tapàgem e Defesa^ 

Direito d9 íniiçfto— quaes outros direitos abrange, vol, 
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5.* pag, 62, artt, 2287 e 2288: — V, Accessão e Ac- 
cêêêo, 

•Direito de liabitação— o que é, vol. 5.» pag. 41, art. 
2254: — constitue-se e extingue-se pelos mesmos modos 
que o usufrncto; mas na falta de titulo por que regras 
se regula, toI. 6.* pag, 42, art. 2255: — V. Uso e Usuá- 
rio. 

Direito de representação— quando se dá, vol. 4,* pag, 
357, art. 1980: — dá-se sempre na linha recta descen- 
dente, mas nunca na ascendente, vol. 4.^ pag. 357, art 
1981:— na linha transversal só se dá em favor dos filhos 
de irmSos do fallecido, quando concorrem com algum ir- 
mfto do dicto fallecido, vol. 4.® pag. 357, art. 1982: - 
os representantes só podem herdar, como taes, o que 
herdaria o representado se vivesse, vol. 4.** pag. 357, art. 
1983; e se forem vários os da mesma pessoa, repartirão 
entre si com egualdade o que teria de caber ao repre- 
sentado, se fosse vivo, vol. 4.® pag. 357^ art. 1984. 

Direito de transformação— em que consiste, art. 2315: 
— só pode ser limitado por vontade do dono da cousa ou 
por disposição da lei, vol. 5. pag. 77, art. 2316. 

Direito de nso— V. Uso. 

Direitos civis — quaes conserva o pródigo interdicto, vol. 
l.'» pag. 349, art. 345. 

Disposição testamentária — feita a favor dos parentes 
do testador, ou de outra pessoa^ sem designação de quaes, 
reputa-se feita a favor do mais próximo, vol. 4.^ pag. 
157, art. 1742 e add. pag. 431: — circumstancías que a 
invialidam, vol. 4.** pag. 154, art. 1741: — em que cir- 
cumstancías caduca e fica sem efieito em relação aos 
herdeiros e aos legatários, vol. 4.** pag. 172, art. 1759: 
— em caso de duvida como devem interpretar-se, vol. 
4.® pag. 174, art. 1761: — feita a pessoa inhabil não pro- 
duz effeito algum, vol. 4.® pag. 197, art. 1783:— V. 
Testamento. 

Dividas— quando tenh^ de ser pagas em prestaçSes, a 
falta de pagamento de uma doestas dá ao credor o di- 
reito de exigir o pagamento de todos, vol. 2.® pag. 248, 
art. 742: — as dos esposos (casados segundo o costume do 
reino) anteriores ao matrimonio são em geral incommu- 
nicaveis, excepções, vol. 3.® pag. 104, art. 1110 a 1112: 
— contrahidas na constância do matrimonio quando são 
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communícaveisy vol. 3.® pag. 107^ art. 1113: — ím oon- 
trahidas pelo marido sem outorga da mulher ficam obri- 
gados os bens próprios do marido, e na falta doestes 
como se fará, circumstanciasi vol. 3.^ pag. 107, art. 
1114: — e as provenientes de crimes oa £Àctos illidtos 
practicados pelo marido ou pela mulher a cargo de quem 
ficam, vol. 3.*^ pag. 107, art. 1115: — nSo as pôde eon- 
trahir a mulher sem auctorisaçSo do marido, exoepçZo, 
vol. 3.® pag. 107, art. 1116: — nas dos cônjuges que 
deve observar-se com relaçSo ao modo de as satisfazer, 
vol. 3.^ pag. 149, art. 1129: — nas dos cônjuges sócios 
nos adquiridos, anteriores ao casamento, como slo leva- 
das em conta, vol. 3.* pag. 149, art. 1133; V. Caêa- 
mento e Bens: — as da herança, acceita a beneficio de 
inventario, como, e em que graduaçSo devem ser pagas, 
circumstancias, vol. 4.® pag. 404 a 406, art. 2056 a 
2061: — da herança; V. P(igamenU>:-- com relaçSo á pi^es- 
crípçSLo; V. Prescripçao. 
Doação— o que é, vol. 3.* paç. 427, art. 1452 e add. 
pag. 412: — nSo pôde abranger bens futuros, vol. 3.® pag. 
431, art. 1453: — pôde bqt pura, condicional^ onerosa o\x 
remuneratória; e o que deve entender-se por cada uma 
doestas espécies, vol. 3.^ pag. 431, art. 1454 — a one- 
rosa em que parte pôde ser considerada como doaçSo, 
vol. 3.® pag. 432, art. 1445: — as que tiverem de pro- 
duzir os seus offeitos entre vi^os são irrevogáveis, desde 
que foram acceitas, circumstancía, vol. 3.^ pag. 432, 
art. 1456: — a que tiver de produzir os seus effeitos por 
morte do doador tem a natureza de disposição de ultima 
vontade, exceptuam se as doaçSes para casamento, vol. 
3.** pag. 432, art. 1457: —pôde ser feita verbalmente ou 
por escripto, e de que maneira, vol. 3.^ pag. 433, art. 
1458: — a de bens immobiliarios nSo excedendo a 50^5(000 
réis de que modo deve ser feita, e se exceder esta quan- 
tia, vol. 3.® pag. 433, art. 1459:— é nulla a que abrange 
a totalidade dos bens do doador sem reserva do usufru- 
cto ou que deixa o doador sem meios de subsistência, 
vol. 3.« pag. 433, art. 1460:— quando caduca, vol. 3.** 
pag. 434, art. 1465:— a acceitação d'elia, como deve ser 
feita, vol. 3.* pag. 434, art. 1466:— sendo feita a va- 
rias pessoas conjunctamente n&o se dá entre ellas o di- 
reito de accrescer, excepção, vol. 3.^ pag. 434, art. 
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1467: — 60 foi feita oom o úocargo de pAgaméiitò â$» di- 
Tídâs do doador, esta clansula obriga ao pagamento, e 
até que data, toI. 3/ pag. 440, art. 1469: — aae dere 
obserrar-se na fidta de estipalaçto a respeito das divi- 
das do doador, rol. 3.* pag. 440, art. l470:— ^e mo- 
veis ou diidieiro feita pelo marido sem consentimento da 
mulher é lerada em conta na meaçXo d'olle, exeep^, 
Tol. 3.^ pag. 440, art. 1471:^^a legitimamente feita pro- 
duz todos os seus effeitos jurídicos, independentemente 
de que formalidades, vol. 3.® pag. 441, art. 1472 e add. 
pag. 412:— que pessoas a podem fazer, toL 3.^ pa^. 454, 
art. 1476:— quem a pôde acceitár, toI. 3.^ pag. 455, 
art. 1477:— qual nXo p6dem acceitár, sem auctorissçXo, 
as pessoas que nto podem contuactar, vol. 3.^ nag. ^5, 
art. 1478: — em que crrcurnstancias podem adquirir os 
nascituros por meio d'ella, foL 3.^ pag. 455, art. 1479: 
— feita por homem casado i sua concubina é nulla, quem 
deve requerer a nullidade, e em que tempo deve ser in- 
tentada a acçSo, yol. 3.^ pi^, ^5, art. 1480:'-^iMatd<r 
feita a pessoa inhabil nllo produz eÍBfbito algum, yol. 3.® 
pag. 457, art. 1481 e add. pag. 414:— ^consunratada, em 
que casos pôde ser revogada, além dos casoff geraes para 
qualquer contracto; por superveniencia de filhos; como 
se fará a riBstitttiçSo dos bens e dos fiructos; no caso de 
superveniencia de filhos nXo pôde o doador renunciar ao 
direito de revogação, e a quem se transmitte a acção, 
vol. 3.% pag. 460 a 463, art. 1482 a 1487:— por ingra- 
tidão quando pôde ser revogada; a acção de revogiò^ão 
neste caso nãio pôde ser renunciada antecipadamente; 
quando prescreve, e por quem pôde ser intentada, voL 
3.« pag. 464 a 470, art. 1488 a 149^1:— se involver pre- 
juízo da legitima dos herdeiros legitimaríos do doador, 
pôde ser nôvogada ou reduzfda por inofficiosa; circum- 
stancias, vol. 3.^ pi^. 470, art. 1492; e quando se der 
esta redução, por quaes doaçSes começa, e de que modo 
deve ser feita; quando prescreve esta acção: se a doação 
consistir em moveis e o donatário se achar insolvente 
quem pôde ser demandado^ vol. 3.® pag. 470, art. 1493 
a 1505; V. Doador. (Entre esposadoê) 6 licito aos espo- 
sados fazel^a no contracto antenopdal, restrícçSet, vol. 
3.^ pag. 188, art. 1116 e seg.:'*M^omo a poderão ftaser 
a marido ou a mulher^ se, ao tempo do casamento, tive- 
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rem asomdonies ou desoeodctttes, emn direita a legitima, 
vol. 3.^ pag. 188, art. 11&7; mas fica sempre sem ef- 
£nfo, nAo se verifieando o matrimonio oa sendo annol- 
lado, rol. 3.® pag. 190, art. 1168: — a ante-nupcial em 
que easos nBo pôde ser annullada, vol. d.^ pag. 190, 
art. 1169 e add. pag. 396c — é irrevogável se for de^ bens 
presentes e determinados, em geral, toL S»' pag. 310, 
art. 1170 e add. pag. 396; se for de parte ou da tota- 
lidade da herança, vol. 3.^ pag. 210, art. 1171; e este 
direito á doação quando nSo é transmissível, vol 3.* pag. 
210, art. 1172: — os maiores podem fazeta por contra- 
cto ante-ntípcial com auctorisaçUo, e de quem, vol. 8.* 
pag. 217, art. 1173: — a esta sfto também applieaveis as 
regras geraes da doaçSo, em tudo o que nKo for contra- 
rio a estas especialidades, vol. 3.^ pag. 217, art. 1174 
e add. pag. 367. — (Feita por terceiro (toe ^poBodos) 

Jualquer pôde fazel-a em favor dos futuros esposos ou 
e algum d^elies de parte de seus bens ou de todos, em 
vida ou por morte, mas de que modo, vol. 8.® pag. 218, 
art. 1175; quando carece de acoeitaçâo expressa, vol. 
3.<» pag. 218, art. 1176; a que filhos aproveita, vol. 3.« 
pag. 218, art. 1177. — (Enti^e casados) o marido e a 
mulher podem fasel-a entre si dos seus bens presentes, 
por acto entre vivos ou por testamento, vol. 3.^ pag. 
219, art. 1178; e as doaçSes em vida, e por morte como 
devem ser reguladas, vol. 3.° pag. 221, art. 1179:— os 
cônjuges não a podem faser um ao outro no mesmo e 
único acto, vol. 3.* pag. 221, art. 1180; estas doaçSes 
podem ser revogadas, livremente e a todo o tempo, jrálos 
doadores, circumstancias, vol. 3.* pag. 222, art. 1181; 
não são revogáveis por superveniencia de filhos, mas pó- 

> dem ser reduzidas por inoffidosidade, vol. 3.^ pag. 222, 
art. 1182: — os bens doados tomam a natureza de pró- 
prios do donatário, seja quid for o contracto ante-nupcial, 
vol. 3.<> pag. 222, art. 1183 eadd. pag. 434, arti 1808. 

Doador — o que foz doaçSo de todos os bens entender^^se- 
ha que ella abrange os direitos e acçSes, vol. 3.*^ pag. 
433, avt. 1461:— quando tenha feito doaçSo em contra- 
cto de casamento, sem reserva, que deve intender- se; e 
com relação á terça, cireurnstaneias^ vol. 3.^ pag. 433, 
artt. 1462 e 14£8:' — se fallecer sem cÚiq^or da reserva le- 
gal, pertenoe esta ao donatário, droumstancias> vol. 3.^ 
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pag. 433, art. 1464:— em geral nlo responde pela eví- 
cçlo da cousa doada^ se a isso se nBo obrigar expressa- 
mente, Tol. 3.^ pag. 440| art. 1468: — em qne casos 
pôde estipular a reverslo da cousa doada, circumstan- 
das relativas a esta, toI. S.^ pag. 446 a 453, art. 
1473 a 1475 e add. pag. 414:— V. Doaçõo. 
DoomneiltOS — ^para o effeito da prova podem ser authm- 
ticoê cu particulareê, vol. 5.^ pag. 148, art. 2421:— os 
authenticos slo os que foram exarados por official pu- 
blico ou com intervençSo d'elle, exigida por lei, vol. 5.* 
pag. 148, art. 2422; podem ser offidaes ou extra-offi- 
ciaes, e estes o que sejam, vol. 5.^ pag. 153, art* 2423: 
—os avulsos guardados no archivo ou nas repartiçSes 
do estado, quando podem ter a qualidade de authenti- 
cos, vol. 5.^ pag. 154, art. 2424:— os authenticos offi- 
ciaes constituem geralmente prova plena, vol. 5.^ pag. 
155, art. 2425:— os authenticos extra-officiaes quando 
fazem prova plena, vol. 5.^, pag. 155, artt. 2426 e 
2427: — a falta dos authenticos n2o pode ser supprida 
por outra espécie de prova, salvo nos casos em que alei 
assim o determina expressamente, vol. 5.^ pag. 158, 
art. 2428:— os authenticos passados em paiz estrangeiro 
na conformidade da lei doesse paie, fazem prova no reino, 
vol. 5." pag. 159, art. 2430:— os que extraviaram (ou 
instrumentos) ou perderem podem ser reformados judi- 
cialmente, vol. 5.^ pag. 158, art. 2429:— particiuares 
quaes são, vol. 5.® pag. 160, art. 2431 e add. pag. 
456: — 08 particulares, escríptos e assignados pela pes- 
soa em cujo nome são feitos sendo reconhecidos pelas 
partes ou havidos judicialmente como reconheddos, que 
força probatória tem, vol. 5.* pag. 160, art. 2432: — os 
particulares somente assignados ou firmados pela pessoa 
em cujo nome sfto feitos, de que modo fazem prova e 
contra quem; e se forem também assignados por duas 
testimunhas, sendo estas mencionadas no contexto, vol. 
5.^ pag. 160, art. 2433: — assignados a rogo ou de cruz, 
que valor têm, vol. 5." pag. 160, art. 2434: — os par- 
ticulares quando forem oppostos em juizo, quando e 
quem podo obrigar a declarar se o escripto ou a assi- 
gnatura effectivam^cite pertence a quem se attríbue, vol. 
5.^ pag. 170, art. 2435:— os particulares com rdaçSo 
a terceiros de quando se consideram datados, vol. 5.^ 
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pag. 172, art. 2436:— o pArtioalar (<m esorípto) nlo 
prova contra a pessoa que o escreveu e assignou, quando 
esta tenha estado sempre de posse do mesmo escripto, 
vol. õ.^ pag. 175, art. 2437: e a notaescrípta pelo cre- 
dor em seguimento, á margem ou nas costas de qual* 
quer escriptura ou obrigaçSo, ainda que nSo seja datoda, 
faz prova em favor do devedor, vol. 6.^ pag. 175, art. 
2435: — de assentos de registos e quaesquer outros escriptos 
domésticos contra quem, e quaiúlo faiem prova, vol. 5.* 
pag. 175 e 176, artt. 2438 e 2440:— a força probatória 
dos authenticos por que modos pode ser iiludida, vol. 5.* 
pag. 199. art. 2493:— a nullidade dos officiaes dWde 
resulta, vol. 5.** pag. 199, art. 2494:— que fSsctos tor- 
nam nullos os extra-officiaes, vol 5.^ pag. 200, art. 
2495: a falsidade d'elles em que pode consistir, voL 5.* 
pag. 205, art. 2496 e add. pag. 456: — os anteriores ao 
século XVI, cuja auctoridade for contestada em juizo, 
como podem ser recebidos como meio de prova, vol. 5.^ 
pag. 207, art. 247 e add. pag. 4569:— V. Prova. 

Dolo — nos contractos o que é, e como deve entender-se> 
vol. 2.*> pag. 169, art. 663. 

Domloillo — é o logar onde o cidadSo tem a sua residên- 
cia permanente, vol. 1.^ pag. 75, art. 41 e add. pag. 
246: — determina em vários casos o éxercicio dos direi- 
tos e o cumprimento das obrigaçSes, vol. 1.® pag. 74, 
art. 40: — o das associações é na sede da sua adminis- 
tração, vol. 1.^ pag. 75, art. 41: — é voluntário ou ne- 
cessarioy vol. 1.** pag. 76, art. 42: — qual é o domicilio 
quando o cidadSo tiver diversas residências, vol. 1.^ 
pag. 76, art. 43 e add. pag. 247: — todo o cidadSo pôde 
mudal-o declarando a transferencia perante as camarás 
municipaes^ vol. 1.° pag. 77, art. 44:-Hiuando o nSo 
ha permanente, é o logar onde o cidadSo se achar, vol. 
1.^ pag. 77, art. 45: — pode estipular-se particular para 
o cumprimento de certos actos; e de que modo, vol. 1.^ 
pag. 77, art. 46 e add. pag. 248: — o dos menores não 
emancipados é o do p^e, da mfte ou do tutor, vol. 1.^ 
pag. 78, art. 47 e add. pag. 248: — o dos maiores su- 
jeitos a tutela é o do tutor, vol. 1/ pag. 78, art. 48: — 
o da mulher casada é o de seu marido, n&o se achando 
separada judicialmente, vol. 1.® pag. 79^ art. 49:— o 
dos maiores ou menores emancipados que servem ou tra- 
4 
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balham em oaia dWtrem qual é^ yd. 1.^ pag» 79, art. 
Õ0:*-M)B empregados públicos que exeroem os seuB em- 
pregos em logar certo têm nelle domicilio necessanO; 
Tol. 1.® pag. 79, art. 51 e add. pag. 248:— o dos mili-. 
taresy voi. 1.^ pag. 80, art. Õ2; o dos marítimos, ib.; o 
dos condemnados qual é, rol 1.^ pag. 81, art. 53:— o 
necessário quando cessa, toI. 1.^ pag. 82, art. 54. 
Dote— que bens podem ser objecto d'elle, vol. 3/ pftg. 
150, art 1136: — quem pode doUr, art. 1135, vol. S."" 
pag. 150 e add. pag. 342, se consistir em bens presen- 
tes liquides como devem sor especificados, e se forem il- 
líquidos, vol S.^" pag. 155, art. 1137 e add. pag. â92\ 
e se consistirem em bens moveis, vol. 3.^ pag. 155. art 
1138: — na escriptura dotal podem os esposos estipular 
fiança ou qualquer cauçXo, vol. 3.^ pag. 160, art. 1139: 
— se ndle for induido dinheiro, que deve fiízer-se, vol. 
3.^ pag. 160, art. 1140: — durante o matrimonio nSo 
pode oonstituir-se, nem augmentar-se o constituído, 
salvo se for por effeito de secessões naturaes, vol. 3.° 
pag. 160, art. 1141:— se for constituido pelos pães ou 
pelos avós da dotada, serio estes responsáveis pela im- 
portimda d'elle no caso de evicção, vol. 3.^ pag. 160, 
art. 1142; e se for constituído por qualquer outra pes- 
soa, quando responderá esta, vd 3.^ pag^ 160, art. 1143: 
— o estipulado desde quando é devido, vd. 3.^ pag. 160, 
art. 1144: — em que drcumstandas pode a mulher ou os 
seus herddros exigir a restituição d'elle, vol. 3.^ pag. 
161, art. 1145: — se for constituido por pae e mSe con- 
junotamente, sem declaração da parte com que cada 
um contribuo, como respbndem, vol. 3.^ pag. 162, art. 
1146: — se os pães não declararem que dotam por suas 
terças,- de que bens sdiirá, vd. 3.® pag. 163, art.- 1147 
e add. pag. 392: — é restituído á mulher ou a seus her- 
deiros, com quaesquer bens que lhe pert^:)çam, dissol- 
vido o matrimonio ou havendo separação, vol. 3.® pag. 
183, art. 1156; mas se estes bens se perderem por acci- 
d^ite que lhes não seja imputável, o mariído ou seus 
herdeiros não são responsáveis, vol. 3.^ pag. 183, art 
art. 1157: — se fizerem parte d^elle b^is immol»ltaríoS; 
quando devem ser restituidos; e se forem mobãiarios 
quando podem ser exigidos, vd. 3.^ pag. 184, art. 1158; 
e das soamias demoradas podem a mulher ou seus her- 
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deíros pedir joroa, vol 8,* pag. 184, lurt* 1159:— •• o 
^ote oonaístir em uBofrootOi cenaos, £oroê ou quinbSes 
como se &rá a restítuiçXo, vol. S.^ Mg. 184| art. 1160; 
e se ooiMÍstir em dividas activas, to). 3,* pag. 184, art. 
1161: — os fiructos pendentes e os fiiictos de beos qiie os 
constituem, coroo sSo partilhados^ vol. 3.^ pag* 186, 
art. 1162: — nos bens que o constituem como se pagam 
as bemfei terias, vol. 3,^ pag, 188, art. 1163;^-as des- 
pesas e encargos ordinários d'elU reputam-se compensa* 
das com o rendimento, voK S."" pag, 188, art. 1164: — 
a regra Acerca da restituiçto d^ bens dotaes ó appli- 
cavei á restituiçSo dos próprios da mulher, vol. 3.® pag. 
188, art. 1165:--F. C<mnmto. 



E 



SdifloaQfto — caída, e que com a queda causou prejuiísos 
a alguém, quando é o dono responsável, vol. 5,^ pag. 
126, iirt. 2395:— os emprehendedores ou executores 
d^ella como s3o responsáveis, voL 5.® pag. 128, art. 
2398:-^ F. Refpamabilidadef Perdas 6 aamnos e (Jon- 
3trucç8e$. 

Editor — quando os auctores de alguma obra lhe transfe- 
rirem o direito de propriedade d'ella, como se regula 
este, vol. 2.^ pag. 123, art. 582:-^e obrn posthuma de 
auctor certo, poi* que tempo goza dos direitos de auctor, 
vol. 2.^ pag. 123^ art. 585; e o de obra inédita cujo 
proprietário nSo é já coabacido nem o possa ser legal- 
mente, vol. 2.® pag. 123, art. 586:— o de obra inédita 
ou impressa, mas nSo cabida no domi^io publico, a que 
deve sujeitar-se, vol. 2.** pag. 128^ art. 588: — o que 
coatraotou a publicação de uma obra, quando é obri- 
gado, na falta de estipulação em contrario, a começar a 
publicaçSo; ou se contraotou ediçSes successivas, voL 2.® 
pag, 128, art. 589:-i-V. Fublicaçào Utteraria. 

SÔUIQOipaQfto^^babilita o menor para reger sua pessoa 
e bens, vol. !.• pag. 315, art. 305, e add. pug, 289:— 
quando £&r proveniente do casamenito sendo este aucto- 
risadp^ só produz os effeitos legaes tendo o varão de- 
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zoito «imos completos e a mulher deseseis; e se £fclUr a 
auctorísaçSo será considerado como menor em quant^ á 
administraçXo dos bens, vol. 1.® pag. 315, art. 306: — a 
outorgada pelo pae ou pela mte^ em que consiste, vol. 
l.*> pag. 315, art. 308 e add. pag. 290:— pelo casa- 
mento, como se obtom, vol. 1.® pag. 315, art. 309:—- 
V. Alvará de emancipação. 

Empliytense— V. Emprazamento. 

EmprezamentO — (De futuro) quando se dá este cour 
tracto, vol. 4.® pag. 108, art. 1653:— este contracto é 
y perpetuo; e os que forem celebrados com este nome e 
forma, mas por tempo limitado, serBo tidos como arren- 
damentos, vol. 4.® pag. 113, art. 1654:— deve ser ce- 
lebrado por escriptura publica, o só produz eflbíto em 
relação a terceiro sendo registado, vol. 4.^ pag. 113, 
art. 1655: — uSo p<Me eonvencionar-se encargo algum 
extraordinário no casal, a titulo de luctuosa, laudemío oa 
qualquer outro, vol. 4.® pag. 114, wt. 1657: — o prédio 
dado a elle deve ser sempre denominado, descrípto e 
confrontado, vol. 4.® pag. 117, art. 1659: — sSo heredi- 
tários como bens allodiaes; nSo podem dividir-se em gle- 
bas, excepto se o senhorio convier, e de que modo, cir- 
cumstancias. vol. 4.* pag. 117, art. 1662 e add. pag. 
427: — na falta de heraeiros testamentários ou legitimoB 
do ultimo foreiro, o prédio devolve ao senhorio, vol. 4.® 
pag. 125, art. 1673 e add. pag. 429: — que bens podem 
ser objecto d'este contrato, vol. 4.** pag. 126, art. 1664: 
—dos bens dos menores e interdictos que regras lhe de- 
vem ser applicadas, vol. 4.® pag. 126, art. 1665:— 
dos bens dotaes^ disposições, vol. 4.^ pag. 126, art. 
1666: — quem pode dar de emprazamento, vol. 4.* pag. 126, 
ar. 1667; e quem pode receber, vol. 4.® pag. 126, art. 
1669: — este contracto nSo o podem fazer os casados, de 
seus bens, sem commum consentimento, seja qual fôr o 
contracto do casamento, vol. 4.® pag. 126, art. 1668:— 
deve ser registado pelo senhorio directo, para produzir 
effeitos para com terceiro, e fica com privilegio mobiliá- 
rio para pagamento dos foros, vol. 4.** pag. 127, art. 
1670: — se o prédio emprazado for penhorado por divi- 
das do foreiro, não pode ser posto em hasta publica, sem 
que seja citado para o dia da praça o senhorio directo, 
vol. 4.^ pag. 131, art. 1682; e se o prédio nSo tiver 
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lançador, querenão-o elle terá preferencia na adjudica- 
do, e por que yalor^ rol. 4.** pag. 131, art. 1683: — as 
prestaç^ atrazadas de mais de cinco annoe, bó podem 
ser exigidas pelo senhorio directo por meio de obrigaçSo, 
e esta com que formalidades feita, rol. 4.^ pag. 132, 
art. 1684: — a acçSo por dividas de foros é suramaria; 
a execuçSo quando recahir em bens de praso pode fa- 
zer-se tanto nos rendimentos como na raiz, vol. 4.® pag. 
132, art. 1685: — é-lhe applicada a prescrípçfto como aos 
outros bens immobiliarioe, vol. 4.*^ pag. 132, art. 1686: 
— destruido o prédio por caso fortuito ou força maior, fica 
extincto o contracto, vol. 4.**, pag. 132, art. 1687; mas 
se for destruido em parte, como deverá ser reduzido o 
foro, vol. 4.« pag. 132, art. 1688.— (7)e pretérito) de 
bens particulares anteriores á promulgação do código 
é mantido na forma dos ti tidos; *bom que modificações, 
vol. 4.^ pag. 132. art. 1689 e add. pag. 429; e que dis- 
posições lhe sSo applicaveis, vol. 4.^ pag. 134, art. 
1694: — podem ser provados por todos os meios le- 
gaes ordinários, vol. 4.** pag. 132, art. 1690: — quando 
se houver estipulado que os foros sejam pagos numa ou 
noutra espécie, quem deve escolher, vol. 4.** pag. 134, 
art. 1691: — V. Foro, Foreiro, Prazo e subempraza- 
mento. 

Empr6gadOS pnblioos — quando s^o responsáveis por 
perdas e damnos que causarem, art. 2399 a 2403. 

Empreitada — quando se dá este contrato, vol. 3.^ pag, 
400, art. 1396 e add, pag. 411: — de lavor ou de ma 
teriaes por conta de quem corre o risco, vol. 3.^ pag. 
400, artt. 1397 e 1398: — de prédios e de outras con 
strucçSes como e por que tempo ó o empreiteiro respon 
sável pela solidez do edifício, vol. 3.° pag. 402, art. 
1399:— acerca do prazo para a conclusSto da obra, vol 
3.** pag. 402, art. 1400: — como pode o dono da obra 
desistir da empreitada começada, vol. 3.^ pag. 404, art. 
1402: — direitos e obrigações do empreiteiro e do dono 
da obra, circumstancias, vol. 3.^ pag. 403, art. 1401 e 
seg.: — quando pode ser rescindida, vol. 3.** pag. 404, 
art. 1403: — nâo se rescinde pelo fallecimento do dono da 
obra, os herdeiros são obrigados o cumpril-a, vol. 3.** 
pag. 404, art. 1404: — os que trabalham por conta do 
empreiteiro como serão indemnisados, vol. 3.^ pag. 404, 
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BHé 1406:-^ preço d^dla quando »erá pago^ toL 3.® 
pag. 405, nrtt» 1406 e 1407:-m> empreiteiro de layor 
quando responde pelos prejaiios que cansar, rol, 3.® pag. 
*405,art. 1406. 

SmprestilllO— ^em que consiste^ rol. 3.^ pag, 474, art. 
1606 e add, pag. 414:—^* commodato quando se dá; e 
o mútuo, Tol. 3.^ pag. 474, art. 1607; quando é retri- 
buida toma aquelle a naturesa de aleguer, este de 
usura; o empréstimo é essenoialmente gratuito, vol. 3.^ 
pag. 474, art. 1508:— os direitos e obrigações que d'eile 
resultam sto transmissiveis, vol. 3.^ pag. 477, art. 
1509: — se a cousa que faz objecto d'elle perecer ou se 
deteriorar, quem, o em que oiroumstancias, re^>onde 
por ella, vol. 3.'' pag. 481, artt. 1516 e 1517:— as ac- 
ç8es por perdas e damnos, ou por despesas feitas eam 
cousa que fasem objecto» d^elle, prescrevem dentro de 
um mez, e de quando se conta, vol 3.* pag. 482, art. 
1522: — de dinheiro^ moeda, ou cereaes como se faz a 
restítuiçSo, oiroumstancias, V. Mutuo e Mutuar%o:'-^{eiio 
ao menor, sem auctorísaçto, nSo pode ser exigido, nem 
do mutuário, nem do fiador, vol. 3.® pag. 486, art. 1535; 
mas se o menor tiver pago a cousa perdida ou parte 
d'eUa nio tem direito a pedir a restituição, ibr. — cir- 
cumstancias que fazem caducar esta regra geral, vol. 
i."" pag. 486^ art. 1536:— V. Omnim^dato s Jihttuo. 

ErrO-^(kios ootitractos) de c(msentimento quando produz 
nullídade, vol. 2.<' pag. 161, art. 656 a 668:--ãe direito 
acerca da cousa quando produznullidade, vol. 2.^pag. 161, 
art. 659; e quando for de fiusto, vol. 2.® pag. 161, art. 
660:«*^e objecto de contracto quando produz nullidade, 
vol. 2»® pag. 161, art. 661; ou quando é relativo ás pes- 
soas, vol. 2.® pag. 161 art. 662: — o que proeede de dolo 
ou má fé anulla os contractos, vol. 2.^ pag» 169^ art. 
663 e add. pag. 332:— cpmmum e gorai nSo produz nul- 
lidade, voL 2.® pag. 173, art 664: — de calculo mthme- 
tico ou de escripta dá direito a rectificação, vol. 2.® pag. 
173, art. 665t — quando o haja pode rescíndir^ee o con- 
tracto, e a acçSo quando prescreve, vol. 2»^ pag. 208, 
art. 689: — (oucoacçSo) nZo o pode allegar o contrahente, 
que para elle contribuiu, voL 2.^ pag. 212, art. 695: V. 
Gonií-actas. 

BdblllllO— O perturbação da posse, V. Po$$e. 
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Escambo — (ou troca) que é; toI. 4.*^ pag. 63, art. 1692: 
— o permutador a quem for evicta a cousa que recebeu 
em troca, quando podo reivindicar a que prestou, cir- 
oumstancias, vol. 4.^ pag. 63, art. 1693: — a eile sSo ap- 
plicaveis as regras do contracto da conipra e vendaf ex- 
cepto a purte relativa ao preço, vol. 4.^ pag. 63, art. 
1594, 

Esoriptura publica — na constítuíçXo das sociedades 
quando é necessária: — V. êociedade publica e particular^ 
e add. pag. 441. 

Escusa— do tutor ou protutor quando deve ser pedida 
para ser attendida, vol. !•• pag. 275, art. 229; os que 
a obtiveram quando podem ser compellidos a acceitar a 
tutela, vol. l.** pag. 276, art. 230: — se o conselho de 
familia desattender a do tutor ou protutor, como se pro- 
cede, vol. 1.® pag. 276, art# 231:— o tutor testamenta- 
rio, que se escusa da tutela por sua vontade ou má ge- 
rência, que pena tem, vol. 1.° pag. 276, art. 232, V. 
Tutor:— ^& dos vogaes do conselho de familia que regras 
sSo applicaveis, vol. 1.^ pag. 278, art. 233. 

Estabelecimentos públicos — têm hypotheca legal nos 
bens dos respectivos funccionarios responsáveis, art. 906. 

Estado — considerado como pessoa moral, é capaz de pro- 
priedade particular, vol. 1.^ pag. 391, art. 382. 

Estraugreiros — em que circumstancias podem ser natu- 
ralisados, vol. 1.® pag. 44, artt. 19 e 20 e add. pag. 234: 
— 08 que viajam ou residem em Portugal de que direitos 
e obrigações gozam, vol. 1.** pag. 57^ art. 26: — os en- 
contrados neste reino como podem ser demandados, e por 
que obrigações, vol. 1.** pag. 58, artt. 28 e 29. 

EvicçâLo — o que seja, e quando tem logar, vol. 2.* pag. 
492, art>1046 e seg. e add. pag. 380:— os effeitos d'ella 
podem ser augmentados ou diminuídos pelos contrahen- 
tes, vol. 2.^ pag. 500, art. 1066:— V. Alkeador. 

Exame — V. Vistoria. 

Escavações — o proprietário pode abrir no seu prédio mi- 
nas ou poços e fazer as excavaçSes que bem lho parecer; 
mas com que modificações, art. 2321 a 2323. 

Exoneração — de fiança como se prova, vol. 2.® pag. 290 
art. 826. 

Expostos — (ou, abandonados) em quanto não chegam k 
edade de sete annos, qual é a sua tutela, vol. 1.^ pag. 
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802, art. 284 e add. pag. 287; e quando preAiçam > de 
sete anuo», circamstancias, toI. 1.* pag. 303 e 304, art. 
285 a 288: — prefiusendo a edade de quinze annoe pod^n 
ser emancipados pelo conselho de beneficência, moetrando 
que têm a capacidade necessária para se regerran, voL 
L^ pag. 304, art. 289: — quando chegam aos dezoito an- 
nos ficam de direito emancipados, vol. 1.® pag. 306, art. 
291: — se fallocerem intestados e sem descendentes, quem 
será seu herdeiro, vol. 1.^ pag. 3' 6, art. 292 e add. pag. 
288: — os outros direitos que possam competir-lhes, como 
se regulam, vol. 1.® pag. 306, art. 293. 
ExptirgaQftO — da hypotheca, de que modos a pode obter 
aquelle que de novo adquiriu um prédio hypothecado, 
vol. 2.<' pag. 370 e seg. art. 938 a 958 e add. pag. 361, 
362, 363, 365, 370, 371, 372 e 373:— V. Hypotheca. 



Fazenda Nacional — tem hypotheca legal nos bens dos 
respectivos funccionarios responsáveis, vol. 2.^ pag. 355, 
art. 906: — quando tem preferencia sobre todos os outros 
credores privilegiados, vol. 2.* pag. 477, art. 1008. 

Fiador — que requesitos deve ter, vol. 2.® pag. 289, art. 
824:*~se o que foi prestado mudar do fortuna de forma 
que haja risco de insolvência pode o credor exigir outro, 
vol. 2.«T)ag. 290, art. 825:- pela solvabilidade d^elle 
podem uma ou mais pessoas responsabilisar-se, vol. 2.® 
pag. 290, art. 827:— em geral nSo pode ser compellido 
a pagar ao credor f em previa execução de todos os bens 
do devedor, excepção, vol. 2.® pag. 291, art. 830 e add. 
pag. 343:— sendo demandado, quer o seja como simples 
fiador, quer seja como principal pagador, pode citar o 
devedor, e para que fim, vol. 2.® pag. 292, art. 832: — 
sendo principal pagador em que circumstancias pode dar 
á penhora bens do devedor, V. Penhora: — a transacção 
feita entre elle e o credor, e entre o devedor principal 
e o credor a quem abrange, vol. 2.® pag. 295^ art. 834: 
— sendo vários os do mesmo devedor e pela mesma di- 
vida, como respondem; e sendo demandado só algum 
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d'eUe8, como deve haver-se, toI. 2.^ pag. 295, art. 83õ: 
— quando implora o beneficio da divisSo como responde, 
vol. 2.^ pag. 296, art. 836:— o que foi obrigado a pa- 
gar pelo devedor quo indemnisaçSo pode exigir, vol. 2.^ 
pag. 298 art. 838:— o que pagou ao credor fica sobro- 
gado em todos os direitos que o mesmo credor tinha 
contra o devedor, circumstancias, vol. 2.® pag. 298, art 
839: — em que casos pode ainda antes de haver pago 
exigir que o devedor pague a divida ou o desonere da 
fiança, vol. 2.»* pag. 299, art. 844 e add. pag. 349:— 
sendo dois ou mais os fiadores do mesmo devedor pela 
mesma divida, e tenham de faser o pagamento d'esta, 
como devem haver-se entre si, circumstancias, vol. 2.® 
pag. 300 e 301, art. 845 a 847 e add. pag. 350:— as 
obrigações d'elle quando se extinguem, vol. 2.^ pag. 
301 e 302, art. 848 a 853: — que excepçSes pode oppor 
ao credor, vol. 2.® pag. 302, art. 854: — V. Fiança. 

Fiança — o que é, vol. 2.® pag. 287, art. 818: — pode 
dar-se ao fiador, vol. 2.^ pag. 301, art. 847: — podem 
prestal-a ao cumprimento das obrigaçSes todos os que 
podem contractar, excepto as mulheres, nSo sendo cem- 
raerciantes, vol. 2.^ pag.. 288, art. 819 e add. pag. 348: 
— a prestada pelas mulheres quando será valida, ainda 
que não sejam commerciantes, vol. 2.^ pag. 288, art. 
820: — de como pode ser estipulada, vol. 2.^ pag. 289, 
art. 821: — acerca da nullidade doesta, vol. 2.° pag. 289 
art. 822: — circumstancias sobre o. modo de se contrahir, 
vol. 2.® pag. 289, art. 823: — ^por que meios se prova, 
vol. 2."* pag. 290, art. 826: -ao penhor quando pode o 
devedor exigil-a do credor, vol. 2.® pag. 305, art. 862: 
V. Fiador. ^ 

Fideioonunisso — (ou substituição fidoicommissaria) que 
é, vol. 4.® pag. 245 art. 1866: — qual vigora para o fu- 
turo, vol. 4." pag. 248, art. 1867: — por dii-eito de suc- 
cessâo quando o adquire o fideicommissario; e passa aos 
seus herdeiros, vol. 4.° pag. 248 art. 1868 e add. pag. 
435: — a nullidade da substituição, não envolve a nulli- 
dade da instituição ou do legado, vol. 4.® pag. 250, art. 
1869: — quaes disposições não são reputadas fideicommis- 
sarias, vol. 4.® pag. 250, art. 1870 e add. pag. 435; e 
quaes são reputadas taes e por isso prohibidas, vol. 4.** 
pag. 250, art. 1871, restricção, vol, 4.® pag. 254, art. 
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1872 e add. pag. 435:-^08 herdeiros ou legatários, cu- 
jas heranças ou legados estíverem sujeitos a substitui- 
ções fideicommissarias são havidos por meros usufructua- 
rios, vol. 4.® pag. 2Õ5, art. 1873: — o temporário de pre- 
térito de que modo produz effeito, vol. 4.^ pag. 255, art. 
1874:— V. Substituição. , 
Filhos — se os do ausente casado forem maiorefi ou se 
emanciparem, podem tomar conta dos bens que lhes 
couberem, e administral-os, mas nâlo podem alienal-os 
senHo passados dez annos, e estes como se contam, ex- 
cepção, vol. 1.° pag. 128, art. 91: — sendo menores os 
do ausente casado, que regras se devem observar, vol. 
l*** pag' 129, art. 92: — legitimos quaes são, vol. 1.*^ pag. 
141, art. 101 e add. pag. 257: — em que circumstaneias 
não pode ser impugnada a sua legitimidade, vol. 1.® pag. 
145, art. 102; e quando o pode ser, vol. 1." pag. 147, 
artt. 103 e 104: — quaes se devera considerar taes para 
os effeitos legaes, vol. 1.** pag. 105, art. 110: — adulte- 
rinos e incestuosos quaes são, vol. 1.® pag. 165, art. 
122 e add. pag. 261; dos illegi timos quaes podem ser 
perfilhados, ib.: — os maiores não podem ser perfilhados 
sem seu consentimento, e se for menor até quando po- 
dem impugnar a perfilhação, vol. 1.^ pag. 171, artt. 126 
e 127: — os perfilhados expontaneamente ou por sentença 
que direitos adquirem, vol.. 1.® pag. 171, art. 129: — 
espúrios quaes são, vol. 1.® pag. 177, art. 134: — os es- 
púrios só tem o direito do exigir de seus paea os alimen- 
tos necessários, e, para este effeito, quando podem de- 
mandar seus pães, vol. 1,** pag. 178, artt. 135 e 136 e 
add. pag. 270: — que obrigações têm para com os pães, 
vol. 1.^ pag. 186, artt. 142 e 143 e add. pag. 273:— os 
menores perfilhados estão sujeitos ao pátrio poder, como 
os legitimos em geral, e acerca d'elles não gozam os 
pães o usufructo dos bens, vol. 1.° pag. 208, art. 106 e 
add. pag. 277:— os menores não perfilhados não estão 
sujeitos ao pátrio poder, vol. l.*' pag. 209, art. 167: — 
08 legitimos que se acharem sem pae, mãe, avós ou ir- 
mãos que lhes possam prestar alimentos, por quem serão 
alimentados, vol. I.° pag. 219, art. 177: — os menores 
de pessoas miseráveis ficam a cargo da respectiva mu- 
nicipalidade, com que fim, vol. 1.® pag. 306, art. 294; 
esta é sua tutora, vol. 1.® pag. 308, art. 296; se os pães 
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meU«>rarem de condiçlo, qoe têm a laser, toL 1.^ pag. 
307, art. 295:^— no caso de ieparaçlo de pessoas e wm» 
dos cônjuges, como se providenceia acerca dos filhos, e 
ao cuidado de quem ficam, yoK 3.^ pag. 286 art. 1212 
e add. pag. 406: — os perfilhados ou reconhecidos como 
succedem, art. 1999:— V. Faiação. 

FiliaÇ&O — a legitima como se prova, vol. 1.* pag. 154, 
artt. 114 e 116 e add. pag. 268. 

Fontes — podem os donos dos prédios onde as houver ser- 
vir^se da agua, e dispor livremente do seu uso; mas com 

Jue restricções, vol. 1.® pag. 423, art. 444: — sendo me- 
icinaes como será regulado o seu uso, vol. 1.^ pag. 423 
art. 445: — quando forem descobertas por industria, como 
devem ser encaminhadas as vertentes, vol. 1.^ pag 425, 
art. 446: — os proprietários d'ellas não podem mudar o 
seu curso costumado, se d^ella se abastecerem os habi- 
tantes do qualquer povoaçSo, vol. 1.® pag. 426, art. 
447; mas se estes nSo tiverem adquirido o uso das aguas 
por justo titulo tem legar a indemnisaçfto, vol. 1.^ pag. 
426, art. 448: — se houver mudança no curso das suas 
aguas para o prédio confinante, durante os últimos cinco 
annos, que direito têm os vizinhos, e em que tempo deve 
a acç&o ser intentada, vol. 1.** pag. 427, art. 449: — sob 
que condições pode qualquer abril-as no seu prédio (po- 
ços, minas o escavaçòes), vol. l.** pag. 427, art. 450: — 
as aguas d^ellas que sâo destinadas ao uso publico, não 
podem ser alteradas nem diminuidas, e o contraventcr 
a que fica obrigado, vol. 1.** pag, 429, art. 451: — ^po- 
dem fazer-se (e poços ou minas) nos terrenos públicos 
munidpaes ou parochiaes, precedendo licença da aucto- 
ridade publica, vol. 1.® pag. 430, art. 452: — V. Aguas. 
Pereiro — se deteriorar o prédio diminuindo o valor d'elle 
(e em que termos) pode o senhorio directo recobrar o 
prédio sem indemnisaçSo, vol. 4.° pag. 127, art. 1672: 
-^ue direitos tem ao prédio, vol. 4.^ pag. 127, art. 
1673:— se for perturbado no seu direito por terceiro que 
dispute o dominio directo e a validade do emprazamento 
como deve haver-se, vol. 4.' pag. 128, art. 1674: — é 
obrigado a todos os encargos e tributos lançados ao pré- 
dio ou á pessoa em razão d^aquelle; mas as contribuições 
correspondentes ao foro deve o senhorio abonal-as, vol. 
4.** pag. 128, art, 1675: — pode, em geral, hjrpothecar o 
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prédio e oneral-o com qaaesquer «ícargos eu servidSes 
sem consentímento do senhorio, círcamsUcncia, vol. 1.® 
pag. 128, art. 1876: — pode doar oa trocar liyremente o 
prédio, mas deverá faiel-o saber, e em que prazo, ao 
senhorio directo, e se o nSo fizer por que fica responca- 
vel, vol 4.^ pag. 128, art. 1677 e add. pag. 429:— se 
quizer vender ou dar em pagamento o prédio aforado, 
como deve avisar o senhorio directo, circumstancias, vol. 
4.® pag. 129, art. 1678: — tem direito de prrferencia no 
caso de querer o senhorio directo vender o foro ou dal-o 
em pagamento; e egual direito tem o senhorio no caso 
de querer o íbreiro vender ou dar em pagamento o pré- 
dio aforado, circumstancias, t&.; e se assim o n?k> fize- 
rem, em que penas incorrem, vol. 4.® pag. 131, art. 
1681; estas disposiçSes nSo sSo applicaveis ás pessoas 
moraes que nSo gòzarepi do direito de preferencia, mas 
não obstante o transmittente deve notificar a transferen- 
cia, e para que, vol. 4.® pag. 130, art. 1679; exercer 
este direito com relaçSo a uns prédios e rejeital-o c(»n 
relaçSo a outros, sendo diversos, mas no mesmo prazo, 
nSo pode o senhorio directo, vol. 4.® pag. 131, art. 1680: 
— nos emprazamentos de pretérito quando pode escolher 
a espécie em que o foro deve ser pago, vol. 4.® pag. 134, 
art. 1691: — V. Foro e Emprazammio. 

Foro — (ou cânon) é regulado a aprazimento das partes, 
com tanto que seja certo e determinado, vol. 4.®, pag. 
113, art. 1656: — se for de prédio urbano ou de chSo para 
edificar, será sempre a dinheiro, vol. 4.®, pag. 116, art. 
1658; — ^deve ser pago ao tempo e no logar convencionado, 
vol. 4.®, pag. 117, art. 1660; mas se nSo houver decla- 
ração o que deverá fazer-so, vol. 4.** pag. 117, art. 1661: 
— na falta de pagamento d'elle que direito tem o senho- 
rio directo, vol. 4.** pag. 127, art. 1671: — nos empreza- 
mentos de pretérito, quando pode o foreiro pagaI*o na 
espécie de sua escolha, vol. 4.** pag. 134, art. 1691: — 
o que consiste em prestações incertas como pode ser re- 
duzido a^restações certas, vol. 4.® pag. 134, art. 1692: 
— o vencido ao tempo da promulgação do código como 
pode ser exigido, e em que prazo, vol. 4.® pag. 134, art. 
1695 e add. pag. 429: — V. EmphyUuse e Foreiro^ e 
add. pag. 423. 

FruotOS — aos possuidores de boa fé quaes lhes pertencem, 
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circamstancíasy voL 2.^ pag. 44, art. 495: — Quaee é obri- 
gado a restituir o possuidor do má fé, toI. 2.^ pag. 61 , 
art. 491: — oom relaçfio ao principio e á extincçSo do 
UBufructo quaes; e em que casos, pertencem aos usufru- 
ctuaríos, ou aos proprietários, circumstancias, toI. õ.^ 
pi^. 18, art. 2203 a 2205: — se foram vendidos pelo usu- 
iructuario próximo ao seu amadoreçimento, e elle falle- 
cer antes que sejam colhidos, como se fará, vol. 5.* pag. 
41, art. 2252; e pelos que colher prematuramente por 
dolo, como responde, vol. 5.* pag. 41, art. 2253: — V. 
Usufruciuario. 
FanooionarlOS públicos — ^nSo podem ser compradores 
nem directamente nem por interposta pessoa, quanto aos 
bens em cuja venda intervém como taes, vol. 4.® pag. 
22, art. 1562. 

G 



GestftO de negOOiOS — aquelle que, sem auctorisaçSo, se 
intromette na de outrem como é i^esponsavel, vol. 4.® 
pag. 144, art. 1723; mas se o proprietário ratificar a 
gestSk) e quizer aproveitar-se dos commodos d'ella, como 
deve indemnisar o gestor, vol. 4.** pag. 145 e 146, art. 
1724 e 1725: — a ratificação produz os mesmos effeitos 
que produziria o mandato expresso, vol. 4.® pag. 146, 
art. 1726: — desapprovando-a o proprietário como deve 
ser indemnisado, vol. 4.** pag. 146, art. 1727; e se as 
cousas não poderem ser repostas no antigo estado e os 
beneficies excederem os prejuizos, vol. 4.® pag. 146, art. 
1728; ou se nâo excederem os prejuizos, como se fará, 
vol. 4.^ pag. 147, art. 1729; e em que circumstancias é 
aquelle a quem o negocio pertence havido por consenti- 
dor, vol. 4.** pag. 147, art. 1730: — aquelle que a fizer 
contra vontade declarada do proprietário, responderá 
pelas perdas e damnos, circumstancias, vol. 4.^ pag. 147, 
art. 1731:— o gestor deve dar conta exacta e fiel dos 
seus actos e da reeoita e despeza que tiver havido na 
gestão, vol. 4.® pag. 147, art. 1732: — o que neila se in- 
trometter é obrigado a concluil-a, se o proprietário nfto 
mandar o oontrario; vol. 4.^ pag. 147, art. 1738: — se 
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alguém se intrometter na de negócios alheios^ por serem 
estes de tal forma connexos com os seus, que n!U> possa 
a gestSo de mis ser separada da dos outros, é havido 
por sócio do outro, vol. 4,** pag. 147, art. 1734. 

Qestor — V. Gestão de negócios, 

Qraus — cada geração forma um, e a serie d^elles consti- 
tuo a linha de piurentesco, vol. 4.^ pag. 353, art. 1973; 
a linha é recta ou transversal, e estas como se consti- 
tuem, vol 4.^ pag. 3Õ3, art. 1974; a recta é descendente 
ou ascendente, e estas como se consideram, vol. 4.® pag. 
353, art. 1975; na linha recta como se contam os graus, 
vol. 4.^ pag. 353, art. 1976; e na transversal, vol, 4.^ 
pag. 353, art. 1977. 

H 



Habitação — V. Direito de habitação. 

Hasta publica — quando a haja nos bens do menor o que 
deve ter-se em vista, vol. 1.** pag. 298 e 299, art. 270 
a 274: — a renda de bens hereditários quando haja de se 
ísLzer é doesta forma, salvo se todos os herdeiros credores 
e legatários concordarem no contrario, vol. 4.^ pag. 404, 
art. 2055: — quando tem logar nos bens do inventario 
para se effectuar a partilha, vol. 4.^ pag. 476, artt. 2134 
e 2135. 

Herança — que comprehende, vol 4.° pag. 152, art. 1737: 
—se o auctor d'ella e seus herdeiros ou legatmos pere- 
cerem no mesmo desastre, ou no mesmo dia, sem que se 
possa averiguar quaes se finaram primeiro, que deve 
observar-se, vol. 4.® pag. 152, art. 1738: — se for dada 
sob condiçSo será posta em administraçSlo, até quando, 
e a quem é esta entregue, vol. 4.° pag. 231, art. 1823 
a 1825: — se for deixada sob condição de que o herdeiro 
não dê ou não íslçsl tal cousa, como pode este ser obri- 
gado a Restar caução, vol. 4.® pag. 237, art. 1848. — 
(Disposiçd&B communs a ambas as espécies de succensãoj 
abre-se pela morte do seu auctor; o logar da abertura 
como se determina, vol. 4.° pag. 374, art. 2009: — ha- 
vendo justo receio de que se extraviem valcnres mobiliá- 
rios d'ella, que cumpre i. auotoridade &sser, mas a re- 
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qoerímeiUo de quem, toI. 4.® pag. 377, «rt. 9010:^-a 
transmissão do domínio e posse d elU nara os herdeiros 
quando se dá, vol. 4.^ pag. 378, art 2011: — sendo va- 
rias as pessoas chamadas simultaneamente á mesma, o 
seu direito é indivisivel, em quanto a partilha se nSo 
fizer, vol. 4.^ pag. 379, art. 2015 e add. pag. 442:— 
o direito de petição d'ella por que tempo e forma pres- 
creve, Yol. 4/ pag. 383, art. 2017:— pode ser acceita 
pura e simplesmente, ou a beneficio de inventario, vol. 
4.^ pag. 383, art. 2018: — quem repudia a que lhe sobre- 
vem por um lado não fica por isso inhibido de acceitar 
a que lhe tocar por outro, vol. 4.^ pag. 383, art. 2020: 
— a aoceitação ou repudio d'ella é um acto inteiramente 
voluntário e livre, vol. 4.* pag. 383, art. 2021: — ^nin- 
guem a pode acceitar ou repudiar em parte, oom termo 
ou condicionalmente, vol. 4.^ pag. 383, art. 2022: — 
podem acceital-a ou repudial-a todos os que têm a livre 
administração de seus bens, vol. 4.^ pag. 383, art. 2023: 
— a mulher casada não a podo acceitar ou repudiar, sem 
auctorisação do marido nem este sem o consentimento 
da mulher; mas pode supprir-se judicialmente, vol. 4.** 
pag. 383, art. 2024:-*deixada aos menores e aos inter- 
dictos só pode ser acceita a beneficio de inventario por 
aquelles que os representam, vol. 4.^ pag. 384, art. 2025: 
— 08 suraoB-mudos quando e como a podem acceitar, e 
quando será acceita a beneficio* de inventario, vol. 4.^ 
pag. 384, art. 2026: — a acceitação d^ella de que modos 
pode ser .feita, vol. 4.^ pag. 384, art. 2027 e add. pag. 
442: — 08 actos puramente conservatórios ou de adminis- 
tração e guarda provisória d^ella não implicam acceita- 
ção, vol. 4.® pag. 385, art. 2028: — em que casos a ces- 
são d'ella não envolve acceitação, vol. 4.^ pag. 386, art. 
2029: — o repudio d'ella deve ser feito por termo, e pe- 
rante que juiz, circumstancias, vol. 4.® pag. 392, art. 
2034: — ninguém pode reclamar a acceitação que haja 
íeitOj senão em três casos, e quaes, voL 4.° pag. 392, 
art 2036; e o repudio, em que casos, vol. 4.* pag. 393, 
art. 2037:— *os credores d'aquelle que a repudia em pre- 
juízo d^elles, podem ser auctorisados a aeceital-a no le- 
gar 6 em nome do devedor, e se houver remanescen- 
te, vol. 4.« pag. 393, ai-t. 2040 e add. pag. 443:— 
se alguém tiver iateresie quo o herdeiro declare se a ac- 
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ceita ou repudia, como, e a quem pode requeri a de- 
claraçSo, vol. 4.^ pag. 398, art. 2041:— os efieitos da 
acceitaçSo ou repudio d'ella, a que dia se retrotridiem, 
▼ol. 4.^ pag. 399, art. 2043:— ficam a cargo d'ella as 
custas do inventario, das contas e das demandas pro- 
postas por causa da herança, exoepçSo, vol. 4.® pag. 
407, art. 2063. 
Herdeiro— quem é, vol. 4.^ pag. 148, art. 1736: — uma 
ou mais pessoas o podem ser, ainda que as suas quotas 
lhes sejam assignadas em certa proporçSo, vol. 4.® pag. 
210, art. 1791: — responde por todas as dividas e lega- 
dos do auctor da herança, até por seus próprios bens, 
salvo se acceitar a herança a beneficio de inventario, 
vol. 4.® pag. 210, art. 1792 e add. pag. 434:— o que 
for ao mesmo tempo legatário pode renunciar a herança 
e acceitar o legado; e vioe-versa, vol. 4.* pag. 226, art. 
1813: — a instituição d'elle feita por pessoa que nSo ti- 
nha filhos ao tempo do testamento, ou que ignorava tel-os, 
caduca pela superveniencia d'elles ou d'outros descen- 
dentes legitimes, circumstancias, vol. 4.® pag. 229, art. 
1814; e se estes filhos fallecerem primeiro que o testa- 
dor, vol. 4.^ pag. 229, art. 1815: — quando for instituído 
debaixo de condição que deve faser-se, circumstancias, 
vol. 4.^ pag. 231, art. 1822 a 1825:— se algum dos 
coherdeiros instituídos fallecer primeiro que o testador, 
repudiar ou se tomar incapaz, accresce a sua parte aos 
outros herdeiros, não havendo declaração em contrario, 
vol. 4.° pag. 239, art. 1852. — {DisposiçSes eammuns a 
ambas as espécies de successâo) se estiver ausente, se for 
menor ou interdicto, procede se judicialmente a inventa- 
rio e a partilha, se esta houver de fazer-se, vol. 4.^ pag. 
378, art. 2012: — se houver mais que um e forem todos 
maiores, e não houvor menores ou intordictos, podem 
concertar-se como entenderem acerca da partilha, mas 
deve ser sempre feita por escriptura ou auto publico, 
vol. 4.° pag. 378, art. 2013: — em que direitos e obri- 
gações do auctor da herança succede, vol. 4.® pag. 379, 
art. 2014: — o que for chamado conjunttamente (co-her- 
deiro) pode pedir a totalidade da herança, sem que o 
demandado possa oppor-lhe a excepção de que a herança 
lhe não pertence por inteiro, vol. 4.® pag. 379, art. 2016: 
— ^não é obrigado a encargos além das forças da herança; 
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circtunstanciâS; voL 4.^ pag. 388, art. 2019:^-0 que foi 
dedaraâo herdeiro por sentença é havido nor tal, e oom 
relaçSo a qnem, vol. 4.* pag. 386, art. 2030: — pode ac- 
ceital-a nm e rejeitai a outro, mas se uns a quiserem ac- 
coitar simplesmente e os outros a beneficio de inventario, 
como se fará^ vol. 4.® pag. 391, art. 2031 : — se fallecer sem 
acceitar nem repudiar a herança, passa aos herdeiros o di- 
reito de o fazer, circumstancias, vol. 4.^ pag. 392^ artt. 
2032 e 2033: — o que repudia a herança nXo é herdeiro, 
nem tem direito de representacSo; mas pode ter direito 
aos legados que lhe tenham sido deixados, vol. 4.® pag. 
392, art. 2035:— o que é chamado á mesma herança 
por testamento e ab-intestato, como pode fazer o repucUo 
ou a acoeitaçSo da herança, vol. 4.^ pag. 393, art. ^038; 
e circumstancias, vol. 4.^ pag. 393, art. 2039. {Que fez 
acceitação da herança a beneficio de inveniario) — maior 
ou emancipado, em cujo poder esteja a herança ou parte 
d'ella, e que pertender acceital-a a beneficio de inven- 
tario, como e em qué prazo deve requerer ao juiz, vol. 
4.* pag. 399, artt. 2044 e 2045:— se algum ou alguns 
d'elles forem menores ou interdictos, que deve observar- 
se acerca da herança, vol. 4.*^ pag. 401, art. 2046; se 
algum ou alguns quizerem acceitar a herança a benefi- 
cio de inventario e outros nSo, vol. 4.^ pag. 401, art. 
2047; neste inventario como deve o juiz proceder; e 
em que prazo deve ser começado o inventario^ vol. 4.* 
pag. 401, art. 2048 a 2051 e add. pag. 443:— o benefi- 
ciário quando pode ser constrangido a prestar cauçSo, 
circumstancias, vol. 4.® pag. 403, art. 2052:— os que 
sonegarem no inventario alguns bens da herança perdem 
o direito ao beneficio do mesmo inventario^ vol. 4.^ pag. 
404, art. 2053; o pagamento das dividas, se as houver, 
como deve ser feito. V. Dividas; e o administrador da 
herança como deve haver-se, e como é responsável, V. 
Administrador: — quando pode o habilitado tomar conta 
dos bens do ausente e d^elles dispor livremente, vol. 1.* 
pag. 127, art. 87: — os dos filhos como podem proseguir 
nas acçSes de vindicaçSo de estado pendentes, e estas 

3uando prescrevem, vol. 1.® pag. 151, art. 112: — o do 
evedor solidário como responde pelas dividas, vol. 2.® 
pag. 260, art. 757:— V. Herança^ etc... 
Hoxnioidio — quando seja commettido voluntariamente, a 
5 
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imfaranimçlo por perdii 9 danuiot em ^pio comista, toI. 
b."" Tfêg. 119, art. 2884: -^ V. Imiênmi$aça0 « il^sftvs- 

BCypotheoa— o que é, Tol. 2.^ pag. 327, art 888:--bó 
pode recahir em bens immobiliiuriot que nSo estejam fóra 
cio oommercio; sendo hjrpothecados prédios sujeitos a 
OQos reaes que Talor abrangerá a hjpotheca, yol. 2 
pag. 827, art. 889: — que bens podem ser hjpotheeados; 
e quaes abrange, toL 2.'' pag. 827, Mrtt. 890 e 891 e 
add. pag. 355: — onera os bms em que recie e sujeita-os 
ao cumprimento das obrigoçòos a que serye de segurança, 
Tol. 2.'' pag. 829, art. 892 e add. pag. 855: --*é indívi- 
sivel; e subcáste em todos e em cada um dos prédios kj- 
potheoados, assim como nas partes que os constituem (em 
geral), toI. 2.^ paç. 335, art. 893: — quem a pode &zer, 
e em que bens pode recsliir, toI. 2.® pag. 335, art. 894: 
— pode ser constituída pelo devedor ou por outrem em 
seu favor, vol. 2.^ pag. 337, art. 895: — sob que forma 
a pode £úer o que possne condicionalmente ou ccmi di- 
veiU) resolúvel, a contrarençlo que pena tem, vot. 2.® 

Sg. 337, ai-t 896:— das obrígaçSes próprias do her- 
iro nfto a ha sobre os bens da herança, era prejuízo 
dos credorss do auctor d'ella, vol. 2.^ pag. 339, art. 
897 e add. pag. 855: — para se constituir do dominio 
util que abrânja a totalidade do joedio emprazado nSo 
é necessário o consentimento do senhorio directo, toL 2.^ 
pag. 340, art. 898 e add. pi^. 856: — a que onna o 
^ dominio util acompanha o prédio quando o senhorio di- 
rector conseguir a consolidaçSo dos dous domínios, Tol. 
2.® pag. 340, art. 899: — relativa a créditos que ven- 
çam juros, ^uaes d'este8 abrange, -tól. 2.^ fg. 343, art. 
900 e add. pag. 356: — quando eUa se toma insnfficiente 
para segurança da obrigação, podo o credor exigir que 
o devedor a reforce, voL 2.® pag. 346, art. 901: — ^no 
caso de dcstruiçSo do prédio a ella sujeito, e havendo 
indemnisaçSo para o dono, sobre que recaem os direitos 
do credor, vol. 2.^ pag. 346, art. 902:— do piedío a dia 
sujeito nlo pode o credor apropriar^se sem que o arre- 
mate em praça ou lhe seja adjudicado, vol. 2.^ pag. 346, 
art. 903: — pode ser legai ou voUmtariaj vel. 2.^ pag. 
349, art. 904 e add. pag. 857:— a legal que i, voL 2.* 
pag. 349, art. 905!«^que credores têm a legal para se* 
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gura&çft ào^ pagamento de suas dnridM^ voL S.^ pag. 
865, art. 906 e âdd. pag. 867; a qoe tím m credores a 
que ee r^ere o n.® 1/ doeste artigo (foMòmàn nacional, 
eamcÊTOê é eêtaòeUcimênioê publieoê) como se eonstitue^ 
6 esta como dere sw registada, voL 2.® pag. 366 e 367, 
artt. 916 e 917; a que têm os crodcunes a ane refere o 
n.^ 2.^ d'aqiielle artigo (menor, auêênU e indtre^io) oomo 
se oonstitiie, cirdomstaaGias, voL 2.® pag. 367 e seg., 
art 918 a 924; a dos credores do n.^ 8.^ (wulhêr ca$ada 
por contrato dotal), circumstatioias, voL 2.^ pag. 368 e 
369 art. 925 a 9á}; a dos credores do n.® 4.^ (cônjuge 
sobrevivo) f vol. 2.® pag. 369, art. 931; a dos credores 
do n.** 5.** (credor por alimentoj circumstancias, vol. 2.* 
pag. 369, art. 932; a dos credores do n.® 6.^ (eitabele- 
cimento de credito predial), como é registada, vol. 2.^ 
pag. 369, art. 933; a dos credores do n.® 7.** (cofierdei- 
roê para pagamento da» tomas), ycL 2.* pag* 869, arL 
934; a dos credores do n.^ 8.^ (legatários) oomo sa con- 
stituem, circumstaDcias, vol. 2.^ pag. 870, art. 936 a 
937 e add. pag. 369: — têm a legal os credores que têm 
privilegio de qualquer espécie, quando fossem registados 
como créditos hypothecarios, e tendo os necessários re- 
quesitos, vol. 2.^ pag. 364, art. 907: — a legal mencio- 
nada oe n.^ 1.% 2.^ e 3.^ do art. 906 como pode ser 
substituída ou dispensada; não pode ser renunciada, vol. 
2.^ pag. 365, art. 908: — com relação a que bens pode 
ser registada a legal, vol. 2.^ pag. 365, art. 909: — a 
voluntária nasce de contracto ou de disposição de ultima 
voBtade, voL 2,* pag. 365, art. 910: — sobre que bens 
pode recabir a voluntária, voL 2.^ pag. 365, art. 911: 
-*-a vokintaría proveniente de contracto como pode pro- 
varHse, vol. 2.^ pag. 365, art. 912: — oomo pode a vo- 
luntária ser estipulada, voL 2.^ pag. 865, art. 913:— o 
devedor pelo facto da bypotheca nâo fica inhibido de 
hypotíieoar de novo o prédio, drcumstancias, voL 2.® 
pag. 365, art. 914: — no prédio commum de diversos pro- 
prietários como se pode fazer, vol. 2.^ pag» 366, arL 
915:—^ que modo pode conseguir, querendo, a expur- 
gação d'ella aquelle que de novo aaquiriu um prédio 
bypothecado, circumstancias, vol. 2,^ pag. 370,. art. 938 
a 948 e «dd. pag. 360: — está sujeita a registo, vol. 2.® 
pag« 387> art. 949; V. Bsgisto: — só é causa de prefe- 
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rencia sendo registada, vol. 2.^ pag. 476, art. 1006: 
— no ooncorso de créditos immobiliarios nSo se achando 
ella registada como é admittida a pagamento, vóí. 2.® 
pag. 481, art. 1018: — qual pode ser admittida a con- 
curso independente de registo, em que prazo, e com 
que circumstancias^ vol. 2.® pag. 480, artt. 1019 e 1020: 
— quando se extingue, yoI. 2.® pag. 481, art, 10^7; 
quando começa esta extineçto a ter effeito, e quando 
pode ser attcndida em juizo, circurastancias, vol. 2.* pag. 
483, artt. 1028 e 1029. 



Igriioraiioia — a da lei civil a ninguém pode aproveitar, 
vol. 1.^ pag. 25, art. 9. 

Impedimentos — (no contnicio de coMaTMnto) quaes sSo; 
em que prazo devem ser declarados; e por quem podem 
ser oppostos, vol. 3.® pag. 36, art. 1076: — nâo os ha- 
vendo como deve o official do registo proceder, vol. 3.® 
pag. 36, art. 1077: — se os houver como devem ser jul- 
gados, vol. 3.® pag. 37, art, 1078: — a declaração d'elles 
como deve ser feita, vol. 3.® pag. 37, art 1079: — as de- 
clarações d'elles juradas falsas obrigam o declarante a 
perdas e damnos, além da pena se tiver procedido dolo- 
samente, vol. 3.® pag. 37, art. lt)80. 

Impotência — quando pôde servir para impugnar a legi- 
timidade dos filhos, vol. 1.® pag. 148, art. 105. 

Imputação — da responsabilidade, V. Eesponsabilidade. 

Incapacidade — natural para se regerem tem«a os demen- 
tes, surdos-mudos e os pródigos, e por isso sSo interdi- 
ctos. V. — accidental quem a tem, vol. 1.® pag. 355, 
art. 353 a 358 e add. pag. 299: — V. Interdictos e In- 
terdicção. 

Indemnisação — por offensa de direitos. V. Besponsabi- 
Udade e Agressão: — por perdas e damnos^ nos casos de 
homicídio commettido voluntariamente,* em que consiste, 
vol. 5.** pag. 119, art. 2384: — nos casos de homicídio 
commettido involuntariamente mas com circumstancias 
que o tomam punível, como a de haver, vol. 5.^ pag. 
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119; art. 2385; eno caso do ferimentos voluntariamente 
feitos, a qual fica obrigado o delinquente, vol. 5.® pag. 
120 art. 2386; e se os ferimentos forom involuntariamente 
feitos mas puniveis, vol. 5.® pag. 120, art. 2387: — a mo- 
tivada por factos ofibnsi vos da liberdade pessoal em que 
consiste, vol. 5.® pag. 121, art. 2388:— por injuria ou por 
qualquer outra offensa contra o bom nome e reputação em 
que consiste, vol. 5.® pag. 121, art. 2389; e se a offensa 
resulta • de imputaçSo ou accusaçâo de crime, judicial- 
mente feita, provando-se que houve dolo, como é feita, 
vol. 5.® pag. 122, art. 2390: — por vioIaçSo de honra e 
virgindade em que consiste, vol. 5.® pag. 123, art. 2391: 
— por offensa de direitos adquiridos em que consiste, se 
houver usurpação ou esbulho, ou se houver simplesmente 
malefício ou deterioração, vol, 5.*^ pag. 124, art. 2392: 
— (Civil) como se fará pelo damno feito na propriedade 
alheia, e sendo este indispensável para evitar prejuizo 
eminente^ vol. 5.® pag. 126, art. 2396: — como deve sor 
feita quando algum beneficio se estender a uma povoa- 
ção inteira, ou o damno for ordenado pela auctoridade 
publica, vol. 5.<* pag. 127, art. 2397: — por gestão de 
negócios, para o proprietário ou para o gestor quan- 
do tem logar, V. Oestão de negócios e Responsabili- 
dade. 

Individuo — logo que é procreado fica debaixo da protecção 
da lei civil^ e tem- se por nascido para os effeitos d'esta, 
vol. \.^ pag. 15, art. 6. 

Insolvência — do devedor quando se dá, art. 1036. 

InterdiOQão — quem a ella está sujeito, vol. 1.** pag. 318, 
art. 314: — quando seja por demência^ pode ser requerida 
por qualquer parente ou pelo cofijuge do desassisado; e 
quem é o defensor, vol. 1.* pag. 319, art. 315 e add. 
pag. 290: — ^por demência em que casos deve ser reque- 
rida pelo m. p., vol. 1.® pag. 319, art. 316: — a competente 
acção (por demência) perante que juiz deve ser proposta, 
e de que forma, vol. 1.** pag. 321, art. 317 e add. pag. 
293: — por demência como se defere a tutela, V. Tutela: 
— é levantada por sentença, vol. 1.° pag. 335, art. 336: 
— por demência, V. Demência; por prodigalidade, V. 
Pródigos] dos surdos mudos, V. Surdos-mudos; por effeito 
de sentença, V. Interdictos: — dos bens do pródigo pode 
ser geral ou especial, vol. 1.® pag. 348 e 353, artt. 344 
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e 348:— como e quando pode ser levantada ao predigo, 
vol. 1/ pag. 354, art. 352, 

laterdiotos — do exerdcio dos seus direitos quem é, vol. 
1.® pag. 318^ art 314: — por demência sSo equiparados 
aos menores, e sSo-lhe applicaveis as mesmatr regras com 
algumas modificações, e quaes sSo estas, vol. 1.^ pag. 
329, art. 321 e seg. e add. pag. 295:— devem-o ser, por 
incapacidade natural, os dementes, os surdoê-nmdos e os 
pródigos^ V.: — quando têm hypatbeca legal nos bens do 
seu administrador, vol. 2.® pag. 255, art 906: — os 
actos e contractos celebrados por elles sSo nullos e desde 
quando, e como podem ser annuUados, vol. 1.** pag. 335, 
artt. 334, 335 e 336 e add. pag. 295:— V. Incapa- 
cidade, Interdicção, Demência, Surdos mudos e Pródi- 
gos. 

Interrupção — da prescripçSo, V. Prescripção: — • da so- 
ciedade conjugal, vol 3.** pag. 235, art. 1203 e add. 
pag. 397. 

Inventario — deve proceder-se a elle no caso de separa- 
ção de pessoa e bens dos cônjuges, vol. 3.^ pag. 281, 
art. 1211: — na herança deve havel-o sempre quando 
qualquer dos herdeiros for menor, interdicto, ausente ou 
desconhecido, e em que tempo deve estar concluido, vol. 
4.** pag. 407, art. 2064 e add. pag 443: — entre maio- 
res que tenham a liVre administração de seus bens o ju- 
dicial só se fará a requerimento d^algum dos coherdei- 
ros, vol. 4.**pag.412, artt. 2065 e 2066:— nelle como se 
faz a detcrípção dos bens, V. Càheça de casal: — as cus- 
tas d^elle como e por quem são pagas, vol. 4.* pag. 844, 
art. 2157 e add. pag. 451. — {Quando haja aeceitação 
da herança a beneficio d^eUe), de herança como e quem 
o faz, V. Herdeiro: — o que houver sido feito pelo her- 
deiro em primeiro grau, que depois repudiasse a herança, 
aproveita aos substituidos e aos herdeiros ab-intestato, e 
e estes têm um mez para deliberar, vol. 4.^ pag. 407, 
art. 2062: — V. Cabeça de casal, Avaliação, Colação, 
Pa^mênto, Licitação e Partilha. 

Invento— goza da propriedade d'elle o seu aiictor pelo 
tempo de quinze annos, vol. 2.® pag. 139, art. 613: — 
tem o auctor d^elle o direito exclusivo de o produzir, vol. 
2.^ pag. 140, art. 614; e quando começa a oontar-se a 
propriedade exclusiva, vol. 2.® pag. 142, art, 6i6: — a 
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expropríaçlo d'eUe quando poda ser Mia, toI. 2.^ pag. 
142, art. 618:*— quando lhe for addidoiiado algum me- 
lhoramento o auctor gosa dot raesmoft direito» que lhe con- 
fere o prívilogio principal; varias drcumatanoiaS) vol. 2.^ 
pag. 142, art. 620 e aee.: — a ceetfto d'este aó pode ser 
feita por escriptura publica, vol. 2.^ pag. 144, artt. 627 
e 628:— como deve ser publico, vd. 2.* pag. 145, art. 
629 a 631: — em que casos é nullo o privilegio d'elle, vol. 
2.^ pag. 145, art. 632: — quando devedar-seá exeeuçSo 
por ser valido, vol. 2.* pag. 146, art: 633:— quem du- 
rante o exclusivo d'elle lesar o encartado no exercieio 
do sou direito a que é sujeito, vol. 2.® pag. 148, art. 
636; e quando pôde este requerer a arresto nos objectos 
contrafeitos, círcumstancias, vol. 2.® pag. 148e seg., art. 
637 a 640. 



Jogo — que espécie de contracto é, e por que regras de di- 
reito se regula, Y. C(mtract08 aleatórios. 

Juiz — como deve haver-se com relaçSo á pessoa e bens dos 
oi-phSos, voL 1.^ pag. 238, art. 191: — é responsável pelos 
prejuizos nos inventários dos orphSos, quando requerido 
n%o proceder nos termos da lei, vol. 1.^ pag. 239, art. 
192: — no mandado que convoca o conselho de família 
deverá sempre declarar o objecto d'elle, vol. 1.® pag. 
257, art. 211: — ^preside ao conselho de familia, mas nSo 
tem voto, vol. 1.® pag. 362, art. 216: — por que perdas 
e damnos é responsável com relacfio aos interesses dos 
menores, vol. 1.® pag. 263, artt. 222 e 223: — como deve 
haver-se com relaçfto ás pessoas e interesses do pródigo, 
vol. 1.® pag. 348, art. 344 a 352: — nos inventários por 
herança que devo fazer, e em que prazo deve fazer co- 
meçar estes, vol. 4.*^ pag. 401 e 402, art. 2048 a 2050: 
— em geral s&o irresponsáveis nos seus julgamentos: ex- 
cepções, vol. õ.^ pag. 131 e 133, art. 2401 a 2403 e 
add. pag. 447, art. 2089 e pag. 454:— V. Sentença, 

, JxuraxXL6IltO-*como meio de prova nSo pode ser prestado 
por procurador, e em que fectos deve recahir, vol. 5.^ pag. 
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21 7| art 2520: — ^pode ser dedêorio ou suppUiariOy voL 
5.^ pag. 218. art. 2521; o qae sejam, yoL 5.^ pag. 218, 
art. 2522. — {Decisório) em qae casos se pode tomar, 
YoL 5.^ pag. 218, art. 2523; e em que estado da causa, 
ToL 5.^ pag. 21 8| art. 2524: — aquefle que se recoswr a 
prestar o deferido, ou referíl-o i parte contraria, fica 
inhibido de dar qualquer outra prova, vol. 5.^ pag. 219, 
art. 2525: — nSo pode ser referido quando o facto a que 
respeita é puramente pessoal áquelle a quem foi deferido, 
yol. 5.^ pag. 220, art. 2526:— depois de prestado o de- 
ferido ou referido, nSo pode a outra parte ser admittida 
á prova de falsidade d'elle; mas se a falsidade d'elle for 
verificada por acç2o criminal, a que tem direito o le- 
sado, vol. 5.® pag. 220, art. 2527: — a parte que o defe- 
rir, ou referir, não pode retractar-se, depois de se mos- 
trar prompta a prestal-o á outra parte, vol. 5.^ pag. 

221, art. 2528: — prestado para quem faz prova, vol. 
5.« pag. 221 e 222, art. 2529 e 2531 e 2532:— deferido 
por um dos credores solidários ao devedor, nllo livra este, 
senão pelo que toca á parte do dicto credor, vol. 5.® pag. 

222, art 2530. — (Suppletorió) para ser admittido, por 
qualquer forma que seja, que requisitos devem concor- 
rer, vol. 5.® pag. 223, art. 2533: — officiosamente defe- 
rido pelo Julgador a uma das partes não pode por elia 
ser referido á outra, vol. 5.® pag. 224, art. 2534. 



LaudemiO — (nos emprazamentos de pretérito) o estipulado 
antes da publicação do código é conservado na mesma 
forma; é da quarentena, ou como se achar determinado; 
a obrigação de o pagar incumbe ao adquirente, vol. 4.® 
pag. 134, art. 1693: — no caso de alienação do prédio 
subemphyteutico, o que deve observar-se, vol. 4®. pag. 
139, art. 1705 e add. pag. 447, art. 2094. 

liBgWiOS — ^pelos encargos d^elles não responde o legatário 
senão até onde chegarem as forças dos mesmos legados, 
vol. 4.® pag. 211, art. 1793 e add. pag. 434: — se nelles 
for distribuida toda a herança, como se dividem as divi- 
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das e encargos; vol 4.^ pag. 215, art. 1794: — se para os 
cobrir todos nSo chegarem os bens da herança, serSo pa- 
gos pro-rata, circumstancias, rol. 4.^ pag. 215; art. 
179.5:— ^ue parte será havida como legado, se o testa- 
dor houver disposto só de certa e determinada parte da 
herança, vol. 4.® pag. 217, art. 1796: — se a herança for 
absorvida por elles, os herdeiros que a tiverem adminis- 
trado, como e por quem têm direito a ser indemnisados, 
vol. 4.® pag. 219, art. 1800: — sSo nullos os de cousa 
alheia, mas se do testamento se deprehender que o tes- 
tador ignorava que lhe nSo portencia a cousa legada, 
que deve o herdeiro ter em vista, vol. 4.® pag. 219, 
art. 1801:— de cousa que nSo pertencia ao testador no 
momento da feitura do testamento, mas se depois se tiver 
tornado sua tem eflfeito a disposição, vol. 4.** pag. 219, 
art. 1802: — de cousa movei indeterminada, incluida em 
certo género ou espécie, são válidos, ainda que tal cousa 
não existisse nos bens do testador ao tempo da sua 
morte, mas neste mesmo caso sSo nullos se o testador 
legar cousa própria, designando-a singularmente; cir- 
cumstancias, vol 4.*» pag. 221 e 222 art. 1805 a 1807: 
— em que casos poderão ficar sem effeito, vol 4.® pag. 
226, art. 1811: — se forem feitos de duas cousas alterna- 
tivamente e perecer alguma, ou pi^rte d'ellas, como se 
effectuam, vol. 4.^ pag. 226, art. 1812: — não podem ser 
acceites em uma parte e repudiados em outra; nem re- 
cebidos os que não estiverem onerados, e rejeitados os 
que o estiverem; mas o herdeiro que for ao mesmo tempo 
legatário pode renunciar a herança e acceitar o legado 
e vice-versa, vol. 4.** pag. 226, art. 1813: — quando po- 
dem ser reduzidos por inofficiosos, vol. 4.^ pag. 229, art. 
1814 — se a cousa legada estiver empenhada, deve ser 
desempenhada por conta da herança, vol. 4.** pag. 129, 
art. 1816: — de cousa ou quantidade que dova ser rece- 
bida em logár designado, como tem eflfeito, vol. 4.® pag. 
230, art. 1817: — deixados pelo testador, de certa cousa 
ou de certa somma, como por elle devida ao legatário, 
são validos, restricção, voL 4.** pag, 230, art. 1818 e 
1819: — feitos a um credor sem que se refira a divida do 
testador, não é considerado como compensação da mesma 
divida, vol. 4.** pag, 230, art. 1820: — os de créditos que 
o testador tenha, contra terceiro ou contra o próprio le- 
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Sftario^ oa se der a ette quitação de divida, como uú^ 
á o herdeiro; e se o credito te mostrar compensado, 
drcamstanciasy yol. 4.® pag. 230, ãrt. 1821:— os pmoB ^ 
e simples conferem ao legatário direito transmissivel, e 
desde quando contado, voi 4.^ pag. 231, art. 1826:— de 
cousa indeterminada, comprehendida entre outras da 
mesma espécie, a quem pertence a escolha, voL 4.® pag. 
231, art. 1827; se esta for attribuida ao legatário por 
expressa disposiçfto do testador como deve ser feita, voI. 
4.® pag. 231^ art. 1828; e se o legado for altematiTo a 
quem pertence a escolha, vol. 4.* paff. 232, art. 1829; 
e se o herdeiro on logatario a nSo poderem fazer, a quem 
passa este direito, vol. 4.® pag. 232, art. 1830: — os de 
alimentos abrange susténíOy vutwtrio e habita^Oy e sendo 
o legatário menor, educação; e esta até quando dura, 
YoL 4.® pag. 232, art. 1831: — de casas com tudo o que 
se achar dentro, o que deve entender-se a respeito oas 
dividas, mesmo encontrando-se os documentos dentro 
d'ella, vol. 4.<' pag. 282, art. 1832:— de usufructo sem 
detenninaçSo de tempo, como se julgam feitos, vol. 4.^ 
pag. 232, art. 1833; e se o legatário for alguma corporaçSo 
perpetua, vol. 4.* pag. 232, art. 1834:— deixados a um 
menor para quando ch^ar i maioridade, nSo pode ser 
exigido antes d^esçe tempo, vol. 4.^ pag. 234, art. 1835: 
— deixados para obras pias, entende-se feitos para actos 
dQ beneficência e caridade, vol. 4.® pag. 234, art. 1836: 
— quando, a respeito do objecto d'elles ou do legatário, 
houver equivoco da parte do testador, a que deve atten- 
der-se para que elle nSo seja nullo, vol. 4.^ pag. 234, 
art. 1837: — o cumprimento d'elles quando, e a quem po- 
derá ser requerido pelo legatário, vol. 4.® pag. 234, art. 
1838: — se uelles for distribuida toda a herança, e não 
tiver sido nomeado testamenteiro, que o devm^á ser, vol. 
4.* pag. 235, art. 1839:— por oflFeito d^elles, desde quando 
tem o legatiu*io direito aos finictos ou rendimentos, voL 
4.® pag. 235, art. 1840: — ^nos de qualquw prestação pe- 
riódica como se contam os periodos, vol. 4.® pag. 236, 
art. 1841: — as despezas feitas com a entr^a d'elles fi- 
cam a cargo da herança, se o contrario não tiver sido 
disposto, vol. 4.® pag. 236, art. 1842: — a causa que faz 
objecto d'elle6 ^entrega-se, com os seus accessorios, no 
log^ e no çstado em que estiver ao. tempo da morte do 
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testador; e m oonsitts em dinheiro^ joias ou outros va- 
lores^ Yol. 4.® pag. 236, art 1843: — se aos de proprie- 
dade 86 juntaram novas acquisiçSes que snccede, e ha- 
vendo bemfeitoria, vol. 4.^ pag. 237, art. 1844: — se a 
cousa que faz objecto d'elles, se achar onerada oom al- 
gum encargo, ou se estiver obrigada, como se resolve, 
voL 4.^ pag. 237, art. 1845: — ao pagamento d'eiles 
como ficam obrigados os immoveis que os herdeiros hou- 
verem do testador, vol. 4.^ pag. 237, art. 1846: — se o 
testador legar cousa de algum dos coherdeiros, como 
deve fazerHM a tndemnisaçSo, vol. 4.* pag. 237, art 
1847:— se forem deixados sob condiçSo de que o lega- 
tário n&o dê ou não faça tal cousa como pode ser este 
obrigado a prestar cauç&o, vol. 4.^ pag. 287, art 1848: 
— se forem deixados condicionalmente, ou só para ter 
effeito passado certo tempo, pode exigir-se cauçXo, vol. 
4.^ pag. 238, art. 1849: — se depois do pagamento d*eUes 
o testamento for declarado nullo, que deverá faaer o her- 
deiro para ficar quite, vol. 4.® pag. 238, art. 18Õ0: — se o 
legatário com encargo nSo receber, por culpa sua, todo 
o legado, será o encargo reduzido proporcionalmente; e 
se a cousa for evicta, vol. 4.® pag. 238, art. 1851: — se 
o legatário os não quizer ou não poder receber, os coher- 
deiros têm o direito de accrescer, assim como os her- 
deiros, vol. 4.* pag. 239, artt. 1852 e 1853— se a cousa 
que faz objecto d'elles for indivisivel, como pode ter o 
colegatario opção; e se foi onerada com algum encargo, 
vol. 4.** pag. 239, art 1864; e os herdeiros que houve- 
rem accrescído, como succedem, vol, 4.*^ pag. 239, art. 
1855; e estes quando têm o direito de repudiar, vol. 
4.* pag. 239, art 1856: — podem ser reivindicados de 
qualquer terceiro pelo legatário, vol. 4.^ pag. 240, art. 
1857. 

LegTâttarios — qnaes têm hjpotheca legal nos bens sujei- 
tos ao encai^ do legado para pagamento do mesmo, 
vol. 2.^ pag. 355, art. 906. 

Ii6gritixiia--que é, e em que porção de bens consiste, vcl. 
4.^ pag. 197, art. 1784 e add. pag. 433:— como deve 
ser dividida se o testador tiver, ao mesmo tempo, filhos 
Imitimos ou legitimados e filhos perfilhados, vol. 4.* pag. 
197, art. 1785: — e em que consiste a dos pães se o tes- 
tador^ ao tempo da sua morte^ niio tiyer filhos, mas ti- 
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ver pae ou mie vivos, vol. 4.® pag. 206, art. 1787: — 
em que consiste a dos outros ascendentes que não sejam 
pae ou mSe, se o testador, ao tempo da sua morte, só estes 
tiver, voL 4.® pag. 206, art, 1787: — se o testador dis- 
pozer de certo usofructo ou de alguma pensão victalicia, 
cujo valor exceda a sua quota disponivel, como deverão 
haver-se os herdeiros legitimarios, vol. 4.® pag. 206, art. 
1788: — se o testador houver doado ou disposto de mais 
bens do que aquelles que lhe é permittido dispor, que 
podem requerer os herdeiros legitimarios, vol. 4.*^ pag. 
209, art. 1789; e o calculo da terça, para o effeito da 
reducçfto, como deve ser feito, vol. 4.® pag. 209, art. 
1790. 

LegritimaQfto— aproveita aos filhos e aos seus descenden- 
tes; e os que obtêm por subsequente matrimonio sSo em 
tudo equiparados aos filhos legitimes, vol. 1.® pag. 157, 
artt. 119, 120 e 121 e add. pag. 258. 

Legritimidade — a dos filhos só pode ser impugnada pelo 
pae ou pelos seus herdeiros, e em que termos o podem 
fazer, voL 1.^ pag. 148, art. 106 a 108; e a acção dos 
herdeiros quando prescreve, vol. 1.® pag. 148, art. 109: 
— quando a presumpção da do filho for impugnada em 
juizo sendo este menor, quem deverá ser tutor, e como 
deve ser nomeado, vol. 1.** pag. 152, art. 113. 

Lei civil — qual o seu fim, vol. 1.® pag. 13, art. 5: — em 
geral não tem effeito retroactivo^ restricção, vol. 1.^ pag. 
18, art. 8 e add. pag. 228: — quando faz excepção ás 
regras geraes deve applicar-se só nos casos especificados 
na mesma, vol. 1.® pag. 31, art. 11: — quando reconhece 
um direito, Intima os meios indispensáveis para o seu 
exercicio, vol. 1.** pag. 31 art. 12 e add. pag. 233: — 
dos direitos que ella concede só os cidadãos portuguezes 
podem gozar, vol. 1.** pag. 38, art. 17. 

Liberdade— da pessoal não pode ser privado o interdicto 
por demência, modificações a este principio, voL 1 .® pag. 
334, art. 333. 

Licença — para celebrar casamento entre os pareptes em 
fc terceiro grau na linha coUateral quem a concede, e em 
que casos, vol. 3.** pag. 29, art. 1073. 

Licitação — quando deve ser feita pelos interessados, vol. 
4.® pag. 459, art. 2126 e add. pag. 449:— precede o 
acto de partilha, sendo citados todos os interessados, e 
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como 86 fará, yoL 4,^ pag. 464, art. 2127 e adcL pag. 
449: — quando pode ser impugnada, circamstanciasy vol. 
4.« pag, 471 e 472, artt. 2128, 2129 e 2136:— a ella 
são admittidos os menores ou semelhantes (nos inventá- 
rios d^elles) sendo representados pelos tutores, devida- 
mente auetorisados, vol. 4.^ pag. 473, art. 2130 e add. 
pag. 450: — quando feita legalmente nSo pode^ retractar- 
se, vol. 4.^ pag. 475, art. 2131: — se algum dos inte- 
ressados intender que é exorbitante a avaliação de algu- 
ma cousa, que deverá fazer, vol. 4.^ pag. 476, art. 2132: 
— estando concluída que termos se seguem, vol. 4.* pag. 
477, art. 2138 e add. pag. 451:— V. Paíiilha. 

Linlia de parentesoo — pode ser recta ou transversaL 
V. Ghaus e Successão legitima. 

Looaç&O — quando se dá este contracto, vol. 4.** pag. 64, 
art. 1595 e add. pag. 420: — diz-se arrendamento quando 
versa sobre cousa immovel; e alxiguer quando versa so- 
bre cousa movei, vol. 4.° pag. 54, art. 1596: — quem 
pode fazer este contracto, vol. 4.** pag. 58, art. 1597: 
— o comproprietário de cousa indivisa quando a poderá 
fazer, vot 4.° pag. 58, art. 1598: — a quem é permittido, 
e a quem é defeso acceital-a, vol. 4.° pag. 58, art. 1599: 
— o preço d'ella em que pode consistir, vol. 4.® pag. 60, 
art. 1603: — V. Arrendamento. 

Louvados — nos bens de inventario entre maiores quem o 
deve ser, vol. 4.° pag. 433, art. 2089; no de bens de 
menores, e entre maiores e menoi*es, quem deve nomeal-os, 
vol, 4.° pag. 433, artt. 2090 e 2091. 



M 



Mãe — quando abusa da auctoridade materna em prejuízo 
de seus filhos, e não segue o parecer dos conselheiros 
nomeados pelo pae, que pena tem, vol. 1.^ pag. 202, 
art. 161 e add. pag. 276: — quando passe a segundas nú- 
pcias que prerogativas perde e de quaes continua go- 
zando com relação aos filhos menores, vol. 1.^ pag. 204, 
art. 162 e add. pag. 276; e se for administradora que 
responsabilidade tem o marido, voL 1.^ pag. 207, art. 
163: — se segunda vez enviuvar, administra os bens dos 
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filhos, vol. 1.* pag. 207, «rt 164:— de que modo pode 
nomear tutor ao fitho menor ou interdicto^ veL 1/ paç. 
239 a 244, art. 192 a 196:— em que caaos a do filhe es- 
púrio menor pode nomear-lhe tutor, e na sua fiilta quem 
o fará, voL 1.* pag. 300 e 301 art. 279 a 281. 

Má fó — nos contractos produz nuHidade, vol 2/ pag. 169, 
art. 663: — para os eflbitos da posse: — ^V. Posêe. 

Ifoioridade^ assignada aos yinte e um annos, sem dis- 
tincçSo de sexo; o maior pode dispor Hmremente de seus 
bens; e como deve requerer que estes lhe sejam entregues, 
▼oL 1.* pag. 318, art. 311 a 318. 

Mandatário— para que actos pode acceitar procuração, 
▼oL 3.^ pag. 361, art. 1333:— que obrigaçSes tem em 
relação ao constituinte, vol. 3.^ pag. 364, art. 1335 e 
seg.: — que diligencia e cuidado dere empregar p«u des- 
empenho do mandato, vol. 3.* pag. 36o, art 1336: — 
quando responde por perdas e damnos, vol. 3.^ pag. 36õ, 
art. 1336 a 1338: — nko pode compensar os prejuizos a 
que deu causa com os lucros que diligenciou, vol. 3.^ 
pag. 365, art. 1337: — quando exceda os seus poderes 
como é responsável, vol. 3.* pag. 365, art. lo38: — é 
obrigado a dar contas exactas da sua gerência, vol. 3.^ 
pag. 365, art- 1339:— se distrahir em proveito seu o di- 
nheiro do constituinte, é responsável pelos juros e desde 
quando, vol. 3.* pag. 365, art. 1340: ~ sendo mais que 
um para o mesmo n^ocio como respondem, vol 3.^ pag. 
366, art. 1341: — nSo pode encarregar a outrem o cum- 
primento do mandato se para isso lhe nSo tiverem sido 
dados poderes, vol. 3.** pag. 366, art. 1342: — o substi- 
tuído tem para com o mandante os mesmos direitos o 
obrigações que tinha o mandatário originário, vol 3.® 
pag. 368, art 1343 e add. pag. 408: — tem direito de 
retenção sobre o objecto do mandato, até que seja em- 
bolsado do que em razão d'este se lhe deva, vol. 3.* 
pag. 370, art. 1349: — que direitos e obrígaçibi tem em 
relação a terceiro, vol. S.^ pag. 370 e 371, art. 1360 a 
1353:—- os actos praticados por elle depoh da expiração 
do mandato, em geral, não obrigam o constituinte, ex- 
cepção, v^l. 3.^ pi^. 390, art. 1369: — elles, ou procu- 
radores^ não pedem ser compradores em quanto aos bens 
de cuja v^nda ou administração se atitam encarregados, 
vd. 4/ pag. 22, art. 1562:— V. CmtéitHinte. 
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Mandftto-^naiido se di^ pode mt vmròcU oa êêefipU^ vo\. 
S.^ pag. Sõ2y art. 1818; e oomo se prova cada am does- 
tes, Toi. 3.* pag. 360^ art. 1326; a prova do verbal 
quando e em qae actos é adminsivel; voi. 3.* pag. 360, 
art. 1339:— a qaem pode ser conferido, vol. 3.* pag. 
360, art. 1330:— ^luando se presume fratoito, vd. 3.^ 
pag. 360, art. 1331:— sen objecto, vol. 3.* pâg. 861, 
art. 1332 e aeg.:- sendo varias pessoas encaj^^gadas 
conjunetamente do mesmo, como sSo responsáveis, vol. 
3.** pag. 866, art. 1441:-^uando expira, vol. 3.* pag. 
386 a 390, e add. pag. 410 artt. 1363 e 1366 a 1869: 
-*--pode ser revogado peio constítuinte aoande e oomo lhe 
aprouver, vol. 3.® pag. 389, art. 13o4: — V. Pt^cura- 
ção 6 Mavèdato judioiaL 
Mandato judioicQ — quem nlo pode ser procurador em 
juizo, vol. 3.<> pag. 372, art. 1354 e add. pag. 409:— 
pode ser conferido unicamente por procuraçSo publica ou 
havida por tal, vol. 3.<> pag. 379, art. t355:— V. Pro- 
curador, 
Marido — incnmbe-lbô a obrigaçSo de protege e defender 
a pessoa e os bens da mulher, vol. 3.^ pag. 224, art. 
1185: — pertence-lhe a admimstraçSò de todos os bens 
do casal, vol. 3.^ pag. 226, art. 1189: — não pode alie- 
nar bens immobikarios, nem estar em juizo por causa 
de questSes de propriedade ou posse doestes oens sem 
outorga da mulher; mas quando pode esta ser supprída, 
eirciunstancias, vol. 3.^ pag. 226, art. 1191 e add. 
pag. 397: — como e quando pode revogar a auctorísaçSo 
concedida á mulhei', vol. 3.* pag. 233, art. 1197: — 
quando respondo pelas obrigaçSes que a mulher contrahe 
com auotorísaç&o sua^ vol. 3.^ pag. 234, art. 1198; e 
no caso de supprimento de auctorisaçío, quando ree* 
ponde, vol. 3.^ pag. 234, art. 1199; e a nullidade 
pela falta de auctorisaçSLo só por ^le ou por seus her- 
deiros pode ser allegada, vd. 3.® pag. 234, art. 1200; 
e esta nuUidade quando pode ser sanada, vol. 3.^ pag. 
234, art. 1201; estas acçSes concedidas aos cônjuges 
nlo ,são admittidas nos casamentos celebrados em paiz 
estrangeiro e nâo publicado^no reino, vol. 3.^ pag. 234, 
art. 1202:-^para requerer separaç&o que fará, V. Sy^ 
ri»ç9o: — no casamento segundo e costume do reino, de 
que bens pode dispor, e e<Mno, vol. 3.^ pag. 123, art. 
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1118 6 1119 e ãàà. pag. 390:— nlo pode repudimr he- 
rança algamA sem oãtorga da mulher^ e pela aoceitmçlo 
como fica responsável; vol. 3.^ pa^. 141, art. 1120: — 
pode dispor livremente dos bens mobiliários dotaes, salvo 
se outra cousa foi estipulada, mas responde pelo valor, 
vol. 3,« pag. 173, art. 1148:— V. Casamento e Mulher. 
Matrimonio — de como legitima os filhos nascidos antes 
d'elle> das pessoas aue o contrahem, vol. 1.^ pag. 156, 
art. 119: — quando dissolvido por morte de um dos con- 
iuges, o sobrevivo é obrigado a requerer inventario dos 
bens que pertencem aos menores dentro de sessenta dias, 
e que pena tem se o nSo fizer, vol. 1.^ pag. 200, art 

Menores — que pessoas são, vol. 1.® pag. 130, art. 97 e 
add. pag. 2Õ6: — são incapazes de exercer direitos civis, 
vol. 1.® pag. 134, art. 98; — por quem é supprida a sua 
incapacidade, vol. 1.^ pag. 136, art. 100 e add. pag. 257 
— o arrendamento ou venda dos bens d'estes como se 
deve fazer, V. Bens: — quando se têm por abandonados 

^ vol. 1.^ pag. 301, art. 283: — sendo abandonados aquel< 
les cujos pães nSo forem conhecidos. . • V. Expostos — 
nSo gozam, em geral, da restituição por inteiroy drcum- 
stancias, vol. 1.* pag. 308, art. 297 a 299: — como po 
dem emancipar-se, vol. 1.^ pag. 310, 315 e 317, artt. 
304 e 307 a 310:— contra elles nSo pode começar nem 
correr a prescripçSo em quanto nSo tiverem quem os re- 
presente e administre seus bens, vol. 2.^ pag. 92, art. 
549: — têm hypotheca legal nos bens de seus tutores, 
vol. 2.*» pag. 355, art. 195, pag. 244, e add. pag. 279: 
— a herança deixada a elles (e aos interdictos) como 
pode ser acceita. V. Herança e Emancipação. 

Mhias — todos podem pesquizar a lavra d'ellas nos prédios 
rústicos que possuírem, independentemente de auctorisa- 
ç&o do governo, vol. 1.^ pag. 439, art. 465; ou em pré- 
dio alheio com consentimento do dono, que no caso de 
recusa pode ser supprido, mas nSo sem concessão, vol. 
1.^ pag. 439, art. 466; que substancias devem ser con- 
sideradas como mineraes, circumstancias, vol. 1.^ pag. 
439, art. 467. 

Ministério publico — é o encarregado de velar pelos in- 
teresses do ausente, e deve sempre ser ouvido nos actos 
judiciaes d'estes, vol. 1.^ pag. 101, art. 62 e add. pag. 
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252: — carece da saa audiência o pae para obrigar os 
bens do filho menor^ rol. 1.* pag. 197, art. 180:— os 
sêos agentes iasero as vezes de curadores dos orphXos, 
6 quaes as soas attribuiçSes, yol. 1.* pag. 263, art. 220; 
devem ser ouvidor em tudo que diga respeito aos inte- 
resses dos menores, vol. 1.^ pag. ^3, art. 221; e por 

• que perdas e damnos slo responsáveis, vol. 1.* pag. 263, 
art. 222. 

mnistro — da egreja que celebrar algum casamento con- 
tra as disposições do código em que penas incorre, vol. 
S.^pag. 29, art. 1071. 

Miseráveis — seus filhos a cargo de quem ficam, e quem 
é seu tutor, V. Filhas e Expostos. 

Moeda— de que modo se regula a prestaçSo d'esta para 
efifeito do cumprimento das obrigaçOes, vol. 2.^ pag. 230 
a 238, art. 723 a 730. 

Moratória — quando concedida ao devedor pelo credor sem 
consentimento do fiador extingue a fiança, vol. 2.^ pag. 
301, art. 852. 

Moveis— de casa ou de prédio o que sSo, vol. 1.^ pag. 
379, art. 378 e add. pag. 301. 

Mulher — incumbe-lhe a obrigaçSo de prestar obediência 
ao marido, vol. 3.** pag. 224, art. 1185: — tem obriga- 
çSo de acompanhar seu marido, excepto para paiz estran- 
gdro, vol. o.** pag. 225, art. 1186:— -auctora nSo pode 
publicar os seus escriptos sem o consentimento do ma- 
rido, e como pode ser supprido, vol. 3.** pag. 225, art. 
1187: — ^goza das honras do marido e como, vol. 3.® pag. 
225, art. 1188: — quando é administradora dos bens do 
casal, vol. 3.^ pag. 226, art. 1189; e quando o for na 
ausência ou no impedimento do marido nSo pode alienar 
bens immobiliarios sem auctorisaçSo do conselho de fa- 
milia; e se o valor doestes bens exceder cem mil réis 
como é feita a aiienaçSo, vol. 3.^ pag. 226, art. 1190: 
— a casada não pode, em geral, estar em juizo sem au- 
ctorisaçSo do marido, excepçSes, vol. 3.® pag. 227, art. 
1192 e add. pag. 397; nem adquirir ou alienar bens 
nem contrahir obrigações, sem a mesma auctorisaçSo, 
excepção, vol. 3.^ pag. 230, art. 1193; e esta deve ser 
especial para cada um dos àçtos, excepto sendo para 
commerciar, e neste caso que pode fazer, vol. 3.® pag. 
230, art. 1194; e como deve ser concedida a auctorisa- 
6 
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çiOy YoL 3.® pag. 230; art. 1196; em genl oomo pode 
ser di|da pelo marído; rol. 3.^ pag. 230, art. IIS^ — 
DO caso de separaçta de pessoa e bens pode requerer ao 
mesmo tempo d^)Ofláto proyiaorio, quer s(^a alia a aim- 
xosa, quer seja queixoso o marido^ vol. 3.** pag. 246, 
art. 1206; V. Separação: — em geral nSo pode contrabir 
dividas sem auctorisaçliO do marido^ e^p^pçSa, toL 3.^ 
pag. 107; art. 1116: -é paga primeiro do que o marido 
de seus oreditos; e cemo deve ser indemiúsadê ao casa 
de dissoluçSo do matrÍTiioiiiO; voL 3.^ pag. 148, art. 1124: 
— pode dotar-se a si mesmo, voL 3.* pag* 150, arl. 1135; 
V. Dote: — ^a casada por contracto aoUd tem bjpotheoa 
legal nos bens do marido, toL 2.^ pag. 355, art. 906: 
— em qne casos pode embaigar de terceiro, ainda sem 
auctorísaçSo do marido, vol. 3.^ pag. 299, art. 1230: — 
y. Casamento e Marido. 

Munioipios — considerados como pessoas moi*ae8 slo ca- 
pazes de propriedade particular, yol. 1.® pag. 391, art. 
382. 

Huro — neste ou em parede alheia como pode o proprietá- 
rio confinante adquirir commimbSo; e se nelle existirem 
varandas ; janellas ou outras aberturas, voi. 5.® pag. 88, 
art. 2328: — nelle ou em parede commum nBU> pode um 
dos proprietários abrir frestas, janellas ou qualquer aber- 
tura, sem licença do outro, vol. 5.^ pag. 90, art. 2329; 
mas pode edificar sobre o commum e introduzir nelle as 
traves e barrotes que quizer, com tanto que nSo ultra- 
passe o mei9 da piu^e, vol. 5.^ pag. 90, art 2330: — 
este ou parede commum podem ser alteradas pelo con- 
sorte, fazendo-os á sua custa, e não mettendo barrotes 
senSo até ao meio; e se nXo estiverem em estado de 
aguentar o alçamento; e como se adquire quinhko na 
parte augmentada, vol. 5.^ pag. 90 e 91, art. 2331 a 
2333: — sendo commum como é feiia, a reparação e con- 
struoçSo, voL 5.^ pag. 91, art. 2334:'-*^e elles eu os 
diversos andares de um edificio pertencerem a diversos 
proprietários, e o modo de reparação e concerto se não 
achar regulado, que deve observar-se, voL 5.' pag. 91, 
art. 23ãè: — se entrar em duvida se este ou pí^^e di- 
visória entre dous e^fieios é ou não oonunnm, como se 
resolve, vol. 5.^ pag. 92^ art. 2336:TrOs que exibirem 
entre prédios rústicos ou entre pateos e; quintaea d« pre- 
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« 

dio8 orlMuaos, presiunem-se eommunsy nSo havendo prova 
ou ngnal em eontrario; e qoaes sejam os signaes^ vol. 
õ."" fBg. 92, art. 2337:— Vt Chn$trucçOe9. 

Mutuante-^uaiidOy e em que tennos- é responsarei pelos 
prejuizoB que o mutuário tiver, vol. 3.^ pag. 486| art. 
1532:— V. Mutuo. 

Mutuaria— ^(]^uire a oousa emprestada, e por sua oonta 
corre todo o nsoo, r(Ã. 3.^ pag. 482, art. 1Õ23:— como 
deve fazer a restituiçSo, vol. 3.* pag. 482, art. 1524: 
— se nfto tiver feito dedaraçXo áoorca do praoo da res- 
tituiçSo, o que deve observar-se, sendo em cereaes, di- 
nheiro ou outra eousa, vol. 3.^ pag. 482 e 483, «-t. 1525 
a 1528; e em que legar deve ser feita a restituiçlo, vol. 
3.® pag. 483, art. 1529: — se lhe nlo for possível resti- 
tuir em espécie, como satisfas^ vol. 3.^ pag. 483, art. 
1530; e a restituiçSo dos empréstimos feitos em moeda 
metálica come se regula, vol. 3.^ pag. 484, art. 1531: 
— é obrigado a pagar juros desde que se achar consti- 
tuído em mora, vol. 3.® pag. 485, art. 1533: — V. Em- 
préstimo. 

Mutuo— o que é, V. Empréstimo: — de quantia excedente 
a 2(X)^$I000 réis como deve ser provado, e se exceder a 
400j5(000 r^is, vol. 3.*» pag. 485, art. 1534 e add. pag. 
414; e como se prova a quitaçSo, ib.: — V. Mutuante e 
Mutuarioy En^p^restimo e Comanoduto. 



N 



Nasoimento— anterior ou posterior á promulgação do 
código como se prova, vol. 5.^ pag. 177, art. 2441 a 
2443: -tV. Begisto Cwih 

Noticia— acerca da cousa perdida, nSo sabendo cuja é, 
pertence á auctoridade administrativa da parochía pro- 
videnciar, e como, vol. 1.^ pag. 410, art. 414 a 418. 

NOTaçãO— quando se effsitua, vol. 2.*^ pag. 283, art. 802 
e add. pag. 347: — n&o se presume, vol. 2.^ pag. 284, 
«rt. 803 e add. pag. 348:— ^nSo pode fazer-se por substi- 
tttiçSo de devedor sem consentimento do credor; e em 
^o» tennos sem a interv^sçSe do devedor antigo, vol. 
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2.<' p^. 284 6 285, art. 804 a 806:— eztmcta por elk 
a divida antiga, ficam extinctos todos os direitos e obri- 
gaçSes accoMorios, em geral, yoL 2.® pag. 285, art. 807: 
— se se efiectuar^ntre o credor e algum devedor solidá- 
rio, que privilégios podem ser reservados, vol. 2.® pag. 
285, artt. 808 e 809: — quando nSo pode ter efieito, e 
quando é nulla, vol. 2.^' pag. 285 e 286, art. 810 a 813: 
—o devedor substituido que exoepçSes pode oppôr, vol. 
2.« pag. 286, ari. 814. 
NuUidade — ^nSo é licito renunciar de futuro i que resulta 
do dolo ou da ooacçlo, circuiustancias, vol. 2.^ pag. 174, 
art. 668: — por ella de que modo é admissível a acçSo 
de rescisSo nos contractos, vol. 2.® pag. 207, art 687 e 
seg.: — a do contracto quando pode ser opposta por via 
de excepçSo, e por quem o pode ser, vol. 2.® pag. 209, 
artt. 693 e 694: — a do contracto por incapaciude, erro 
ou coacçSo auando pode ser ractificada, voL 2.® pag. 
212, art. 696 e seg.: — V. Cantraeto^ Erro e Acção. 



Óbito— anterior ou posterior á promulgaçSo do código 
como se prova, vol. 5.® pag. 177, art. 2441 a 2443:— 
V. Registo Civil. 

Obra feita — quando pode o credor exigir d^aquelle que 
se houver obrigado a nSo a practicar, que seja demolida 
á custa doeste, vol. 2.^ pag. 218, art. 713. 

Obrigação — o que é, vol. 1.^ pag. 8, art. 2: — o prazo 
para o. pagamento ou cumprimento d'ella sempre se pre- 
sume estipulado a favor de devedor, vol. 2.® pag. 245, 
aii;. 740: — o cumprimento d'ella ainda que tenha prazo 
estabelecido toma-se exigível fallindo o devedor, ou se 
por facto d'este diminuiu a segurança que tinha o cre- 
dor, vol. 2.° pag. 245, art. 741 e add. pag. 343. 

Ocoupação— dos animaes e outras cousas que nunca ti- 
veram dono ou que foram abandonadas ou perdidas, 
quMido e como é licito a qualquer apropriar-se d'ellas, 
art. 383 e seguintes.: — de animaes, V. ^nima««:— das 
cousas inanimadas, V. CouãOê e ilcAador:— *das embar- 



Digiti 



zedby Google 



• 86 

caçSes e de outros objectos naufragados, vol. 1.^ pag. 
413, art. 428: -^a de substancias animaes de qualquer 
natureza, criadas nas aguas publicas ou nas communs, 
que vierem arroladas ás margens ou ás praias, como se 
regula, vol. 1.® pag. 414, art. 429:— em que circumstan- 
cias é licita a de objectos ou productos naturaes que n2o 
forem propriedade de outrem, voL 1.® pag. 414, art. 
430. 
Offioial — o de registo civil, que nSo celebrar o casamento 
conforme com a lei, em que penas incorre, vol. 3.^ pag. 
38, art. 1082. 



Pae — quando pode ser inhibido de reger os bens do filho, 
que está em sua companhia, vol. 1.^ pag. 184, art. 141 e 
add. pag. 272: — que encargos do usufructo dos bens dos 
filhos, que estão em sua companhia, lhe pertencem, vol. 
1.^ pag. 193, art. 148: — nSo pode obrigar os bens do filho 
sendo meros usufructuarios ou administradores dos mesmos 
bens, excepçSes, vol. 1.** pag. 197, art. 150: — nSío é obri- 
gado a dar contas da sua gerência, excepto quando for m<^ro 
administrador, e neste caso serSo tomadas de quatro em 
quatro annos pelo juiz respectivo, vol. 1.® pag. 198, art. 
152: — quando e que bens deve este entregar a seus fi- 
lhos, vol. 1.® pag. 199, art. 154: — pode nomear em seu 
testamento conselheiros que dirijam a mãe viuva nos 
casos em que os bens dos filhos o exigirem; quem pode 
ser nomeado conselheiro, vol. 1.® pag. 201 e 202, artt. 
159 e 160:— -como pode nomear tutor ao filho, vol. 1.^ 
pag. 239, art. 193: — pode (assim como a mãe) nomear 
um só tutor para todos os filhos, ou um para cada um 
d'elles, vol. 1.*» pag. 243 e 244, art. 194 a 196:— em 
que casos pode nomear tutor ao filho espúrio menor; e 
na sua falta quem o fará, vol. 1.** pag, 300, art. 279 a 
281: — (ou avô) não pode vender a filhos ou netos, se os 
outros filhos ou netos não consentirem na venda; e no 
caso de recusa como se suppre o consentimento, vol, 4.** 
pag. 23, art. 1565: — quando pode desherdar os filhos, 
V . Desherdação e Poder Paternal, 

Pagramento — (das dividas da herança) por elle responde 
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solidariamente a herança; e depob de feitas as partílbas 
como respondem os eoherdeíroS| yoL 4.^ pag. 451, art. 
2115:^-o das despesas do funeral é feito da herança 
ainda indivisa, haja ou nSo herdeiros legitimarios; se ne- 
nhmnas outras despesas com suffiragios forem ordenadas 
em testamento, nSo é obrigada a herança, yoI. 4.^ pag. 
452, ãri. 2116:— o das dividas nos inventários de maio- 
res deve ser attendido consentindo todos os interessados, 
vol. 4.® pag. 452, art. 2117; e nos inventários de me- 
nores, interdictos ou ausentes que dividas slo attendi- 
das, vol. 4.* pag. 452, art. 211o: —como deve ser feito, 
nos casos em* que é admissivel, nos inventários de maio- 
res, vol. 4.® pag. 455, art. 2119; nos de menores ou de 
pessoas similhantes^ vol. 4.^ pag. 455, art. 2120: — se os 
iramoveis da herança se acharem onerados com encargos 
remíveis, como podem estes ser remidos antes da pMrti- 
Iha, vol. 4.^ pag. 457, art. 2121; mas se entnurem em 

Crtilha com os encargos, oomo sSo estimados os ditos 
ns, vol. 4.^ pag. 457, art. 2122; e se o coherdeiro 
que, por effeito de hjpotheca cujo encargo nSo fosse des- 
contado, pagar mais do que a parte que lhe competir, 
contra quem tem regresso, vol. 4.^ pag. 457, art. 2123: 
—os titules de execuç&o aparelhada contra o auctor da 
herança têm a mesma força contra os herdeiros, circum- 
standas, vol. 4.^ pag. 458, art. 2124: — e se as dividas 
attendiveis excederem a massa da herança, vol. 4.^ pag. 
458, art. 2125: — para o de dividas em inventario de 
menores que bens devem ser separados, vol. 4.^ pag. 
483, art. 2151; e no inventario de maiores, voL 4.® pag. 
483, art. 2152. 

PaJPOelro — V. Parceria e Pecuária agrícola. 

Faroerla agrioola— quwido tem logar, vol. 3.* pag. 341, 
art. 1299: — no caso de fallecimento de alguns dos esti- 
pulantes^ durante o tempo do contracto, como se fará, 
vol. 3." pag. 343, art. 1300: — havendo-a, como e quando 
se dividem os fructos, vol, 3,® pag. 345, art 1301:*- 
quando algum dos sócios d'ella aeixar o {vedio sem cul- 
tura, ou o nSo cultivar conformo se convencionou, ou na 
forma do costume, como é responsável, voL 3.® pag. 346, 
art. 1302. 

Parceria pecuária— quando se dá, vol. 3.® pag. 347, 
art 1304: — as condiçSes como sBo reguladas, vol. 3.* 
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pag. 347^ art. 1305: — nelU o parodia pençador que cui- 
dado deve empregar, rol. S.® pag. 348, art. 1306:— o 
parceiro proprietário é obrigado a aBS^urar a posso e o 
uso dos animaes sobre que se contractou ao parceiro in- 
dustrial, etc. vol. 3.* pag. 348, art. 1307: — perecendo 
os anilnaes por caso fortuito, por conta de quem ó a 
perda, vol. 3.* pag. 848, art 1308; e se algum proveito 
se poder tirar dos que morrerem a quom pertence, vol. 
3.^ pag. 348, art. 1309: — a estipuIaçXo, pela qual todas 
as perdas resultantes de caso fortuito ficam por conta do 
parceiro pençador, é nulla, vol. 3.® pag. 348, art. 1310; 
este não pode dispor de cabeça alguma de gado princi- 
pal ou accrescido sem consentimento do proprietário nem 
estes sem o d'aquelle, vol. 3.® pag. 349, art. 1311; nem 
fazer a tosquia, vol. 3.® pag. 349, art. 1312: — e que 
tempo dura, circumstancias, vol. 3.** pag. 349, artt. 1313 
e 1314: — os credores do proprietário ou do pençador que 
animaes podem penhorar, vol. 3.* pag. 350, artt. 1315 
e 1316—0 gado que foi indevidamente alienado pelo pen- 
çador^ como pode ser reivindicado pelo propHetario, vol. 
/3.0 pag. 350, art. 1317. 

Paroerift rural — abrange a agrícola e a pecuária ^ vol. 
3.*» pag. 341, art. 1298, V. 

Paredes-inelas — V. ConstrucoSeê e Muro. 

Parentes — como succedem, V. Successão legitima: — 
quaes devem formar o conselho de familia na tutela dos 
filhos legitimes ou illegitimos, vol. 1.® pag. 252 e 253, 
artt. 207 e 209. 

ParooMaB-— consideradas como pessoas moraes sSo capa- 
zes de propriedade particular, vol. 1.® J)ag. 391, art. 
382. 

Partilha — ^por que preços deve ser regulada, circumstan- 
cias, vol. 4.^ pag. 476, art. 2134 a 2136:— acabadas 
as licitações, prosegue-se nella, separando-se em primeiro 
legar os bens necessários para pagamento das dividas, 
em seguida os necessários para preenchimento da raea- 
cSo do cônjuge sobrevivo ou da terça, se esta separação 
houver de fazer-se, vol. 4.® pag. 477, art. 2138: — como 
devem os coherdeiros não licitantes ser nella inteirados, 
vol. 4.* pag. 481, art. 2139: ~faz-se á sorte entre os 
coherdeiros por lotes eguaes, vol. 4.® pag. 481, art. 2140; 
6 se algum d^elles nSo tiver direito a porção egual, como 
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86 fiuráy Yol. 4/ pag. 481, ait. 2141:— -como devem os 
lotes ser formados, yol. 4.* pag. 481, art. 2142: — ^ha- 
vendo diyís&o de prédios que tome índispensaTeis novas 
servidSes, deve fazer-se a declaraçZo d'ellas, vol. 4.^ 

E. 481, art. 2143:— <lqpois de formados os lotes d'eUa 
em os interessados foxer as reclamaçSes que enten- 
)m a bem da egualdade, vol. 4.® pag. 482, art 2144; 
se houver algum objecto que nSo caiba nos lotes e que 
não possa divídir-se, como se fará, vol. 4.^ pag. 482, 
art. 2145 e add. paç. 451:— em que casos nSo poderSo 
08 interessados ser obrigados a dar tomas, e neste caso 
como se procede, voL 4.^ pag. 482, art. 2146 e 2147: 
— se o auctor da herança em partilha houver legado al- 
guma pensSo para ser paga pela sua quota disponível, 
sem que esta seja posta especialmente a cargo de algum 
herdeiro ou legatário, como se fará, voL 4.* pag. 482 e 
483, art. 2148 a 2150: — legalmente feita coi&re aos 
herdeiros a propriedade dos bens, vol. 4.^ pag. 485, art. 
2158: — 08 coherdeiros sSo reciprocamente obrigados a 
indemnisar-se, em caso de evicçlo, dos objectos reparti- 
dos, vol. 4.^ pag. 485, art. 2159 a 2161; a acçSo para 
esta garantia quando prescreve, voL 4.® pag. 485, art. 
2162: — feita judicialmente e confirmada por sentença 
nSo pode ser rescindida, excepto no caso de nullidade no 

S recesso, vol. 4.* pag. 485, art. 2164; e feita extraju- 
icialmente só pode ser rescindida nos casos em que os 
contractos o podem ser^ vol. 4.^ pag. 485, art. 2163: — 
se for feita com preterição de algims dos coherdeiros, 
como serSo indemnisados, . vol. 4.' pag. 488, art 2165 
e add. pag. 452: — a omissão de algum dos objectos d'ella 
não é motivo para esta se desfazer, e somente se fará 
partilha addicional d^esses objectos^ vol. 4.® pag. 488, 
art. 2166: — entre os sócios como se faz, voL 3.^ pag. 
329, art. 1280: — na sociedade familiar como se faz, vol. 
3.^ pag. 333, art. 1289 e seg.; como se fará nesta so- 
ciedade se houver immoveis indivisos ao tempo em que 
começou a sociedade, vol. 3.^ pag. 333, art. 1290; se 
existirem fructos; se algum dos sócios tiver filho ou mu- 
lher que egualmente trabalhasse, vol. 3.^ pag. 336 a 
339, art. 1291 a 1293; se houver ^ados empregados na 
cultura próprios d'algum sócio, voL 3.^ pag. 339, art. 
1294; se houver bens adquiridos, voL 3.® pag. 341, art. 
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1295; se os sócios houverem cultivado fksenda alheia, 
vol. 2.^ pag. 341, art. 1296; e se houverem trdiMdhado 
simultaneamente em fazendas próprias e alheias, vol. 3.^ 
pag. 341, art. 1297: — de lucros da sociedade como e em 
que termos se faz, circumstancias, vol. -3.^ pag. 317, 
art. 1263 a 1265: — da herança, quando e como se faz, 
V. Herança e Herdeiro. 

Pastos — (mattos ou lenhas) V. Substancias. 

Pena — qual tem os contrafactores e usurpadores da pro- 
priedade litteraria ou artistica, vol. 2.^ pag. 135, art. 
608 e seg.; e os que venderem ou expozerem á venda 
qualquer obra fraudulentamente impressa, vol. 2.^ pag. 
135, art. 609; e os que publicarem qualquer manuscri- 
pto ou carta particular sem permissSo do auctor^ vol. 
2.^ pag. 138, art. 610. 

Penhor— em que consiste^ vol. 2.® pag. 302, art. 855: — 
que objectos podem servir para elle, vol. 2.^ pag. 303, 
art. 856: — quando for em titulos de credito particular^ 
não sendo acções de alguma companhia, a quem deve 
ser notificado, vol. 2.^ pag. 303, art. 857 e add. pag. 
350: — o contracto doeste quando poderá produzir os seus 
effeitos entre as partes, e com relação a terceiros, vol. 
2.® >pag. 303, art. 858: — por queim pode ser constituido, 
vol. 2.^ pag. 303, art. 859: — por elle que direitos ad- 
quire o credor, vol. 2.® pag. 303, art. 860:-*--quando o 
possua a que é obrigado o credor, vol. 2.^ pag. 304, 
art. 861 e add. pag. 350: — quando e em que circum- 
stancias poderá ser vendido pelo credor, e com que for- 
malidade, vol. 2.® pag. 305, artt. 863 e 865 e add. pag. 
350: — em que circumstancias pode o credor ficar com o 
objecto d'elle, vol. 2.° pag. 305, art. 864 e 865; — quando, 
sendo vendido para pagamento da divida, o seu produ- 
cto não chegar para o pagamento, ou quando seja em 
excesso, como se fará, vol. 2.** pag. 308, art. 866; e 
quando haja proventos, vol. 2.® pag. 308, art. 867: — 
remissão ao direito d'elle quando se presupp5e, vol. 2.** 
pag. 308, artt. 871 e 872. 

Penhora — em que circumstancias, e que bens do devedor 
pode a ella nomear o principal pagador, vol. 2.^ pag. 
292, art. 833. 

Perda — da cousa transferida por effeito de contracto quan- 
do pode dar-se, vol. 2.* pag. 224, art. 717. 
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Perdfto*-4e prefit^^, otl tenttncia de direitos, em que 
oíreoniBlaiicias se pode dar; concedido ao devedor prin- 
cipal aproveita ao fiador; e havendo mais de tnn fiador, 
ou sendo solidários, a qnem aproveita, vol. 2.^ pag. 286 
e 287, art. 815 a 817. 

Petdas e damnod^-quando as pode exigir o possoidor 
esbulhado ou perturbado na sua posse, vol. 2.^ pag. 31, 
art. 48Õ, V. Posse: — quaes podem ser tomadas em conta, 
voL 2.® pag. 216, art. 707; e como podem haver-se pof 
falta de cumprimento do contracto, vol. 2.^ pag. 21õ e 
216, artt. 706 e 709: — por ellas quem responde e em 
que termos (nos contractos), vol. 2.® pag. 216 e 218, 
art. 711 a 713 e add. pag. 837: — em logar d'esta8, 
quafido pode o credor de prestação de facto requerer que 
seja auctorisado a fazer prestar por outro o oicto facto 
á custa d'aquelle a que está obrigado, vol. 2.® pag. 216, 
art. 712:— estas, na prestaçSo que se limita ao paga- 
mento de certa quantia em dinheiro, nSo podem exceder 
o juro legalj excepto no caso de fiança, vol. 2.® pag. 
227, art. 2f O e add. pag. 338: — respcmde unicamente 
por ellas o condevedor que por culpa sua deu causa á 
perda da cousa que é objecto da prestação, vol. 2.^ pag. 
260, art. 755: — deve- as, com a restituição do objecto, 
aquelle que de mi fé recebeu cousa indevida, vol. 2.^ 
pag. 260, art. 758: — quando é por elles responsável o 
tabellião que não satisfaz ás formalidades que a lei lhe 
incumbe nos testamentos, vol. 4.® pag. 294, art. 1919: 
— ^respondem por ellas os emprehendedores ou executores 
de edificações provenientes da inobservância de regula- 
mentos, e por desleixo ou imprudência, vol. 5.^ pag. 
128, arte 2398: — são por ellas responsáveis osemiprega- 
dos públicos; mas em que circumstancias, vol. 5.^ pag. 
129 a 133, art. 2399 a 2403:— é por dles obrigado o 
declarwite de impedimento para casamento, sendo jul- 
gado falso, vol. 3.® pag. 37, art. 1080: — nas soldadas 
quando se podem descontar, V. Soldadas: —V. Respon- 
sabilidade e Indemnisação. 

PerflUiação — podem ebtel-a todos os filhos iUegítímos, 

excepção, vol. 1.® pag. 165, art. 122 e add. pag. 261: 

• — pode ser feita por ambos os pães, ou por um separa- 

dameôtô, e em que condições, vol. 1.® pag. 171, aft. 

123 a 125.^-^^ reéonheeimtitito d'eUa, tanto do pae como 
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da mSe, pode sdr coaiaslado por qttMsqiier íntereMâdos, 
vol. 1.* pag. 17 ly art. 128: — quando esta é defeea nSo 
se admitte em juíeo a acçlo de investigaçlo de patemi- 
ciadê ou maternidade^ vol. 1.® pag. 174, art. 132: — a 
posterior ao testamento, de filhos illegitimos, havidos an- 
tes ou depois d'elle, nSo anniidla a instituiçSo de her- 
deiro, mas limita-se i terça do testador, vol. 4.^ pag. 
229, art. 1814, V. Herdeiro. 

Pesoa — a todos é permittida nas aguas publicas e com- 
muns; restricçSes, vol. 1.^ pag. 399 e 400, art. 39Õ a 
399, e nas aguas particulares, vol. 1.^ pag. 899 e 400, 
artt. 397 e 399. 

Pessoa moral — o que é, vol. 1.^ pag. 60, art. 32 e add. 
pag. 241: — precisa de auctorisaçSo legal para ser/efnre- 
sentada, vol. 1.® pag. 60, ai't. 38:— que direitos civis 
pôde exercer, vol. 1.** pag. 60, art. 34:— o estado j o mu- 
nicípio e as naroehiaSy assim considerados, sBo capaees 
de Dropriodade particular, vol. 1.^ pag. 891, art. 382: 
— ^V. Amotiaqieê. 

Pessoas — quaes sSo as incapaases de se reg«r; V. Interdi- 
cios e Interdicção. 

Plantaofto— de arvores ou arbustos a qual<|ner distancia 
da linha divisória que separar o prédio vizinho, é per- 
mittida; mas que direitos tem o dono do prédio vizinho, 
vol. 5.® pag. 77 e-84, artt. 2317 e 2318: havendo oon- 
testaçSo acerca da propriedade da que foi feita na ex- 
trema divisória, presume-se commum, vol. 5.^ pag. 84, 
art. 2319: — se algum dos proprietários da arvore ou ar- 
busto commum o quizer arrancar, nSo pode.o outro op- 
por-se, mas tem direito a metade do seu valor, circum- 
stancias, vol. 6.^ pag. 84, art. 2320. 

Poder paternal — tem-n'o o pae e a mSe, e que direitos 
comprehende, vol. 1.^ pag. 179 a 183, art. 137 a 139 
e add. pag. 271: — quando se suspende, vol. 1.** piç. 
209, art. 168: — quando termina, vol. 1.® pag. 212, art. 
170. 

Posse — o que é, vol. 2.® pag. 5, art. 474:— os actos fa- 
cultativos ou de mera tolerância, nXo a constituem; e de 
que modo se conserva, t6.: — é de boa ou de má fé, e 
eomo se define, vd. 2.® pag. 11 a 14, art. 475 a 478: 
— produz «n favw do possuidor a presumpçfto de pro- 
priedade, vol. 2.® pag. 14, art, 477: — que coiyias e di- 
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reiUm podem ter objeeto de potee, toI. 2.^ pag. 14, «rt. 
479: — aae pessoas a podem adquirir, yol. 2.^ pag. 14, 
art. 480: — pode ser adquirida em nome próprio ou em 
nome de outrem, vol 2.^ pag. 16, art. 481 e add. pag. 
312: — o possuidor quando a pode perder, yol. 2.^ pag. 
18, art. 482 e add. pag. 313: — passa aos herdeiros com 
08 mesmos effeítos depois da morte do possuidor, vol. 2.® 
pag. 27, art. 483 e add. pag. 315: — o possuidor tem di- 
reito de ser mantido ou restituido a ella, eontra qualquer 
turbaçSo ou esbulho, e em que termos, yol. 2.^ pag. 31 
e 40, art. 484 a 489 e add. pag. 315: — o possuidor que 
tiver justo receio de ser perturbado ou esbulhado d'ella, 
como deve implorar a intervençto da justiça, vol. 2.* 
pag. 31, art. 485: — auando poderá o possuidor que é 
perturbado ou esbulhado manter-se ou restituir-se nella 
por sua própria força e auctoridade, vol. 2.^ pag. 40, 
art. 486:— o possuidor que for esbulhado violentamente 
d'ella tem dirdto a ser restituido quando o requeira^ 
mas no prazo de um anno^ vol. 2.^ pag. 40, art. 487: — 
quando haj* de menos de um anno, ninguém pode ser 
nella mantido ou restituido judicialmente, senSo contra 

Suem a não tenha melhor; e qual deve ser tida por me- 
lor, vol. 2.^ pag. 40, art. 488: — quancb tiver durado 
por mais de um anno, como deve o possuidor ser man- 
tido e restituido nella, vol. 2.^ pag. 40, artt 489 e 490 
e add. pag. 317:— o mantido ou restituido judicialmente 
a ella deve ser indemnisado dos preguices, vol. 2.^ pag. 
44, art. 492: — a restituição doesta é feita no logar do 
esbulho, ^ á custa do esbúlhador, vol. 2.^ pag. 44, art. 
493: — o que a tem de boa fé quando responde pelas de- 
teriorações ou perda da cousa, e quando faz seus os fru- 
ctos, e quaes; mas se cessar de boa fé a que despezas 
tem direito o verdadeiro possuidor, que faculdades po- 
dem ser concedidas ao possuidor de boa fé; e quando se 
reputa ter cessado a boa fé, vol. 2.* pag. 44, art. 494 e 
495 e add. pag. 318: — o possuidor de hiá fé por que 
perdas e damnos responde, vol. 2.® pag. 51, artt. 496 e 
497: — o que a tem tanto de boa como de má fé como 
deve ser indemnisado das despezas que houverem feito 
-com a conservação da cousa, vol. 2.® pag. 51, art. 498 
e add. pag. 318; e tem direito a levantar as bemfeitorias 
úteis que tenha feito na cousa, vol. 2.® pag. 51, art. 
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499: — o possuidor de boa fS& auando pode lerantar as 
bemfeitorias yolaptuarias que oaja feíto^ yol. 2.^ pag. 
51, art. 500: — ^as aoçSes de manateiiçlo e de restitoiçSo 
d^ella por quem podem ser intentadas, contra quem, e 
quando ^prescrevem, vol. 2.® pag. 67, art. 504 e add. 
pag. 319: —a transmisslo da nerança para os herdeiros 
quando se dá, yol. 4.^ pag. 378, art. 2011: — para os 
feitos da prescripçSo, V. Preserípção: — de aguas, V. 
Agxuis: — de fontes e nascentes, V. Fanteê. 

Posse d'6StadO — em que consiste, vol. 1.® pag. 154, art. 
115. 

Posseiro "Chama-se ao comproprietário em quem o pré- 
dio está encabeçado, vol. 5.® pag. 11, art. 2190:— é 
competente para administrar e arrendar o prédio . indi- 
viso; mas a este respeito que direitos tem o quinhoeiro, 
vol. 5.** pag. 12, art. 2Í91: — o que fea bemfeitorias 
que lucra, vol. 5.^ pag. 12, art. 2192: — pode alhear a 
sua posse, circumstancias, vol, 5.*^ pag. 13, art. 2195: 
— V. Quinhão e Quinhoeiro» 

Posstiidor— que foi esbulhado violentamente tem direito 
a ser restituido á sua posse quando o requeira, mas em 
que prazo, vol. 2.® pag. 40, artt. 487 e 489: — o que é 
perturbado ou esbulhado na sua posse como pode resti- 
tuir-se por sua própria força e auctoridade, ou requerer 
á justiça para que ella o faça, vol. 2.*^ pag. 40 art. 486: 
— quando tenha justo receio de ser perturbado ou esbu- 
lhado por outrem pode implorar a intervençSo da justiça, 
vol. 2.^ pag. 31, art. 485:— V. Posse. 

PreiZOS — os fateusins existentes ao tempo da promulgaçSo 
do código sSo declarados hereditários puros; e á trans- 
missão d'elles que regras se applicam, vol. 4.^ pag. 134, 
art. 1696: — todos os de vidas ou de nomeaçSo tomam a 
natureza de fateusins hereditários puros em poder dos 
emphyteutas, que o forem ao tempo da promnlgaçSo do 
código; e com que disposições, vol. 4.® pag. 137, art. 
1697 a 1700 o add. pag. 430:— V. Emphytmse. 

Prédio — pode ser rústico ou wrhanOj e estes o que sSo, 
vol. 1.^ pag. 374, art. 374: — quem é competente para 
arrendar o indiviso; e circumstancias relativas a este, V. 
Quinhão: — as acçSes relativas á propriedade do indiviso 
contra quem devem ser intentadas, vol. 5.^ pag. 12, art. 
2193: — o indiviso nSo pode ser onerado sem consenti- 
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meoto de todos os quinhoeiíoa^ vol. 5.® pag. 13, art. 
2194: — servieate o domuuuile o qus é, vol. 5/ mg. 
41, art. 2267: — oom rolaçlo á servidSo, V. Servidões. 

Preferenoia—eiii que dere ser fundada para o pigamento 
dos credores pelo preço dos bens do devedor, yoL 2.5 pag. 
476, art. 1005: — em que etreumstaaetas a tem a faseai 
nacional sobre todos os outros credores privilegiados, vol. 
2.^ pag. 477, art. 1008:— oomo é regulada no ooneorso 
entre privilégios mobiliários especiaes da mesma classe, 
vol. 2.^ pag. 479, art. 1009:-*-a que se dá em todos os 
concursos entre credores privilegiados sobre que produ- 
cto recae, voL 2.^ pag. 479, art. 1011:-*-que oredores a 
têm pelo preço dos bens immobiliarios do devedor, vol. 
2."" pag. 479, art. 1012, V. Privilégio e Omeurso:— na 
alheaçlo do prédio emphyteutíoado; e na do direito ao^ 
fôro, tem-a o sodiorio directo e o foreire; e na adjudi- ' 
eaçSo do prédio foreiro, circumstancias, vol. 4.® pag. 
129, art. 1678 e seg. V. Fortiro. 

Prejuizo — ^pelo que resulta do exerdoio do seu projnío 
direito ningue» é responsável, vol. 1.^ pi^. 3â> art. 18« 

P?e809rlp9ftQH*-o que ó; -pode ser positiva oa negcMva, 
vol. 2.^ pag. 58^ art. 505; quaee os seus objectos, vol. 
2.® psg. 59, art. 506^-a craem pode aproveitar, vol. 2.^ 
pag. 59, 60 e 61 artt. 507, õll a 513:~nik> é permit- 
tido renunciar antecipadamente ao direito de adquirir 
ou de se desonarar por ella, pode porém renuaeiar^so ao 
direito adquirido por meio d ella, voLi2.^ pag. 59, aftt. 
508 e 509: — quem possua em nome de outrem nSo pode 
adquirir por ella a oousa possuida: excq>ç8o, voL 2.^ 
pag. 60, art. 510(-- «oomo meio de defesa só pode ser ai- 
legada por via de exoepçSo, voL 2.^ pag. 62, art 514 e 
add. pag. 320: — o juiz nSo a pode supprír, de officío, 
nSo sendo ella invocada pelas partes, vol. 2.^ pag. 62, 
art. 515: — ^aa pessoas moraes sSo consideradas como par- 
ticulares para os efieitos d'esta, vol. 2.^ pag. 63, art. 
516: — a posse para o ^Ebito da prescríp^ das cousas 
immoveis e direitos immobiliarios deve s^ titulcfiaj de 
boa féf fadficaj contimia e pubUm, yol. 2.^ pag. 63 e 
64, art. 517 a 523 e add. pag. 321:— para o effeitos 
d^eÁla como é registada a mera posse, vol. 2.* pag^ 67, artt 
524 e 525 e add.r pag. 322:< — a das cousas immov^ e 
direitos inunobUiaffios qpiaodo se dá^ vol. 2.^ pa^. '70, 
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art. 526 o Õ27 e add. pag. 323; e nSo tendo sida a posse 
d'6ates registada, quaado teni logar, vol. 2.^ pag. 70, 
art, 528; e ae a posae doestos direitos tirer durado pelo 
tempo de trinta annos, oomo se d4, vol. 2.^ pag. 70^ art. 
529: — a das cousas moveis quando se dá, vol. 2.^ pag. 
77; art &32; e se a oouaa movei foi perdida^ por seu 
dano, ou obtidi^ por algum crime o mlieto e passou a 
terceiro de boa fé, quando tem bgar, vqL 2.^ pag. 77 e 
78, art. 533 e 534: — a negativu di-se quando alguém, 
constituído em obrigação, deixou de prestar ou faaer al- 
guma cousa pe]o espaço de vinte annos por lhe nSo ter 
sido exigida, e o devedor se acbar em boa fé; e nesta 
em que consiste a boa fé, vol. 2.® pag. 74, art. 53õ e 
add. pag. 324; e como se conta o tempo, vol. 2.^ pag. 
80. art. 536 e add. pag. 324: — que obrigações nSo estio 
sujeitas a ella, vol. 2.® pi^. 80, art. 537: — a negativa 
quando tem logar em dividas de hospedarias, soldadas 
etc, quaes sSo estas, e por que lapso de tempo j^rescre- 
vem, vol. 2.^" pag. 8Q, art. 538 a 543 e add. pag. 325 
e 326; n'estaa nlo pode ser opposta a má fé, v<^ 2.^ 
pag. 88, art. 544:--*o tempo da do capital nas obriga- 
ções com o juro de renda auaado começa a correr, vol. 
2.^ pag. 90> art. 545: — oa obrigação de dar conítas 
quando começa, vol. 2/ pag* 90, art 546 a 548 e add. 
pag. 326: — contra os menopes quando pode começar a 
correr, vol. 2.^ pag. 92^ art. 549:— contra quem> e ^m 
que termos, nSb pode começar nem correr, vol. 2.^ pag. 
95, art. 551: — ^por que modos se interrompe, vol. 2.* 
pag. 98, artt. 552 e 553 e add. pag. 327: — as causas que 
a interrompem em rela^ a um dos devedores solidários 
interrompem-n'a a respeito dos outros co-devedores, vol. 
2.° pag. 102, art. 564; e da mesma sorte em relaçSo 
aos herdeiros, vol, 2.® pag. 102, art. 555 e add. pag. 
330; e dada esta contra o devedor principal tem eguaes 
effeitos contra o seu fiador, vol. 2.® pag. 104,art. 566: 
— a de qualquer obrigação interrompe-se, eq> i^laçSo a 
todos 08 devedores nSo solidários, só quando haja reco- 
nhecimento ou citação de todos elles, vol. 2.^ pag. 104, 
art. 567; mas quando a haja em favor de alguns dos 
credores solidários, aproveita egualmente, a t<âos, vol. 
2.^ pag. 104) art. 558: -r^eom relação a etla qual é 
o el^to da interrupção^, vol. ^2.^ pag.. 104, art 559; — 
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Sara seos efibitos, oonta-se o tempo por annos, mezes e 
ias, e nSlo de momento a momento, toI. 2.'' pag. 105 
e 106, art. 560 a 563: — disposiçBes transitórias acerca 
d'ékta, vo]. 2.<' pag. 106 a 114, art. 564 a 566 e add. 
pag. 330. 

PrôstaQftO-^as cansas para efibito dos contractos, em 
que consiste, vol. 2.^ pag. 220, «rt. 714 e seg. e add. 
pag. 338, V. Cbn^mcfo»:— de dinhmro e moeda, como 
se regula, voL 2.* pag. 230 a 238, art. 723 a 730 e 
add. pag. 339, 342 e 343: — s^ido vários obrigados á 
da mesma cousa como devem responder, vol. 2.^ pag. 
239, e add. pag. 343: — ^a da obrigaçSo com idtemativa 
nos factos ou nas causas, vol. 2.* pag. 240, art 733: 
V. Devedor: — em que logar deve ser feita, vol. 2.*'pag. 
243, art. 739 e add. pag. 343:-^-o prazo para ella sem- 
pre se presume estipulado a fiivor do devedor, excepçXo, 
vol. 2J* pag. 245, art. 740:— se o tempo d'ella nSo for 
determinado, quando deve ser fúta, vol. ^.^^ pag. 248, 
art. 743:— o logar d'ella, quando se nSo achu* desi- 
gnado, qual é, vol. 2.^ pag. 248, art. 744: — as despesas 
d'ella sSo por conta do devedor, vol. 2.^ pag. 249, art. 
746: — por quem deve ser feita, vol. 2.* pag. 252, art 
747:— a quem deve ser feita, vol. 2.* pag. 256, art. 748: 
— quando feita a terceiro nZo extingue a obrigaçSo, ex- 
cepções, vol. 2.® pag. 257, art. 749: — a que dguem &z 
por erro, mas que realmente não deve, em quo termoá^ 
a pode recobrar, vol. 2.® pag. 260 art» 758. 

Presumpções— que sSo, vol. 5.^ pag. 216, art. 2516: 
— quem tiver a presumpçSo legal a seu favor escusa 
provar o facto que x»lla se. funda, vol. 5.^ pag. 217, 
art. 2517; mas esta pôde ser illudida por prova em con- 
trario, excepçXo, vol. 5.® pag. 217, art 2518: — as que 
não forem estabelecidas por lei dependem do prudente 
arbítrio do julgador, e quando podem admittir-se, vol. 
5.^ pag. 217, art 2519. 

Privilegio — nos inventos, V. Invento: — quem pode inten- 
tar acções competentes na rescisSo do previlegio; estas 
quando prescrevem, vol. 2.^ pag. 147 e 148, art. 634 
e 635 e add. pag. 332:— dá direito de preferencia, in- 
dependentemente de registo^ em concurso de créditos 
privil^iados e hypothecarios, vol. 2.® pag. 476, yt. 
1006:*^-os credores, que p tàm espedal sobre certos e 
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determinados moveis preferem aos que o tem geral so- 
bre todos os moveis^ vol. 2.® pag. 477, art. 1007: — o 
mobiliário especial sobre fructos, rendas ou moveis do pré- 
dio arrematado, adjudicado ou transmittido quando nSo é 
prejudicado, vol. 2.^ pag. 481, art. 1021; com relaçlo 
aos ónus reaes, vol. 2.^ pag. 481, artt. 1022 e 1023:— 
quando a haja em prédio que é expropriado, sSo exigí- 
veis desde logo as obrigaçSes, vol. 2.® pag. 481, art. 
1024: — quando se extingue, vol. 2.® pag. 481, art. 1026: 
pelo creditório o que deve entender-se, vol. 2.** pag. 312, 
art. 878 e add. pag. 352: — pode ser mobiliário ou imfiwbi- 
liaria, vol. 2.^ pag. 314, art. 879: — que créditos gozam 
do mobiliário especial nos fructos dos prédios rústicos 
respectivos, constituindo uma classe, vol. 2.^ pag. 317, 
art. 880; e na renda dos prédios urbanos respectivos, 
constituindo uma classe, vol. 2.^ pag. 318, art. 881: — 
quaes créditos gozam do mobiliário especial, constituindo 
uma classe, vol. 2.^ pag. 320 e 321, art. 882 e 883 e 
add. pag. 352: — que créditos gozam do geral sobre mo- 
veis, vol. 2.^ pag. 323, art. 884 e add. pag. 353:— go- 
zam do mobiliário em todas as classes os créditos por 
impostos devidos i fazenda nacional, vol. 2.^ pag. 324, 
art. 885* — qual tem o credor pignoraticio, vol. 2.^ pag. 
324, art. 886: — quaes créditos o tem sobre os immoveis do 
devedor, ainda quando estes se achem onerados com hy- 
potheca, vol. 2.^ pag. 324, art. 887 e add. pag. 353:— 
V. Preferencia e Concurso. 
Procuração — o que ó: pode ser publica ou particular, 
vol. 3.^ pag. 352, art. 1319; o que é cada uma d'eatas, 
vol. 3.® pag. 354, art. 1320 a 1322 e add. pag. 407: 
— pode ser geral ou especial, vol. 3.^ pag. 359, artt. 
1323 e 1324: — a geral só pode auctorisar actos de mera 
administração, vol. 3.® pag. 359, art. 1325: — a publica 
quando é necessária^ vol. 3.^ pag. 360, art. 1327; e 
para que actos é sufficiente a particular, vol. 3.^ pag. 
360, art. 1328: —para que actos pode o mandatário ac- 
ceital-a, vol. 3.° pag. 361, art. 1333: — que pessoas a 
podem acceitar, circmnstancias, vol. 3.^ pag. 361, art. 
1334: — só e unicamente por ella pode ser conferido o 
mandato judicial, vol. 3.** pag. 379, art. 1355: — a con- 
ferida a dous ou mais procuradores com a clausula de 
que um nada pos^a fazer sem os outros, não é admittída 
7 
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em juizoy voL 3.® p«g, 380, art. 1366:— (xhhq a quando 
poçb ser substabelecida, vd. 3.® pag, 284^ art 1362: — 
V. Mandato judicial. 

Procuradores— (ou advogados) se os do juixo, por atten- 
çSo á parte contraria, recusarem acoeitar procuraçSo con- 
ferida, como devem ser nomeados, vol. 3.® pag. 380, art. 
1357: — os contractos feitos entre elles e aa partes, con- 
cedendo-lbes alguma parte do pedido na acçBo, sZonal- 
los, vol, 3,^ pag. 381, art. 1358: — que salários baverSo 
além das despezas com a oausa, vol. 3.^ pag. 382, art. 
1359 e add. pag. 409: — os que aooeítarem o mandato 
do uma das partes nSo podem acceitar o da outra, ainda 
que deixem a anterior procuraçSo, vol. 3.^ pag. 383, 
art. 1360:-'-Qs que revellarem os sarados do seu consti- 
tuinte á parte contraria, que penas têm, vol. 3.^ pag. 
383, art 1361: — como e quando podem substabelecera 
' procuração, vol. 3.^ pag. 384, art. 136§ e add. pag. 
410: — a nomeação de novos para o mesmo objecto equi- 
vale á revogaçfto da primeira procuraçSo, circumstancia, 
vol. 3.® pag. 389, art 136Ô: — V, Procurarão e Man- 
dato judicial. 

Proouradoria — quando se di, vol. 3.*^ pag. 352, art. 
1318:-^V. Procura^. 

Pródigos — em que circumstancias podem ser interdictos 
da administração de seus bens, vol. 1.* pag» 340, art. 
340 e add. pag. 297: — por quem pode ser requerida a 
interdicçSo, vol. 1.® pag. 341, art. 341; e perante que 
juiz o deve ser, vol. 1.® pag. 345, art. 342:-'— oomo deve 
ser processada a acçSo que os julga taes, cireumstancias 
relativas aos embargos das sentenças, e áeerca das ap- 
pellações, que por .dles podem ser feitas, vol. 1.^ pag. 
345 a 349, art. 343 a 346 e add. pag. 297, 298 o 299: 
sendo casados com separaçSo de bens, circumstancias, 
vol. 1.^ pag. 349, art. 347: — como lhes serSo taxadas 
as quantias para occorrer ás suas necessidades, voL 1.^ 
pag. 353, art. 348; — quando pode requerer o levanta- 
mento da interdicção,. vol. 1.® pag. 354, art. 352: 

Propriedade: — (direito de...) o que é, vol. 5.** pag. 6, art. 
2167;^— é absoltUa ou re$oluvely êinguJar çu eommum, 
perfeita ou imperfeitay vol. 5,® pag. 6, art 2168;-rrque 
direitc» abrange, vol. 5,** pag. 6, art 2169;— «doeste di- 
reito e dos que ell» abnange quaes sSo os limitesi voL 
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5.® pag. bf art 2170: — absohitA o qu# ó, e retolaTol, 
yol. 5.^ pag. 6> art. 2171: — presmne-so absoluta em 
quanto o oontrarío se nSo provar, vol. 5.® pag. 6, art. 
2172: — a dos direitos adquiridos como se maaifMta, rol. 
õ."* pag. 6, art. 2173:— os effsitos da resoluçlo d^ella s8o 
declarados nos títulos relatívos á sua constituiçlo, toI. 
5.^ pag. 6, art. 2174: — a singular o que é, cooimumi 
▼oL 5.^ pag. 6, art. 2^75: — o proprietaiuo singular como 
exerce os seus direitos, • o commum, vol. 5.^ pag. 6, 
art 2176:— o comproprietário quando poderá dispor de 
qualquer parte do objecto conimum, toI. õ.® pag. 6, art. 
2177; e tem o direito de constranger os seus consortes 
a contribuir com as despezas, e quaes, vol. 5.^ pag, 6, 
art. 2178:— o uso e a administraç&o da cousa ou do di- 
reito ooumium como sSo regulados, vol. 5.^ pag. 7, art. 
2179: — na commum nenhum proprietário é obrigado a 
permanecer na indivisSo^ e pode em todo o tempo re- 
querer partilha, excepçSo, vol. 5.^ pag. 7, art 2180 e 
add. pag. 452; e nesta a divisSo pode fazer -se amigavel- 
mente ou por árbitros, circumstancias, vol. 5.^ pag. 8 
a 10, art. 2181 a 2185 e add. pag. 452:--o compro- 
prietário a quem tocar a commum ou parte d'clla goza 
dos direitos de que gozam os herdeiros na partilha da 
herança, vol. 6.** pag. 10, art. 2186: — a perfeita em que 
consiste^ e a imp^eita, vol. 5.^ pag, 10, art. 2187 e 
2188: — as propriedades imperfeitas quaas sSo, vol. 5.^ 
pag. 10, art 2189. 

Propriedade litteraria— V. Publicação Utteraria. 

Protutor— -deve haveUo em todos os casos de tutela, 
quando e por quem é nomeado^ vol. 1.^ pag. 250, art. 
205: — em que linha deve ser nomeado se o tutear for pa- 
r^te do menor, vd. 1.® pag. 252, art 206: — que pes- 
soas podem escusar-se, voL 1.® pag. 251, art 227: — 
que pessoas o n£o podem ser na tutela dos legitimes e 
illegitimos, vol. 1.^ pag. 278, art 234;-^quando for re- 
movido fica inhibido de ser vogal do conselho de familia 
art, ti.;* — quaes os seus dirdtos e obrigaçSes, vol. 1.® 
pag. 295 é 296, art 258 a 262 eadd. pag. 287:— pode 
assistir ás ddiberaçSes do conselho de familia, mas não 
pode votar, vol, 1.^ pag. 296, art. 259: — pode exigir 
esclarecimentos do tutor, e em que tempo, vol. 1.^ pag. 
^3, art 260: ^nSo pode acceitar procoraçilo do tutor 
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em objecto da gerência doeste, vol. 1.® pag. 296| art. 
261:— em que casos deve ser dado ao interdicto, e por 
quem é nomeado, vol 1.^ pag. 333, art. 330: — ^nSo pode 
ser comprador nem directamente nem por entreposta pes- 
soa, quanto aos bens dos seus protutelados, dumnte a 
protutela, vol. 4.® pag. 22, art. 1562: — como deve pe- 
dir a escusa, para ser attendido, V. Escusa. 

Prova— que é, vol. 6.^ pag. 134, art. 2404: — quem a 
deve apresentar, vol. 5.*^ pag. 134, art. 2405: — sendo 
invocado algum estatuto, postura municipal ou lei es- 
trangeira cuja existência seja contestada, quem é obri- 
gado a provar, vol. 5.^ pag.135, art. 2406: — os meios 
de prova admittídos por este código quaes sSo, vol. 
5.** pag. 136, art. 2407: — por vistoria ou exame, V. Vis- 
toria: — documental o que é, vol. 5.® pag. 148, art. 2420, 
V. Documentos: — ^por caso julgado, V. Caso julgado: — 
por depoimento de testemunhas, V. Testemunhas: — por 
juramento, V. Juramento: — ^por presumpçSes, V. Pre- 
sumpções: — quando a fazem os assentos, registos, e quas- 
quer outros escriptos domésticos, e contra quem, vol. 5.^ 
pag. 175 o 181, artt. 2439 e 2449:— de nascimento^ ca- 
samento e obitOj como se &z, anterior á promulgação do 
código, vol. 5.** pag, 177, art. 2443; posterior, vol. 5.* 
pag. 177, art. 2441, V. Registo Civil: — qualquer espé- 
cie d'esta se pode oppor á vindicação do estado, vol. 
1.^ pag. 156, art. 118. 

Publioação — como deve ser feita a da noticia da cousa 
perdida, excedendo seu valor três mil réis, sem que se 
saiba cuja é, quem e como a deve fazer, vol. 1.® pag. 
410, art. 416. 

Publicação litteraria — a dos actos públicos officiaes, 
vol. 2.'' pag. 117 e 118, artt. 571 e 572; as prelecçSes 
dos mestres e professores públicos, e sermões, vol. 2.* 
pag. 118, art. 573; a das cartas missivas, vol. 2.^ pag. 
119, art. 575; e a da obra manuscripta, quando ^ per- 
mittida, vol. 2.® pag. 119, art. 574: — por que tempo têm 
os herdeiros do auctor d^ella o direito dê propriedade á 
mesma, vol. 2.® pag. 124 e 125, artt. 579 e 584: — man- 
dada fazer pelo estado ou. qualquer estabelecimento pu- 
blico, porque tempo gozam do direito do propriedade, 
vol. 2.® pag. 124, art 580: — quando tiver mais do que 
um auctor como se regula o direito de propriedade; vol. 
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2.^ pag. 124; art. 581:*^uando o auctor d^ella haja 
transferido para o editor o direito de propriedade, como 
se deve este regular, vol. 2.^ pag. 125, art. 582: — as 
disposiçSes que regem as que tem o nome do auctor sfto 
applicaveis ás anonjroas e pseudonymas, logo que se re* 
conheça a existência do auctor, ou a do seus herdeiros, 
vol. 2.® pag. 125, art. 583: — a expropriação d'ella quando 
e a quem é permittida, vol. 2.® pag. 126, art. 587 e 
add. pag. 332: — a da propriedade litteraria é regida 
como qualquer outra propriedade movei, vol. 2.* pag. 
128, art, 590; e no caso de herança jacente nSo lhe suc- 
cede o estado, vol. 2.® pag. 128, art. 591: e é impres- 
críptivel, vol. 2.** pag. 129, art. 592; mas a dos escrip- 
tos prohibidos nSo é reconhecida, vol. 2.° pag. 129, art. 
593:— o sou auctor antes de verificar a publicação deve 
remetter á Bibliotheca publica de Lisboa dous exemplares, 
vol, 2.® pag. 133, art, 603 a 606: — as contrafacções como 
são punidas, V. Contraf actores: — quando f5r reproduzida 
fraudulentamente, como deve o seu auctor haver- se, vol. 
2.» paç. 138, artt. 611 e 612 e add. pag. 332:— V. IVa- 
ialho UtterariOy Editor e Pena. 
Publica forma — como deve ser oxtrahida para que faça 
prova, vol. 5.^ pag. 210, art. 2501:— V. Certidões. 



Q 



Questões — as que versam sobre direitos e obrigaçSes como 
se decidem, quando não possam ser resolvidas pelo texto 
da lei nem pelos outros modos estabelecidos, vol. 1.® 
pag. 36, art. 16 e add. pag. 233. . 

Quiollão — o que é, vol. 5.® pag" 11, art. 2190 e add. 
pag. 462: — é propriedade imperfeita, vol. 5.^ pag. 10, 
art. 2189: — é prohibida para o futuro a constituição 
d'elle; mas a propriedade a cuja fruição for dada por 
qualquer modo esta forma, como se regula, vol. 5.® pag. 
13", art. 2196: — V. Q^inhoeiro. 

Quixilioeiro — a quaes dos comproprietários se dá este 
nome, vol. 5.® pag. 11, art. 2190: — de que direitos pode 
usar a respeito da administração e arrendamento do pre- 
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dio índivisoi r<A. b.^ p«g. 12, «rt. 2191:-^a»ndo lu- 
cra com at bemfintoríasi vol. 5.^ pag. 12 art 2192:— 
corao pode onerar o sea respectivo qainhSo, toI. 5.^ pag. 
13, art. 2194; e pode alhear no todo ou em parte, dr- 
cum8tanciat| vol. 5. pag. 13, art. 2195: — ^V. Po$mro 
e Qmihão. 



B 



Becovagem— O que é, vol. 3.® pag. 406, art 1410 e 
add. pag. 4Õ4; e oomo se regula este contracto^ yoL 3.^ 
pag. 406, art. 1411:— V. Recoveiro. 

Recoveiros — sSo havidos por depositários dos ol^ectos 
conduzidos, vol, 3.® pag. 408, art. 1412: — quando têm 
direito a haver o preço do serviço, vol. 3.* pag. 407, art. 
1413: — ^gozam do direito de retenção dos objectos con- 
duzidos, vol. 3.^ pag. 408, art. 1414: — quando respondem 
por perdas o damnos, vol. 3.® pag. 408, art. 1415. 

Registo— que direitos e factos ficam a elle sujeitos, vol. 
2.** pag. 387, art. 949; e em que penas incorre quem os 
fizer registar sem que elles existam juridicamente, vol. 
2.® pag. 467, art. 984: — em que conservatórias deve 
ser feito, vol. 2.^ pag. 429, art. 950:— a falta d*elle 
quando pode ser invocada em juizo; e para com terceiro 
quando começam os seus effeitos, vol. 2.* pag. 431, art. 
951: — acerca do da posse; circumstancias, vol. 2.^ pag. 
431 a 436, art. 952 a 954; — sem elle quando slo nnl- 
los, com relaçSo a tercdro, os actos de que resulta mo- 
dificação ou transmissão de propriedade^ vol. 2.* pag. 
436, art. 955: — para os effeítos d'elle como é determi- 
nada a prioridade das inscripçSes, vol. 2.* pag. 436, art. 
956: — para este se lavrar que livros deve hav^ em 
cada conservatória, vol. 2.® pag. 437, art. 957: — como 
deve ser lavrado no livro competente, vol. 2.^ pag. 440, 
art. 958: — o extracto d^elle, em quanto á descripçSo 
predial, que deve conter, vol* 2.® pag. 440, artt. 959 e 
963 e add. pag. 374:— o das hypothecas contrabidas em 
paíz estrimgeiro, sobre bens existentos no reino, quando 
produz o seu €ff(»to, vol. 2.® pag. 447, art. 964: — os 
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efibiftos d'elle dubstitaem em quanto nSo for caneellado, 
YoL 2.** pag» 447 , art. 966: — o provisório em que livro 
deva ior lavrado, vol. 2." pag. 449, art. 966: — que fac- 
tos podem ter o provisório, vol. 2.® pag. 449, art. 967: 
•— o provisório mencionado nos casos do art. 967 como 
deve ser feito, vol. 2.® pag. 449, art. 969 e add. pag. 
Ô74: — o provisório dos factos jurídicos (a quem se refere 
o art. 967) como se converte em definitivo, vol. 2.® pag. 
461, art. 970:— o provisório ó obrigatorio para os do- 
tes, hypothecas dotaes e alfinetes, e para as acções, vol. 
2.' pag. 449, art. 968; como deve ser feito, e como pode 
ser convertido em definitivo, vol. 2.* pag. 461 art. 971; 
e como se rege o provisório, quando seja convertido em 
definitivo, vol. 2.^ pag. 461, artt. 972 e 973:— o provi- 
sório quando deve ser averbado de definitivo para nUlo 
ser extinoto, vol. 2.® pag. 451, art. 974: — o das acyíles 
(provisório) como pode ser renovado, vol. 2.^ pag. 452, 
art. 975: — quando é permittido o provisório de hypo- 
thecas estipuladas para pagamento de despegas de cun- 
strucç&o, reparos e outras; á vista de que titulos deve 
ser feito, e até quando pode ser convertido em definitivo, 
vol. 2.^ pag. 452, art. 976: — ao definitivo que titulos 
podem ser admittidos, vol. 2.* pag. 452, art. 978 e a^ld. 
pag. 376:— o das hypothecas contrahidas em paiz estran- 
geiro, com relação ao titulo, como pode ser feito no reino, 
vol. 2.* pag. 458, art. 979: — á vista de que documentos 
deve ser feito o dos titulos de que falia o art. 978, vol. 
2.^ pag. 458, art. 980 e add. pag. 375: — o titulo que 
tiver de ser registado deve ser apresentado ao conser- 
vador em duplicado, vol. 2.® pag. 467, art. 983: — como 
deve ser publico, e para isso a que sSo obrigados os con- 
sei-vadores, vol. 2.® pag. 468, art. 985: — o das inscri- 
pç5es como pode ser cancellado, vol. 2,^ pag. 470, art. 
988, e em que consiste o cancellamento, vol, 2.** pag. 
470, art. 989: — o cancellamento do provisório como e 
em que circumstancias se faz^ vol. 2.® pag. 471, art. 
990: — o provisório quando será cancellado por disposi- 
ção da lei, vol. 2.^ pag. 471, art. 991:— o cancellamento 
do definitivo por quem pode ser requerido, e que prova 
deve exhibir-se, vol. 2.^ pag. 471, art. 992 e add. pag, 
377: — no cancellamento da inscripçao d*elle quando po- 
dem consentir os tutores ou administradores dos bens 
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d'outremy vol. 2/ pag. 472, art 993: - se o eancella- 
mento do definitivo for requerido com o fundamento na 
prescrípçSo, como pode verífícar-se, voL 2,® p«g. 473, 
art. 994:^-0 cancellamcnto d'elle que foi feito indevida- 
mente ou por falsidade, como deve ter logar, vol. 2.^ 
pag. 463, art. 99õ a 997:— que circumstancias annul- 
lam o cancellamcnto do definitivo, voL 2.° pag. 473, 
art. 998 e add. pag. 378: — circumstancias pelas quaes 
será declarado nuUo o cancellamcnto d'elle, vol. 2.® pag. 
473, art. 999:— o das hvpothecas que nSo careciam de 
se registar antes da publicaçSo do código (de pretérito), 
em que termos, existindo ainda, deve ser hoje feito; cir- 
cumstancias, vol. 2.® pag. 476, art. 1000 a 1004: — ^ha 
um em cada juizo orpnanologico, para .serem registadas 
as tutelas dos menores e interdictos; quem é encarre- 
gado de o fazer, e como deverá ser feito, voL 1.^ pag. 
309 e 310, art 300 a 303 e add. pag. 289. 
ROgistO OÍYÍl—(disposiçSes geraes) abrange o r^sto dos 
nascimentos, dos casamentos, dos óbitos, dos reconheci- 
mentos e legitimação dos filhos, vol. õ.^ pag. 179, art« 
244Õ; 08 assentos sSo acompanhados por um numero de 
ordem^ vol. 5.^ pag. 180, art. 2446; antes de assigna- 
dos sSo sempre lidos na presença das partes, vol. 5.® 
pag. 180, art. 2447; o que deve nelles mencioáar-se, 
vol. 5.® pag. 181, art. 2448: — nSo deve conter mais ou 
menos declaraçSes do que as determinadas na lei, e quem 
as deve fazer, vol. 5.® pag. 181, art. 2449: —era que 
casos se poderão fazer declaraç5es, alterações ou emen- 
das, e como, vol. 5.® pag. 181, art*2450: — os docu- 
mentos para o effectuar são rubricados pelos official do 
registo, e que destino devem ter, vol. 5.® pag. 182, art. 
2451: — é feito em duplicado, vol. 5.® pag. 182, art. 
2452: — os livros que o contém onde devem ser archiva- 
dos, vol. 5.® pag. 182, art. 2453: — como podem nelle 
ser transcriptos todos os actos do estado civil que forem 
feitos fora do domidlio das partes interessadas, vol. 5.® 
pag. 183, art. 2454: — os assentos d*elle podem ser la- 
vrados na residência das partes interessadas, quando o 
requererem, vol. 5.® pag. 184, art. 2455: — quando po- 
dem nelle ser lançados os actos do estado civil dos es- 
trangeiros residentes em Portugal, e como, vol. 5.® pag. 
184, art. 2456: — ^a parte orgânica das repartiçSes, as 
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obrigaçSes dos fuhccionarios do r^sto e a forma doeste 
sorá determinada em regulamentos, vol. 5.® pag. 185, 
art. 2457: — as penas para as transgressSes, por parte 
dos fanocionarios, são as estabelecidas no cod. pen., vol. 
5.® pag. 185, art. 2458. — (Dos nascimentos) para este 
se effectuar, o recem-nascido é apresentado ao official, 
em que prazo, e, no caso de doença d'aquelle, como se 
fará, vol. 5.® pag. 185, art. 2459: — para elle quem deve 
fazer as declarações do nascimento, vol. 5.® pag. 186, 
art. 2460; e se forem expostos ou abaudonados, quem 
as fará, vol. 5.® pag. 186, art. 2461: — e para tomar as 
declarações d'elle quem é competente, vol. 5.® pag. 187, 
art. 2462: — por quem deverá ser assignado, vol. 5.® pag. 
187, art. 2463: — que circumstancias se deverão nelle 
especificar, vol. 5.** pag. 187, art. 2464; e no dos ex- 
postos, vol. 5.^ pag. 190, art. 2465: — se, para elle se 
eflfectuar, for apresentado o cadáver de algum recem- 
nascido que se diga haver fallecido depois de nascer, 
que deverá o official fazer, vol. 5.® pag. 191, art. 2466: 
— não é nelle admittida declaração de paternidade, ma- 
ternidade ou avoenga dos filhos illegitimos, a não ser 
que o pae ou a mãe por si ou por procuração a façam 
e assignem, vol. 5.® pag. 191, art. 2467: — sendo o filho 
nascido na constância do matrimonio, não pode ser ad- 
mittida declaração em contrario, excepção, vol. 5.* pag. 
191, art. 2468: — como se fará se houver a legitimação 
dos filhos por subsequente matrimonio dos pães, é o re- 
conhecimento dos illegitimos, feito por escriptura publica, 
testamento ou outro qualquer acto solemne; e como são 
averbadas as sentenças proferidas em acções de filiação; 
a obrigação de requerer o averbamento a quem incumbe, 
vol. 5.^ pag. 191, art. 2469: — se o nascimento occorrer 
em algum lazareto, como se fará, vol. 5.** pag. 192, art. 
2470; ou se for em viagem de mar, vol. 5.® pag. 192 e 
193, art. 2471 a 2473:— se o nascimento occorrer du- 
rante alguma viagem por terra, como se fará, vol. 5.® 
pag. 193, art. 2474: — (Dos casamentos) o assento d'elle 
deve ser feito no logar onde se celebrou o matrimonio, 
vol. 5.° pag. 193, art. 2475: — quando o matrimonio for 
celebrado perante o parocho^ em que prazo deve este 
transmittir a acta do contracto ao official do registo para 
o efifectuar; e se o matrimonio religioso for celebrado por 
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Mtoerdote nlo-parocho, rol. 5/ pâg. 19S, art. S476: — 
e quando o oâMuncnto for oelebriido perante o official do 
registo como se fará^ e com que testemunhas, vol. 5.® 
pag. 193, art. 2477:— que circumstancías devem nelle 
ser especificadas, vol. 5.* pag. 194, art. 2478: — como, 
em que praao e em que localidade o deve fazer todo o 
português que oontranir matrimonio em paiz estrangeiro 
e voltar a este reino, vol. 5.* pag. 196, art. 2479: — se 
o casamento for annullado, como deve ser feito o aver- 
bamento da aentença, vol. 5.® pag. 196, art. 2480:— 
(Dé óbito) nelle deve ser lavrado o assento d'obito, sem 
o que nenhum cadáver pode ser sepultado, vol. 5.* pag. 
196, art. 2481 e add. pag. 466:— para os effeitos d'elle 
quem deve fazer a declaraçSo do óbito, vol. 5.^ pag. 
196, art. 2482:— o assento d*elle que deve mencionar, 
vol. 6.® pag. 196, art. 2483: — se o óbito se verificar em 
os hospitaes civis ou militares, nas cadeas, nos hospícios 
de expostos ou nos lazaretos, que cumpre fazer aos dire- 
ctores doestes estabelecimentos, vol. 5.* pag. 197, art. 
2484: — com que declaraç^ deve ser feito, se apparecer 
o cadáver de alguém cuja identidade não seja possível 
reconhecer, vol. 5.® pag. 197, art. 2486: — occorrendo 
em viagem de mar algum fallecimento em que termos 
se pro(»de, vol. 6.* pag. 197, art. 2486; e se o falleci- 
mento occorrer em viagem por terra, vol. 6.® pag. 197, 
art. 2487: — (De reconhecimento e legitimação) para estes 
ha um livro especial, vol. 5.® pag. 198, art. 2488; e 
nelle se fazem os assentos de todos os reconhecimentos e 
legitimaçSes de filhos, vol. 6.* pag. 198, art. 2489:— os 
assentos doeste que devem címter, vol. 6.® pag. 198, art. 
2490; e os averbameiítos doestes de que forma sao feitos, 
voL 5.^ pag. 198, art. 2491. 

BeivilldioaçSo^da cousa transferida pelo contracto, mas 
que de novo foi alienada pelo transferente, como pode o 
lesado fazel-a, vol. 2.« pag. 226, art. 718. 

ReparaçíLo^-V. ReêponêabiUdade. 

Resoisfio— em que casos pode dar-se, vol. 2.* pag. 491, 
art. 1038:— do pagamento feito pelo devedor insolvente 
antes do prazo do vencimento da obrigaçSo, pode ter 
logar, vol. 2.^ pag. 491, art. 1039:— da partilha, V. 
Paríítta:— dos contractos, V. Contractos e Aa^ào, 

Responsabilidade — aquelle que ofifonde õs direitos de 
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outrem é reapontavel por todos os prejnixos au6 causou^ 
vol. 6.** pag. 107, art. 2361; os direitos podem ser of- 
fendidos por factos ou por omissSes de factos, vol. 5.* 
pag. 108, art 2362; e podem produzir responsabilidade 
criminal, civil ou uma e outra simultaneamente, vol. õ.® 
pag. 108, art. 2363 e add. pag. 4Õ4: — a criminal, e a 
civil em que consistem, vol. 5.® pag. 108, art. 2364: — 
a criminal é sempre acompanhada da civil, mas esta 
nem sempre o é d'aquella, vol. 5.® pag. 108, art. 2365: 
— o direito de exigir reparação, assim como a obrigaçSo 
de a prestar, transmitte-se era geral com a lierança, ex- 
cepçSo, vol. 5.® pag. 108, art 2366: — a imputaçSo d'ella 
em quem recahe, vol. õ.** pag. 112 e seg.^ art. 2367 e 
seg. e add, pag. 454: — a criminal connexa com a inde- 
mnisação civil, pode ser determinada a aprazimento das 
partes, e jm que circumstancias pode ser exigida judi- 
cialmente, vol. 5.® pag. 114, art. 2373:— qual têm os 
menores que practicarem algum damno, vol. 5.® pag. 
117, art. 2379; e os creados de servir, ou pessoas en- 
carregadas de certas commissSes, vol. 5.® pag. 118, art. 
2380: — quem a tem dos prejuízos practicadotí nas esta; 
lagens, vol. 5." pag. 118, art. 2381: — (Meramente civil) 
a proveniente da nFío execução dos contractos como se 
regula, vol. 5.** pag. 125, art. 2393: — a dos donos de 
animaes, ou de outras cousas que prejudicarem a alguém, 
como se satisfez, vol. 5.® pag, 126, art. 2394: — pelo pre- 
juizo que causou o edificio cabido, quando e como é res- 
ponsável o dono, vol. 5.*^ pag. 126, arti 2396: — tem-a os 
emprehendedores ou executores de edificações por perdas 
e damnos provenientes da inobservância de regulamen- 
tos ou por desleixo ou imprudência, vol. 5.^ pag. 128, 
art. 2398: — a civil pode ser regulada nos contractos por 
accordo das partes, vol. 2.® pag. 216, art. 708: — de 
perdas e damnos nos contractos, V. Contractos: — V. Ag- 
gressão e Indemniêação. 

Hestituiçfto — de posse será feita no logar do esbulho e 
á custa do esbulhadoí', vol. 2,^ pag. 44, art. 493; V. 
Posse: — deve fazel-a o que de má fé i^ecebeu cousa in- 
devida, com perdas e damnos, vol. 2.^ pag. 260, art. 

, 768. 

Restituição por inteiro — nem o estado nem quaesquer 
outras oorporaçSes ou estabelecimentos públicos gozan^ 
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doeste privilegio, voL 1.^ pag. 73, art. 38;, nem, em ge- 
ral, 08 menores, vol. 1.® pag. 308, art. 297 a 299. 

RevograQfto— >de testamento, V. TettamerUo. 

Risco— que espécie de contracto é, e por que regras de 
direito se regala, V. Contractos alecUorios: — a da dete- 
rioraçSo por conta de quem corre, V. Deterioração. 



s 



Segondaa nupoiaa — a viuva que as quizer contrahir, 
antes de terem decorrido trezentos dias depois da morte 
do marido, a que é obrigada, vol. 3.® pag. 300, art. 
1233; e se desobedecer em que penas incorre, vol. 3.^ 
pag. 300, art. 1234: — o varão ou a mulher que as con- 
trahir, tendo filhos ou outros descendentes successiveis 
de anterior matrimonio, que parte dos bens pode com- 
municar ou doar com o outro cônjuge, vol. 3.® pag. 301, 
artt. 1235 e 1236: — a mulher que as contrahir depois 
de completar cincoenta annos a que fica sujeita com re- 
laçSo aos seus bens, vol. 3.** pag. 301, art., 1237: — o 
varfto ou a mulher com filhos de anterior matrimonio^ 
que casar com pessoa que os nSo tenha, nSlo havendo 
convençSo, como se deve presumir que casaram, vol. 3/ 
pag. 301, art. 1238: — a ellas é applicavel tudo o mais 
que é disposto acerca das primeiras, vol. 3.® pag. 301, 
art. 1239:— V. Casamento. 

Segurança publioa — os encarregados de velar por ella 
que, sendo prevenidos, deixarem perpetrar os attentados 
ou aggressSes aos direitos d^algum cidadSo, como são 
responsáveis, vol. 5." pag. 113, art. 2371. 

Segnuro — que espécie de contracto é, e por que regras de 
direito se regula, V. Contractos Aleatórios. 

SenlLOrio — (no contracto de arrendamento) a que é obri- 
gado, vol. 4.® pag. 62, art. 1606: — em que casos pode 
despedir o arrendatário, antes de terminar o arrendamen- 
to, vol. 4.® pag. 64, art. 1607: — nSo fazendo no prédio 
arrendado os reparos necessários, sendo requeridos pelo 
arrendatário, pode este rescindir o contracto^ exigir per- 
das e damnos ou mandal-os fazer á custa do senhorio, e 
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de que modo, vól. 4.® pag. 74, art, 1611: — no contracto 
dô aforamento, V. Emprazameivto, FareirOf Arrenda^ 
^^f^^to e Arrendatário. 

Sentenças — as proferidas nos tríbunaes estrangeiros sobre 
direitos civis entre estrangeiros e portaguezes, como de- 
vem de ser executadas, vol. 1.® pag. 58, art. 31 e add, 
Pag. 237: — as de interdicçSo por demência sfto regista- 
das e publicadas, onde e por quem, voL 1.^ pag. 326, 
^rt. 319: — nas que julgam a incapacidade dos pródigos 
Como tem a haver-se o juiz, vol. 1.® pag. 348 a 353, 
ftrtt. 344 e 348:— V. Juiz. 

^^p£tração — das pessoas e bens dos cônjuges quaes podem 
ser as causas legitimas, vol. 3.** pag. 235, art. 1204: — 
por qual dos cônjuges pode ser requerida, vol. 3.^ pag. 
243, art. 1205: — o comuge que a pertender que taiX, 
vol. 3.° pag. 246 a 277, art. 1206 a 1209 o add. pag. 
405: — da de pessoas deriva a de bens, e a doestes não 
á ha no caso do adultério da mulher, que só tetu direito 
aos alimentos, vol. 3.® pag. 280, art. 1210 e add. pag. 
405: — quando a haja, procede-se a inventario e partilha, 
como se o casamento estivesse dissolvido, vol. 3.^ pag. 
281, art. 1211: — a dos bens em nada prejudica os di- 
reitos anteriormente adquiridos pelos credores do casal, 
vol. 3.° pag. 290^ art. 1214:— a de bens nSo auctorisa 
o cônjuge a exei*cer antecipadamente direitos dependen- 
tes da dissolução do matrimonio, vol. 3.® pag. 291, art 
1217. —('Judicial dos hensj simples.) em que casos a pode 
requerer a mulher casada, quer sem communhão de bens^ 
quer com ella, vol. 3".® pag. 293, art. 1219 e add. pag. 
407: — sobre que bens pode recahlr, se a mulher for ca- 
sada segundo o costume do reino, vol. 3.^ pag. 295 e 
298, artt. 1220 e 1222 e add. pag. 407:— se a mulher 
for casada segundo o regimen dotal ou por outra espécie 
de separação de bens, como se admitte, vol. 3.® pag. 
295, art. 1221:— é julgada pelo juiz de direito, e depois 
do julgamento é entregue á mulher a administração dos 
bens, vol. 3.** pag. 298, art. 1223: — depois d'ella, se os 
bens forem dotaes, conservarão a mesma natureza; todos 
os outros são considerados como próprios, vol. 3." pag. 
298, art. 1224: — tanto o requerimento para ella como a 
sentença que a julgar, por que modo devem ser annun- 
ciados^ circumstancias, vol 3.® pag. 298, art. 1225: — 
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de bens alo exonera a malhar de eoneorrer para as des- 
pesas do casal com os rendimentos dos seus, e em que 
proporção, Yol. S."" pag. 298, art 1226:-**n8o pode fa- 
ser-se por cravençlo, rol. 3.* pag. 288, art. 1227:— 
como oppoentes na demanda de separaçSo podem inter- 
vir os credores espedaes de qualquer dos cônjuges, yol. 
S.^ pag. 299, art. 1228:— os eflsítos d^elia p^em ser 
annuUados por conveaçSo entre os cônjuges, e de que 
maneira deve esta ser celebrada, circumstancias, voL 3.^ 
pag. 299, art. 1229:— V. Ca$amenio. 
Serviçal — quando contractado por certo tempo nSo pode 
ausentarnstô nem despedir-se sem justa eansa, e por esta 
o que se entende, vol. 3.® pag. 393 e 394, artt. 1376 e 
1377:— o que se despede com justa causa tem direito ás 
soldadas vencidas, vol. 3.^ pag. 395, art. 1378; mas 
nSo assim o que abandona arbitrariamente seu amo, vol. 
3.^ pag. 395, art. 1379:~qnando contractado por tempo 
certo nSo pode ser despedido sem que o tempo expire, 
e sem justa causa; esta o que é, vol. 8.^ pag. 395, artt 
138U e 1381: — sendo despedido pelo amo, sem justa 
causa, antes de findar o tranpo do ajuste, pode obrigar 
este a que lhe pague a soldada por inteiro, vol. 3.* pag. 

395, art. 1382; V. Serviço d<me$tíco « SoUada^-^ne 
obrígaçSes contrahe para com o amo, vol 3.^ pag. 395, 
art. 1383; e o .amo para com o serviçal, vol. 3.® pag. 

396, art. 1384: — como tem direito a ser pago quando a 
morte do amo tenha resolvido o contracto, e peta morte 
do serviçal c(mi relação a seus herdeiros, v<h. 3.^ pag. 
396, art. 1385: — o legado que o amo lhe deixou em tes- 
tamento nSo se entende por conta das soldadas senSo 
quando for expresso, vol. 3.^ pag. 396, artigo 138& — : 
salariado, V. Serviço scUariadOy Serviço domestico e Sol- 
dctda. 

Serviço domestico — por este o que se deve entender, 
vol. 3.^ pag. 391, art. 1370: — o contracto que o estipula 
por toda a vinda é nullo, vol. 3.** pag. 392, art 1371: 
— na falta de cOnvençSo acerca do tempo, da retribuição 
e da qualidade do serviço, como se deve entender que é 
feito o contracto, vol. 3.^ pag. 392, art. 1373 a 1375: 
— a acçSo pelas soldadas devidas e nSo pagas como se , 
resolve, V. Acçioi^^m menores por quem pode ser ce- 
lebrado o contraotOi vol« 8.^ pag» 898, art. 1889; e se 
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alies uSo tíverem quem os represente, círoumsUncíaBi 
vol. 3.^ pag. 398, m, 1390 e tM. pag, 410:— V. aer- 
viçai. 
Serviço salariado — o que é, yoI. 3.^ pag. 398, art. 1391: 
— obrigaçSeg do serviçal e do servido, oircumstnncias, 
vol. 3.^ pag. 399, art. 1392 a 1395. V. Soldada. 
Servidões — em que consiste este encargo, yoi. 5.^ pag. 
47, art. 2267 e add. pag. 453: — sSo inseparáveis dos 
prédio? a que, activa ou passivamente, pertencem, vol. 
bJ^ pag. 48, art. 2268: — slo indivisiveis, circumstandas, 
vol, 5.^ pag. 48, art. 2269: — podem ser eontinua$ ou 
descontinuas^ apparentes' o\\ não apparentês; o que seja 
cada uma d^ellas, vol. 5.^ pag. 49, art. 2270:— podem 
ser cpnstituida? por facto do homem ou pela natureza 
dae causas, vol. 5.® pag. 50, art. 2271:~as continuas 
apparentes como podem ser constituidas, vol. 5.^ pag. 
50, art. 2272: — as continuas não apparentes e as descon- 
tinuas apparentes ou nSo apparentes, como podem ser 
adquiridas, vol. 5.^ pag. 50, art. 2273; e quando e em 
qiie circumstancias os signaes serfto havidos como prova 
de servidíto, vol. 5.^ pag. 54, art. 2274:— as estabeleci- 
das por contracto ou por testamento sSo reguladas na 
forma do i*espectivo titulo; mas na falta de declaração 
observam-se as seguintes prescripções da lei, vol. 5.® 
pag. 56^ art. 2275: — para uso e conservação d'ella tem 
o dono do prédio dominante o direito de fazer no prédio 
serviente as obras necessárias; se forem diversos os prei- 
dios dominantes; e se o dono do serviente também aufe- 
rir utilidade, vol. 5.® pag. 57, art. 2276:— quando o 
dono do prédio serviente se houver obrigado no titulo a 
custiar as obras necessárias, como pode eximir-se doeste 
encargo, vol. 5.° pag. 57, art. 2277:-r-rO uso das consti- 
tuidas nSo pode o dono do prédio serviente estorvar; 
mas, se ellas se lhes toi^narem pregudiciaes, como pode. 
mudal-as; e as questões que se levantarem sobre este 
assumpto como se resolvem, vol, 5.^ pag. 58, art. 2278 
e add. pag. 453: — quando acabam, vol. 5.^ pag. 59, 
art. 2279: — como corre a prescripçâo, vol. 5.® pag. 59 
e 60, artt. 2280 e 2281: — os prédios inferiores slo obri- 
gados a receber as aguas que decorrem naturalmente e 
sem obra do homem dos prédios superiores; nestes pré- 
dios uSo podem faseer^se obras que estorvem as serviãSes; 
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o dono do prédio onde existem obras defensivas para 
conter as aguas, a que é obrigado; e com relaçSo a ma- 
teriaes, circumstancias, vol. 5.® pag. 61, art. 2282 a 
228Õ: — todas as outras denominadas de interesse publico 
ou de interesse particular sSo verdadeiras restricçSes do 
direito de propriedade, e como se regulam, vol. õ.® pag. 
61, art. 2286: — quando as haja novas pela divisSo de 
prédios em partilnas, deve d*ella8 fazer-se doclaraç&o, 
vol. 4.* pag. 481, art 2143:— de aguas, V. Aguas:— 
de fontes ou nascentes, V. F<mte8:—ás continuas nSo 
apparentes e descontinuas que acçSes lhe podem ser ap- 
plicaveis, voL 2.® pag. 40, árt. 490. 

SobrograçBLo^-quando se dá para aquelle que paga pelo 
dever com seu consentimento, voL 2.^ pag. 273, art. 
778 e add. pag. 346; e em que casos sem consentimento 
d'elle, voL 2.® pag. 273, art. 779; e sendo a divida 
paga pelo devedor com. dinheiro que terceiro lhe empres- 
tasse para esse fim, como a obtém, vol. 2.^ pag. 274, 
art. 780: — o subrogado que direito pôde exercer, vol. 
2.® pag. 274, art. 781; acerca de preferencia, vol. 2.^ 
pag. 274, art. 782: — a parcial quando poderá ter logar, 
vol. 2.^ pag. 274, art. 783; e o pagamento aos subro- 
gados como se verifica, vol. 2.® pag. 274^ art. 784: — a 
de todos 08 direitos que tinha o credor contra o devedor 
tem-n'a o fiadoç que pagou, vol. 2.® pag. 298, artt. 839 
e 840. 

Sociedade — o que é, vol. 3.® pag. 301, art. 1240: — ^pode 
existir por convenção expressa ou por factos de que se 
deduza a sua existência, voL 3.® pag. 302, art. 1241: — 
na em que se estipular que todos os proveitos pertençam 
a alguns dos sócios, e todas as perdas a outro ou a ou 
tros, é nulla, vol. 3.<» pag. 303, art. 1242:— a feita de 
estipulaç&o expressa sobre a forma da administraçSo 
como se suppre, vol. 3.® pag. 319, art. 1270: — quando 
começa; e quando fica sem effeito, voL 3.® pag. 323, 
art. 1275:— quando acaba, vol. 3.® pag. 324, art. 1276: 
— fallecendo algum dos sócios, em que casos continua, 
vol. 3.* pag. 326, art. 1277:— em qual é permittida a 
dissolução pela renuncia de alguns dos sócios, circum- 
stancias, vol. 3.^ pag. 326 e 327. artt. 1278 e 1379:— 
nesta como se se faz a partilha. V. Partilha. 

Sooledade ftunlliar — o que ó; pôde ser expreêsa ou ta- 
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cita, vol. 3.<» pag. 329 e 340, artt. 1281 e 1282:— que 
disposições a regem, vol. 3.® pag. 330 art. 1283 e seg.: 
— que rendimentos, productos e bens abrange, vol. 3.* 
pag. 331, art. 1284: — que despezas, dividas e ónus estSo 
a cargo d^ella, vol. 3.® pag. 332, art. 1285: — as acquí- 
siçdes (mobiliarias ou immobiliarias) que os sócios nze- 
rem e quando se presumem propriedade particular ou 
commum, vol. 3.** pag. 332, artt. 1286 e 1287 e add. 
pag. 407: — nesta de que modo se fará a partilha, V. Par- 
tilha. 

Sociedade partiotilar — o que é, vol. 3.® pag. 311, art. 
1249: — quando nos haveres d^ella entrar a propriedade 
de algum immovel, só pode ser constituída por escriptura 
publica, vol. 3.^ pag. 311, art. 1250 — que direitos e obri- 
gações têm os sócios reciprocamente, circumstancias, vol. 
3." pag. 311, art. 1251 e seg. 

Sociedade universal — que bens pode abranger, vol. 3.® 
pag. 304, art. 1243: — de bens presentes e futuros só 
pode constituir-se por escriptura publica, vol. 3.® pag. 

307, artt. 1244 e 1245: — que dividas e despezas ficam a 
cargo da sociedade, vol. 3.* pag. 308, art. 1246; se for 
só de adquiridos quaes ficam a cargo d^ella, vol. 3.^ pag. 

308, art. 1247: — no caso de dissolução como se partem 
08 bens, vol. 3.® pag. 309, art. 1248. 

Sócio — que direitos e obrigações tem paAi com a socieda- 
de, vol. 3.** pag. 311, art. 1251 e seg.: — o que entra 
para a sociedade com algum objecto, como é responsá- 
vel, vol. 3.® pag. 313, art. 1252: — o que não entra com 
a somma de dinheiro a que se houver obrigado, é res- 
ponsável pelos juros, vol. 3.^ pag. 314, art. 1253; assim 
como o que sem auctorisaçâo distrahir dos fundos com- 
muns alguma quantia para sou proveito particular, vol. 
3.** pag. 314, art. 1254: — quando se associou para exer- 
cer em commum certa industria, é responsável pelos lu- 
cros d'ella, vol. 3.** pag. 314, art. 1255: — o administra- 
dor como é responsável; circumstancias, vol. 3.® pag. 
314, art. 1256: — o que houver recebido por inteiro a 
sua parte de um credito social, a que fica obrigado, se o 
devedor se tornar insolvente, vol. 3.® pag. 315, art. 
1257: — é responsável pelos prejuízos que causou á so 
ciedade por sua culpa ou negligencia, vol. 3.® pag. 315, 
art. 1258: — por conta d'elle, ou da sociedade qu&ndo 
8 



Digiti 



zedby Google 



114 

corre o nsco da perda ou diminaiçSo de objectoe, e quaes, 
voL a^" pag. 316, art. 1259 a 1261:— a parto que elle 
tom nos boieficios oa nas perdas é proporcÍMial á sua 
entrada, se oatra cousa nSo fôr estipulada, yd. 3.® pag. 
317^ art. 1262: — a partilha nos lucros dos sócios como 
se &z, V. Partilha; — o encarregado da administrado 
que actos exerce, voL 3.^ pag. 318 e 319, artt. 1266 e 
1269; sendo vários os encan^gados d'esta, vol. 3.** pag. 
318, art. 1268; mas se os poderes foram confimdos por 
acto postoríor á instituiçSo da sociedade, podem ser re- 
vogados, vol. 3.® pag. 318, art. 1267: — ^pode assodar-se 
com um terceiro com rela^U) á parto que tem na socie- 
dade, vol. 3.* pag. 321, art. 1271:— que obrigaçSo tom 
em relaçfto a torceiro, vol. 3.® pag. 321 a 323, art 
1272 a 1274: — aos credores d'elle preferem os da socie- 
dade a respeito dos bens sociaes, mas podem os credores 
particulares de cada sócio penhorar e fazer executar na 
parto social do devedor; circumstancia, vol. 5.® pag. 54, 
art. 1274: — a partilha entre os sócios como se fi^, V. 
Partilha. 

Soldada — como e quando pode o amo descontar nesta a 
importância das perdas e damnos que o serviçal lhe te- 
nha causado, vol. 3.* pag. 398, art. 1388: — como se hSo 
de haver as dividas, V. Acção: — ^V. Serviçal. 

SubemprazamentO — (ou subemphytouse) fica prohibí- 
da, para o futuro, vol. 4.** pag. 138, art. 1701: — o de 
pretérito continua a subsistir, roas com que modificações, 
vol. 4.^ pag. 138 e 139, artt. 1702 a 1704; no caso de 
alienação, em quanto ao laudemio o que deve observ&r- 
se, vol. 4.^ pag. 139, art. 1705. 

Substanoias — as vegetaes de qualquer natureza, produzi- 
das nas aguas pubUcas, podem ser occupadas por qual- 
quer pessoa, tondo em vista as disposições administrati- 
vas, vol. 1.^ pag. 441, art. 468; as produzidas nas aguas 
communs quem as pode occupar, vol. 1.^ pag. 441, art. 
469: — as vegetaes arroladas ou arremessadas pelas léguas 
para sobre qualquer prédio particular pertencem aa dono 
doesto, vol. 1.* pag. 441 e 442, artt. 470 e 471: — os mat- 
tos, pastos ou lenha, etc, produzidos nos terrenos do es- 
tado, como podem ser occupados, vol. 1.® pag. 442, art. 
472; produzidos nos baldios ou terrenos municipaes ou 
parochiaes a quem pertencem, e como poderXo ser ec- 
cupados, vol. 1.^ pag. 442, art. 473. 
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SubstitaiQfto — (na herainçA) {kkI^ o tedtádcnr &2i6l-á de 
uma ou mais pesdoas aos hdfdefiros ou lefgataríòs, e pára 
que, Yol. 4.® pftg. 240, art. 1858:— a pupiUar em que 
casos pode ser feita pelo testador que tiver filhod ou 
outros descendentes debaixo do pátrio podef^ cii^um- 
staucias, vol. 4.^ pag. 241, art. 1859; e que bens pode 
abranger, voL 4.^ pag. 242, art. 1868; quando fica sem 
effeito, vol. 4.® pag. 241, art. 1860; a substitidçSo quasi- 
pupillar o que é, quando fica sem effeito, e que bens 
pode abranger, vòl. 4." pag. 241 é 242, art. 1861 a 
1863: — on chamados a ella como recebem a herança ou 
o legado, vol. 4.^ pag. 243, art. 1864: — quando feita 
entre coherdeiros ou legatários por partes egtiaes, em 
que proporção sp entende, vol. 4.® pi^. 244, art. 1865: 
— a fideicommíssaria (ou fideicommisso) o que é, yol. 4.® 
pag. 245, art. 1866; qual vigota para o futurou, e qual 
é prohibida, vol. 4.® pag. 248, art. 1867; V. Fideicom- 

mÍ880, 

Suocessão — pode ser testamentária ou leffitimá^ V.: — 

. ninguém pode remmeiar, nem por eontrácto atfte-nupdal, 

á de pessoa viva, nem alienar ou obrigar os direito» que 

eventualmente possa ter á sua herança, vol; 4.* pag. 

394, art. 2042:— V. Herdeiro e Herança. 

Stacoessão legitima — {disposiçdes geraeá) età que casos 
tem logar, vol. 4.® pag. 346, art. 1968: — em que ordem 
se defere, voi. 4.® pag. 347, art. 1969: — o parente mais 
próximo em grau excluo o n>ais remfoto, salvo o direito 
de representação, yol. 4.** pag. 850, árt. 1970 e add. 
pag. 439; os que se acham no mesmo g^án herdarão 
por cabeça ou em partes eguaes, vol. 4.® pag. 360, art. 
1971; se os mais próximos repudiareím a herança ou fo- 
rem insuccessiveis, a quem passa, vol. 4.* pag. 363,^ ftrt. 
1972:— cada geraçSto forma um grau, e a serte desg^i^aus 
constituo a lififha de parentesco, vol. 4.^ pag^ 353, art. 
1973: — por ella nSo podem adquirir as pessoas incapa- 
zes de flâquirir por testamento, Vol. 4f^ pag. 357, art. 
1978; mas a incapacidade ^o herdeiro termina neite; os 
seus filhos e descendentes, havendo-os, succedem dotoo 
suoeederiam, se o inedpa^ houvesse follecido, enlld hou- 
vesse tal incapacidade, vol. 4.<* pag. 357, art. 197*9.— (2>os 
descendentes) tem -a m filhos legitimou dos pães ademais 
ascendentes, sem distincçSo de ééxo^niem de edade, ptísto 
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que procedam de casamentos diversos^ vol. 4.^ pag. 357^ 
art 1985; se os filhos ou outros descendentes se acharem 
todos em primeiro grau, como succederSo, yoL 4.® pag. 
358, art. 1986; se concorreram todos ou parte d'ellos 
reprosentatiyamente, vol. 4." pag. 358, art 1987; e sSo 
comprehendidos entre os filhos Tegitimos os legitimados 
por subsequente matrimonio, yoL 4.® pag. 358, art. 1988: 
— ^para a dos filhos illegitimos ter logar na herança de 
seus pães, devem ser perfilhados ou reconhecidos legal- 
mente, vol. 4.^ pag. 358, art. 1989 e add. pag. 440; se 
o filho illegitimo perfilhado ou reconhecido nfto concor- 
rer com posteridade legitima, herda todos os bens de 
seus pães, vol. 4.^ pag. 358, art. 1990; e se elle con- 
correr com os filhos legitimes, em que proporção deve 
herdar, vol. 4.® pag. 363,artt. 1991 e 1992.— (7)o« as- 
cenderUes) como se defere ao pae e á mSe, se o filho le- 
gitimo fallecer sem descendentes, vol. 4.^ pag. 363, art. 
1993: — a do filho illegitimo, failecendo sem posteridade, e 
sem consorte sobrevivo, pertence por inteiro aos pães que o 
houverem reconhecido, vol. 4.^ pag. 363, art. 1994; e se a 
este sobreviver consorte, haverá, em quanto vivo for, o 
usufructode metade da herança, vol. 4.® pag. 364, art. 
1995: — na falta de pães é a herança do fiftliecido conferida 
aos ascendentes do segundo grau e dos seguintes^ vol. 
4.^ pag. 364, aii;. 1996; se os ascendentes sobrevivos 
estiverem todos no mesmo grau, como é repartida a he- 
rança, vol. 4.® pag. 346, art. 1997; e se os ascendentes 
se não acharem no mesmo grau, voL 4.^ pag. 346, art. 
1998. — {Dos irmãos e dos setu descendentes) se o falle- 
cido não deixar descendentes nem ascendentes, e não dis- 
pozer dos seus bens, é deferida a successão aos irmãos 
legitimes e aos descendentes d'elles, vol. 4.^ pag. 364, 
art. 2000 e add. pag. 440; se deixar ao mesmo tempo, 
irmãos germanos e consanguineos ou uterinos, têm os 
irmãos germanos dobrada parte da herança, vol. 4.'' pag. 
364, art. 2001; e na falta de irmãos legitimes e de des- 
cendentes seus, herdarão do mesmo modo os irmãos per- 
filhados ou reconhecidos, voL 4.® pag. 364, art. 2002. 
— {Do cônjuge sobrevivo e dos transversaes) na falta de 
descendentes, ascendentes, e irmãos e descendentes does- 
tes, succede o cônjuge sobrevivo, excepto achando-se 
judicialmente separado, vol. 4.® pag. 3o4, art. 2003; 



Digiti 



zedby Google 



117 

na falta cfestes^ qnaes dos transversaes sSo chamados á 
successao, vol. 4." pag. 365, art. 2004: — os filhos illegi- 
tiroos^ posto que perfilhados ou reconhecidos, nSo succe* 
dem ab-intestato aos transversaes de seus paes^ nem estes 
parentes dos filhos illegitimos, em geral; excepçHo, vol. 
4.® pag. 365, art. 2005. — {Da fazenda nacional) o es- 
tado succede na falta de todos os herdeiros, testamentários 
ou legitimes, vol. 4.** pag. 369, art. 2006; que direitos 
e obrigações tem, vol. 4.** pag. 369, art. 2007; e quando 
pode tomar posse, vol. 4.® pag. 369, art. 2008. — (2>w- 
posiçdes communs a ambas as espécies de success^) vol. 
4,^ pag. 374, art. 2009 e seg. e add. pag, 441, V. He- 
rança e Herdeiro. 

Suocessão testamentária— o que é, art. 1735 e seg.: 
— quando se abre (e outras disposições commims a am- 
bas as espécies de snccessSes), vol. 4.® pag. 374, art. 
2009 o seg. — V. Herança e Successao legitima. 

SurdoS-mudOS — deve-lhes ser dada tutela se nSo tive- 
rem a capacidade necessária para se regerem, extensJto 
e limites d'ella, vol. 1.® pag. 337, art. 337 e 338:— a 
tutela doestes por quem deve ser requerida, vol. 1.** pag. 

.. 340, art. 339: — quando podem acceitar ou repudiar a 
herança; circumstancias, V. Herança. 



Tapagem — todo o proprietário a pode fazer de qualquer 
modo, conformando-se com as disposições dos seguintes 
artigos, vol. 5.® pag. 97, art. 2346:— ^luem a quizer fa- 
zer com valia ou vallado, que deve ter em vista, vol. 
5.** pag. 98, art. 2347; quando se presumem communs 
os vallados e regueiras entre prédios de diversos donos, 
vol. 5.** pag. 99, art. 2348; qual é o signal de que a 
valia ou regueira sem mota extenia não é commum, 
vol. 5." pag. 99 art. 2349; a conservaçSo e limpeza da 
valia ou regueira commum como se regula, vol. 5.** pag. 
100, art. 2350: — se dous prédios a tiverem de sebe viva, 
a quem deve presumir-se que ella pertence, vol. 5.** pag. 
100, art. 2351; a sebe commum por quem é conservada 
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e replimtitci*/ rol õ.^ ptg. 100, tutt. 3362; e ai sebes 
mortas ou estacadas oomo devem ser collocadas, vol. 
5.* pag. 100, wrt 2353, 
Testador — ^pode commettar a t^*oeiro a repartiçSo da he- 
rança quando institue certa generalidade de pessoas, 
vol. 4.* pag. 164, art. 1740 e add. pag. 431: — pode 
dispor simplesmente ou com certas condiçSes, e estas 
p8o devem ser impossíveis, nem contrarias ás leis, que, 
em caso contrario, tera-se por nSo escríptas, vol. 4.® 
pfig. 159; art. 1743 e add. pi^. 432; e se o cumpri- 
mento da condiçSo fôr impedido por alguém que tenha 
interesse em que ella se nSo verifique, tem-se por cum- 
prida, vol. 4.^ pag. 159, art. 1744: — em que casos nSo 
pode prohibir que se impugne o testamento, vol. 4.* 
pag. 166, art. 1752: — pode livremente revogar o testa- 
mei^to, no todo ou em parto, mas nSo pode renunciar a 
este direito, vol. 4.® pag. 168^ art. 1754: — quando exis- 
tam filhos ou outros descendentes d'elle, que não conhe- 
cesse ou julgasse mortos, ou nascendo aquelles depois 
da morte d elle ou ainda antes doesta, mas depois de 
feito o testamento, este só valerá em quanto á terça, 
voj, 4.** pag. 174, art. 1760: — quando tenha ao mesmo 
tempo filhos lepri timos ou legitimados e filhos perfilha- 
dos, que deve observar-se, e como se fará a repartição, 
vol. 4.® pag. 197, art. 1785, V. Legitima: — com rela- 
ção aos legados, V. Legados: — se nomear certas herdeiros 
individualmente e outros collectivamente, quaes devem 
ser havidos por individualmente nomeados, vol. 4.^ pag. 
217, art. 1797: — se instituir, em geral, seus irmãos, e 
os tiver germanos, consanguíneos e uteoinos, confere-se 
a herança como se fora ab-intestato, vol. 4.® pag. 218, 
art. 1798: — se chamar certa pessoa e seus filhos, como 
se entendem instituídos, vol. 4.** pag. 219, art. 1799: 
— 90 ordenar que o herdeiro ou legatário entregue a ou- 
trem cousa que pertença a qualquer d'elles, como devem 
cunçiprir, vol. 4.** pag, 220, art. 1803: — se elle, o her- 
deiro ou o legatário tiverem algum direito á causa le- 
gada, em que parte tem o legado valor, vol. 4.^ pag. 
821, art. 1804: — nSo pode impor ao herdeiro ou lega- 
tário de casar-se ou de deixar de casar-se, excepção, 
vol. 4.** pag. 222, art. 1808: — nâo pode fa;5er disposição 
spbro coAdíç?(o de* que o herdeiro ou Q l^atario faça 
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egnalmente em seu testamento alguma dispoeiçlo em fa- 
vor d^elle ou d^outrem, vol. 4.* pag. 225, art. 1809:— 
V. Testamento. 
Testamenteiro — que é, e quem o pode ser, vol, 4.® pag. 
257 e 258^ artt. 1885 e 1886:— a mulher casada nSo 
pode ser testamenteira sem auctorisaçlo do marido em 
geral, excepç&o; e quando pode a auctorísaçSo ser sup- 
prida, Tol. 4.^ pag. 258, art. 1887:— os menores nSo 
emancipados não o podem ser, ainda que sejam aucto- 
risados, rol. 4.® pag. 268, art. 1888: — ^nomeado pode 
recusar o encargo; mas se por causa da testamentária 
lhe foi deixado dgum legado, nSo o pode exigir, vol. 4.^ 
pag. 258, art. 1889; e em que tempo deve fazer a re- 
cusa, perante quem, e sob que pena, vol. 4.° pag. 258, 
art. 1890: — o que acceitar o encargo nSo pode demittir- 
se sem motivo justificado; mas, quando tenha de o fazer, 
a que íbrmididades deve satisfazer, vol. 4.^ pag. 258, 
art. 1891: — serve gratuitamente, excepto se o testador 
lhe assignar retribuição, vol. 4.** pag. 258, art. 1892: — 
no impedimento d'elle ou por escusa a quem incumbe o 
cumprimento do testamento, e com que declarações, vol. 
4.® pag. 258^ art. 1893: — as suas attribuiçòes são as 
que o testador lhe conferir, nos limites da lei, vol. 4.® 
pag. 259, art. 1894: — que auctorisaçlU) lhe pode ser dada 
.se o testador deixar herdeiros legitimarios, vol. 4.® pag. 
259, art. 1895 e add. pag. 436; e se os deixar n%o-le- 
gitimarios, vol. 4.° pag. 259, artt. 1896 e 1897:— de 
que modo deve satisfazer ás despezas, se na herança não 
houver dinheiro bastante para ellas, vol. 4.® pag. 260, 
art. 1898 e add. pag. 436: — em que consistem os deve- 
res d'elle se o testador os não especificar, vol. 4.® pag. 
261, art. 1899: — sendo os herdeiros maiores, não proce- 
derá a inventario judicial a não ser que seja requerido 
por algum interessado, mas deve fazer arrolar por escri- 
vão ou tabellião os bens com citação dos interessados, 
vol. 4." pag. 266, art. 1900: — dá conhecimento da he- 
rança ou do legado ao juiz, havendo herdeiros ou lega- 
tários menores, interdictos ou ausentes, vol. 4.* pag. 266, 
art. 1901 e add. pag. 1901' — se for encarregado pelo 
testador de empregar certa parte da herança em alguma 
applicação pia ou de utilidade publica, como deve pro- 
ceder, vol. 4.** pag. 268^ art. 1902:— em que prazo deve 
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comprir o testamento se neste nSo bouver dedaraçSo, 
vol. 4.® pag. 268, art. 1903: — se houver mais que um, 
e algum d'elles se abstiver de tomar parte na execaçSo 
do testamento, oa se nSo poderem vir a accordo, que se 
fará, Tol. 4.^^ pag. 270, art. 1904:— é obrigado a dar 
contas, e a quem, vol 4.^ pag. 271, art 190Õ: — os en- 
cargos d'elle nem se transmittem a herdeiros, nem podem 
ser delegados, vol. 4.® pag. 271, art. 1906: — quando, 
sendo vários, e o testador lhes tiver legado retribuição, 
a parte do que se recusar a quem accresce, voL 4.^ pag. 
271, art. 1907: — as despezas que elle fiíz no cumpri- 
mento do seu encargo, como sSo abonadas, vol. 4.® pag. 
271, art. 1908: — o que se houver com dolo ou má fé no 
cumprimento do seu encargo, é responsável por perdas 
e damnos; e podo ser judicialmente removido a requeri- 
mento dos interessados, vol. 4.® pag. 273, art. 1909: — 
este ou o tutor testamentario, que se escusarem ou forem 
removidos pelos motivos do n.** 3.® do art. 235, perde- 
rão o que lhes for deixado era testamento, vol. 4.® pag. 
195, art. 1780: — nSo pode ser comprador, quanto aos 
bens da herança, era quanto durar a testamentária, vol. 
4.^ pag. 22, art. 1562: — nomeação, escusa e renuncia, 
vide add. pag. 434, art. 1794. 
Testamento— o que é, vol. 4.* pag. 153, art. 1739: — é 
acto pessoal, e nSo pode ser feito por procurador^ nem 
deixar-se dependente de arbitrio d'outrem, mas o testa- 
dor pode commetter a terceiro a repartição da herança, 
e quando, vol. 4.® pag. 154, art. 1740: — que circum- 
stancias invalidam as disposiçSes d'elle, vol. 4.® pag. 
154, art. 1741: — nelles as condiçSes irapossiveis ou con- 
trarias ás leisy têra-se por não escriptas, vol. 4.® pag. 

159, art. 1743, V. Testador j etc; mas se o cumprimento 
d^essas condiçSes for impedido por alguém que tenha in- 
teresse que ellas se não cumprara, vol. 4.^ pag.- 159, 
art. 1744: — nelle a invocação de uma cousa falsa, é tida 
por não escripta, excepção, vol. 4.** pag. 160, art. 1745; 
e quer seja falsa, quer verdadeira, mas contraria á lei, 
produz sempre a nullidade da disposição, vol. 4.® pag. 

160, art. 1746: — a designação nelle feita do tempo em 
que deva começar ou cessar o effeito da instituição de 
herdeiro tem-se por não escripta, vol. 4.® pag, 160, art. 
1747 e add. pag. 432: — quem por dolo, fraude ou vio- 
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lencía impedir que outrem o faça, como é punido, e sendo 
herdeiro ab-intestato fica além d^isso privado do seu di- 
reito á herança, vol. 4.® pag. 163, art. 1749; e neste 
caso que cumpre fazer ás auctoridades administrativas, 
vol. 4.® pag. 165, art. 1750 e add. pag. 432:— extor- 
quido por violência ou captado por dolo ou fraude é nullo^ 
vol. 4.® pag. 163, art. 1748; assim como o em que o 
testador não expressa, cumprida e claramente, a sua 
vontade, mas sim por signaes ou monosyllabos tSo so- 
mente em resposta a perguntas que se lhe fizessem, vol. 
4.® pag. 166, art. 1751: — em que casos nSto pode ser 
prohibida pelo testador a impugnação d'elle, vol. 4.® 
pag. 166, art. 1752 e add. pag. 432: — nSo o podem fa- 
zer no mesmo acto duas ou mais pessoas, quer seja em 
proveito commum quer em proveito de terceiro; esta dis- 
posição não abrange alguns testamentos de mão-commnm, 
e quaes, vol. 4.® pag. 167, art. 1753 e add. pag. 432: 
— pode ser livremente revogado, no todo ou em parte 
pelo testador, e não pode renunciar a este direito, vol. 4.* 
pag. 168, art. 1754; e a i^vogação como pode ser feita, 
ecom que solemnidades, vol. 4,® pag. 168, art. 1755 e 
add. pag. 432; e a feitura do segundo testamento que 
não mencione o primeiro, em que parte revoga este, vol. 
4.® pag. 171, art. 1756: — se apparecerem dous da mesma 
data, sem que se possa verificar qual foi o posterior, e 
implicarem contradicção, que deve fazer-se, vol. 4.® pag. 
171, artt. 1756 e 1757; e em que circumstancias o an- 
terior recobra a sua força, embora tivesse sido revogado, 
vol. 4.** pag. 171, art. 1758: — em que casos podem ca- 
ducar as disposições d'elle, e ficarem sem efieito em re- 
lação aos herdeiros ou aos legatários, vol. 4.® pag. 172, 
art. 1759 e add. pag. 433: — que validade tem quando 
feito a estranhos, se existirem filhos ou outros descen- 
dentes do testador, que este não conhecesse ou julgasse 
mortos, ou que nascessem depois da morte d'elle ou ainda 
antes, vol. 4.® pag. 174, art. 1760: — as disposições d'elle, 
em caso de duvida, como se devem interpretar, vol. 4.® 
pag. 174, art. 1761 e add. pag. 433: — os que tiverem 
data authentica anterior á promulgação do código, como 
produzem o seu efFeito, vol. 4.® pag. 175, art. 1762: — 
quem o pode fazer, vol.^4.® pag. 180, art. 1763: — a 
quem é prohibido testar, vol. 4.** pag. 178, art. 1764 e 
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•ídd. pag. tô3:-~*a capaeidade de testar oomo aeri r^u- 
lada, voL 4.^ pag. 18õ; «rt 1765: — ^nelle nSo podem 
dispor determinadamante de certos bens os casados se- 
gundo o costume do reino^ excepto se esses bens lhes to- 
carem em partilha, ou nSo tiverem entrado em commu- 
nhloy yol. 4.^ pag. 185, art. 1766:*-^ menor, em geral, 
nSo o pode fazer em beneficio do seu tutor, excepçXo, 
voL 4.* pag. 188, art 1767; nem em favor de seus mes- 
tres ou de quaesquer pessoas a cujo cuidado estejam en- 
tregues, yol. 4.^ pag. 188, art. 1768; restricçSo a esta 
reçra, voL 4.* pag. 189, art. 1770:— as disposições que 
neue hajam feito os enfermos em favor dos facultativos 
que lhe assistirem na sua moléstia, ou dos confessores 
que durante ella o confessarem, se morrerem d'essa mo- 
léstia, nSo produzem efieito, vol. 4.^ pag. 188, art. 1769; 
restricçao, vol. 4.* pag. 109, art. 1770: — o cônjuge adul- 
tero quando o nSo pode fazer a favor do seu cúmplice, 
vol. 4.^ pag. 190, art. 1771:— nJlo o pode fazer o tes- 
tador em favor do tabellifto que lh'o faz ou approva, nem 
da pessoa que lh'o escreve, se é cerrado, nem das teste- 
munhas que intervém nelte, se é publico, vol. 4.° pag. 
190, art. 1772; circumstancias, vol. 4.® pag. 190, pxí. 
1773: — por meio d'elle de que quota podem dispor as pes- 
soas obrigadas á prestaçSo de legitima, vol. 4.^ pag. 193, 
art. 1774: — ^ninguém pode nelle determinar que se con- 
suma em suffiragios por sua alma mais do que o terço 
da terça dos bens que deixa, vol. 4.® pag. 193, art. 1775: 
— por meio d'elle só podem adquirir as creaturas existen- 
tes, entre as quaes se conta o embrião, e este quando se 
reputa existente, vol. 4.* pag. 194^ art. 1776: —a dis- 
posição a favor dos nascituros quando é válida, e quaes, 
vol. 4.** pag. 194, art. 1777: — a capacidade para adqui- 
rir por meio d'elle qual é; e no caso de instituição de 
herdeiro com condição, ou no de legado condicional, a 
que deve attender-se, vol. 4.** pag. 195, art. 1778: — 
não podem adquirir por elle^ salvo a titulo de alimentos^ 
ou por legado em dinheiro ou em outras cousas mobi- 
liarias, as religiosas, e os condemnados, voL 4.^ pag. 
195, art. 1779: — por elle podem suooeder as pessoas mo- 
raes, tanto a titulo de herdeiras, como de legatárias; 
excepto as corporaçSes de mstítuição ecclesiastica, que 
só podem succeder até ao valor do terço da terça do tes- 
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tftdor, vol 4.® pag. 195, art. 1781 e add, pftg. 433: — 
a» dispoai^Ses d'elle nSo aproveitam aos que forem con- 
denmados por haverem attentado ou ocmcorrído contra a 
vida do testador, circumstancias, vol. 4.** pag. 197, art. 
1782: — com relação aos legados, V. Legados: — em quanto 
á sua forma de que modos pode ser, vol. 4.® pag. 273, 
art. 1910 e add. pag. 437, — (Publico) quando se cha- 
ma publica, vol. 4.** pag. 280, art. 1911: — é feito pe- 
rante o tabellião e cinco testemunhas idóneas, vol. 4.^ 
pag. 283, art. 1912 e add. pag. 437:— tanto o tabelliSto 
como as testemunhas devem conhecer o testador, certifi- 
car-sa da sua identidade, e de que estava em seu per- 
feito juizQ, e livre de toda a coacçSo, vol. 4.* pag. 283, 
art. 1913: — depois de escripto, por quem deve ser lido 
na presença das testemunha^; deve ser datado e assignado 
por todos, vol. 4.® pag. 283, art. 1914; — e se alguma 
das testemunhas não souber escrever fará o seu signal, 
mas três d^ellas 'devem assignar o seu nome por extenso 
indispensavelmente, vol. 4.? pag. 283, art. 1915:— se o 
testador não souber ou não poder escrever, como se fará, 
vol. 4.** pag. 283, art. 1916; e se for sui^o, como se 
fará a leitura, vol. 4.° pag. 283, art. 1917:— todas as 
formalidades devem ser feitas em acto continuo, e o ta- 
bellião como o deve declarar, vol. 4.® pag. 292, wi;. 
1918; e se faltar alguma, fica o testamento sem effeito, 
e o tabellião em que pena incorre, vol. 4.® pag. 204, 
art. 1919. — (Cw^rado) por quem deve ser escripto, as- 
signado e ruWcado, vol. 4.® pag. 295, art. 1920 e add. 
pag. 438: — perante quantas testemunhas deve ser apre- 
sentado ao tabellião, e que declaração deve o testador 
fazer, vol. 4.* pag. 298, art. 1921; em seguida e na 
presença das testemunhas que declarações deve fazer o 
tabellião, e em que logar do testamento, vol. 4.® pag. 
298, art. 1922 e add. pag. 438: — qs que não sabem ou 
não podem ler são inhabeis para dispor neste testamento, 
vol. 4,'* pag. 302, art. 1923: — pode fazel-o o surdo-mudo, 
mas com que clausulas; circumstancias, vol. 4.® pag. 
302^ art. 1924:— se nelle faltarem algumas das formali- 
dades, que a lei marca, é nullo, e em que termos é res- 
ponsável o tabellião, vol. 4.** pag. 304, art. 1925: — de- 
pois de encerrado e app^vado é entregue ao testador, 
e que nota deve o tabellião fazer^ vol. 4.® pag. 304, art, 
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1926: — pode o testador consenral-o na soa mSo, com- 
metter a guarda d'elle a pessoa de soa confiança, ou de- 
posital-o no archivo testamentario de qualquer districto, 
yol 4/ pag. 304, artt. 1927 e 1928; e neste ultimo caso 
como deve fazer-se a apresentaçSo, e esta pode ser feita 
por procuraçSo, vol. 4.* pag. 304, art. 1929; o testador 
pode retiral-o quando lhe aprouver, mas a restituição é 
feita com as mesmas solemnidades do deposito, vol. 4. ' 
pag. 304, art. 1930; a procuraçSo para extracção como 
e por quem deve ser feita, vol. 4.^ pag. 305, art. 1931: 
—este como deve ser aberto e publicado, por quem^ e 
com que formalidades, circumstancias, vol. 4.® pag. 306; 
art. 1932 a 1936 e add. pag. 439: — a pessoa que o ti- 
ver em seu poder deve apresental-o dentro de três dias 
depois da morte do testador; se assim o nSo fizer é res- 
ponsável por perdas e damnos, e se a nSo apresentação 
provier de dolo, que pena tem, vol. 4.® pag. 314, art, 
1937; e se alguém o subtrahir dolosamente do espolio do 
testador, ou do poder de alguma pessoa em cuja mâo 
esteja depositado, em que pena incorre, vol. 4.® pag. 
314, art. 1938: — se for acbado aberto, mas sem nenhum 
outro viciamento, não é annullado por isso, e neste caso 
a Quem deve ser apresentado, vol. 4.^ pag. 316, art 
1939 e add. pag. 439; mas se for achado aberto e viciado 
ou dilacerado, o que deve ter-se em vista, vol. 4.^ pag. 
317, art. 1940] e por quem se deve presumir feito o vi- 
ciamento, vol. 4.^ pag. 222, art. 1941; e se for achado 
só alterado ou emendado em parte por letra do testador 
com resalva e assignatura, não é annullado, vol. 4.® pag. 
323, art. 1942; se for achado feito em pedaços ou dila- 
cerado no espolio do testador, haver-se ha por não escri- 
pto, excepção, vol. 4.* pag. 325, art. 1943. — (Militar) 
é o que podem fazer os militares e os empregados civis 
dó exercito, e em que circumstancias, vol. 4.** pag. 325, 
art. 1944; a pessoa que o quizer fazer declara a sua ul- 
tima vontade na presença de três testemunhas idóneas e 
do auditor da divisão, ou na falta d'este na de algum 
official de patente, e estes escrevem a disposição; cir- 
cumstancias, vol. 4.** pag. 329, art. 1945; se o testador 
souber escrever, pode ser feito por elle, e que formali- 
dades devem seguir-se, vol.^."" pag. 330 e 335, artt. 
1946 e 1947. — (Marítimo) é o que é feito no alto mar, 
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a bordo dos navios do estado, por militares ou empre- 
gados civis em serviço publico, vol. 4.** pag. 335, art. 
1948: — será escripto pelo escrivSo da embarcação na 
presença de três testemunhas e do commandante, e de- 
verá ser lido, datado e assignado, vol. 4.^ pag. 335, 
art. 1949: — e se o commandante ou o escrivão o quize- 
rem fazer, tomarão o seu logar os que o devem substi- 
tuir, vol. 4.^ pag. íi35, art. 1950; mas se o testador sou- 
ber escrever, pode fazel-o por sua mão, e que formali- 
dades devem seguir-se, vol. 4.® pag. 335, art. 1951: — 
é feito em duplicado, guardado entre os papeis de bordo, 
e mencionado no diário da embarcação, vol. 4.** pag. 
335, art. 1952: — se o navio entrar em algum porto es- 
trangeiro onde haja cônsul ou vice-consul portuguez, que 
fará o commandante, vol. 4.® pag. 335 e 336^ artt 1953 
e 1955; e se aportar a território portuguez, que cumpre 
fazer a estas auctoridades, vol. 4.^ pag. 336 e 337, art. 
1954 a 1957: — este só produz effeito fallecendo o testa- 
dor no mar ou dentro de um mez^ contado desde o des- 
embarque em território portuguez, vol. 4.® pag. 337, 
artt. 1958 e 1959: — não tem effeito, se lhe faltar algu- 
ma das formalidades descriptas, vol. 4.^ pag. 337, art. 
1960. — (Externo ou feito em paiz estrangeiro) feito por 
portuguez em paiz estrangeiro, produz os seus effeitos 
legaes no reino, sendo formulado authenticamente em 
conformidade da lei do paiz onde foi celebrado, vol. 4.® 
pag. 338, art. 1961:— os cônsules ou vice-consules por- 
tuguezes quando podem, para este effeito, servir de ta- 
belliães, vol. 4.® pag. 338, art. 1962; e logo que o ha- 
jam formulado em nota publica, que deverão fazer, vol. 
4.® pag. 340, art 1963; se for cerrado, e dado a guar- 
dar a estas auctoridades, que terão de fazer, vol. 4.^ 
pag. 340, art. 1964: — se for feito por súbdito não por- 
tuguez fora de Portugal, produz neste reino os seus ef- 
feitos legaes, ainda com relação aos bens nelle existen- 
tes, observando-se a legislação do paiz onde for feito, 
vol. 4.® pag. 341, art. 1965: — nas differentes formas 
d^elle quem não pode ser testemunha, vol. 4.® pag. 342, 
art. 1966: — a acção de nuUidade de testamento, por de- 
feito de formulas ou de solemnidades externas, prescreve 
por três annos, e desde guando se contam, vol. 4.® pag. 
346, art. 1967; para os ecclesiastícos, vid. add. pag* 
439:— V. Testador, ete. 
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T^dtar^^oem pode, e n qttmn é prohibido, V. TeHa- 
mento. 

TestemnnhaB — ^nos testamento que pessoas o nSo podem 
ser^ ToL 4.^ pag. 342, art. 1966:-- nSo o podem ser em 
acto entre vivos as pessoas que o nSo podem ser em 
aelos de ultima vontade, tol. 5.^ pag. 199, art. 2492: 
— a prova por meio d^ellas é admittída em todos os casos 
em que n&o seja expressamente defeca, vol. 5.^ pag. 
211, art. 2õ06: — é inadnrissivet a prova por meio d^ellas 
em contrario ou além do conteúdo de documentos authen- 
ticos, excepto sendo arguidos de falsidade, vol. õ.^ pag. 
211, art. 2507; ou de escriptos particulares legalisados 
(em que termos), excepto se elles forem arguidos de fal- 
sidade, erro, dolo ou violência, vol. 5.^ pag. 211, art. 
2508: — ^podem ser todas as pessoas de um e de otitro 
sexo que nSo forem inhabeis por incapacidade natural 
ou disposiçZo da lei, vol. 5.® pag. 212, ai*t. 2509; por 
incapacidaiie natural, vd. 5.^ pag. 212, art. 2510; por 
disposiçSo da lei quem é inhabU, vol. 5.® pag. 212, art. 
2511: — o depoimento de uma testemunha destituído de 
qualquer outra prova nlo fará fé em juízo; excepçSo, 
vol. 5.^ pag. 215, art« 2512: — se os depoimentos singu- 
lares ou sobre diversos factos tenderem a provar a mesmo 
asserto, como deve o julgador avaliar, vol. 5.® pag. 215, 
art. 2513: — a força probatória dos depoimentos como 
deve ser estimada, vol. 5.® pag. 216, art. 2514:^'-^sendo 
este n^ de prova de egual força de uma e de outra 
parte, prevalece a produeida peio réo^ vol. 5.** pag. 216, 
art. 2515:-^perante quantas deve ser celebrado o casa- 
mento civil, vol. 5.* pag^ 37, art. 1081. 

Thesoiira-^(ou deposito) quem o encontrai" escondida, de 
ouro ou prata, ou qualquer outro objecto de valor, cujo 
dono é c(mliecido, que deve fazer, vol. 1.® pag. 411, 
art. 422: — se o que o achou nfto sabe cuje^ é, como de- 
verá proceder, vol. 1.* pag. 411, art. 423:— de objectos 
de vaJor enterrados ou esòendidos, quando pertence todo 
ao dono do prédio onde foi encontrado, ou parte ao acha- 
dor e parte ao dono do prédio, e em que proporçSo; cir- 
cumstancias, vol. 1.® pag. 411, art. 424:— nio é per- 
míttido procurid-o em prédio particular alheio sem per- 
missão do- dono, pena, vol. 1,^ pag. 413, art. 425; nem 
em prédios munioipaes ou do estado, por maneira tal' 
que 08 possa deteriorar sem licença, pena, vet'. 1.^ pag. 
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413, art 426: — quem d'^e se apit^priar em prejuízo 
doa direito de terceiro em que pena incorre, vol. 1/ pag. 
413, art. 427. 

TitulOB — 08 de execução apparelhada contra o auctor da 
herança têm a mesma £orça contra oa herdeiros, circum- 
Btancias, vol. 5.® pag. 4Õ8, art. 2124: — finda a partilha, 
os dos objectos que couberem a cada um doa cc^erdeiros 
devem-lhea ser eutr^uea; e a qual doestes, se hourer 
propriedade dividida^ vol. 4.® pag. 483, artt. 2153 e 
21Õ4; e os dos consortes em partes egoaes ou cofnmuna 
a toda a herança a quem se ^itregam; far-êe^ha termo 
da entrega, vol. 4." pag. 483, artt. 2155 e 2156:— 
quaes podem ser admittidos ao registo definitivo, rol. 
2.** pag. 452, art. 978; V. Registo e Pagamento. 

Trabalho — o producto ou valor d'elle ó propriedade al>- 
soluta e invariável da pessoa que o exerce, e como se 
rege, vol. 2.® pag. 114, art. 569: — litterario, V. Publi- 
carão lítteranria: — artistico de musica^ desenho, pintura, 
esculptura ou gravura tem o direito exclusivo, e que re- 
gras lhe são applicaveis, vol. 2.^ pag. 133, art. 602; 
disposições geraes, vol. 2.® pag. 133, art. 603 a 606. 

TraballlO litterario — é permittido a todos sem restric- 
çSo, mas o seu auctor fica sujeito á responsabilidade pe- 
rante a lei, voL 2.® pag. 115, art. 570: — pode ser re- 
produzido e negociado exclusivamente pelo seu auctor; 
e pode ser citado ou copiado qualquer artigo ou passa- 
gem, com tanto que se indique o auctor, ou a que livro 
ou jornal pertenceu, vol. 2.® pag. 120, art. 576: — V. 
Publicaçào litteraria. 

Traduoçáo — é permittido a todos fazel*a sem restricçlo; 
circumstancias, vol. 2.° p^. 115 a 122,^ artt. 570, 576 
e 577: — V. Publicação litteraria. 

Transação— que é, vol. 4.® pag. 140, art. 1710 e add. 
pag. 430: — pode ser judicial ou extrujuãicialj vol. 4.® 
pag. 140, art. 1711: — a extrajudicial de que modos pode 
ser feita, vol. 4." pag. 141, art. 1712; e a judicial, vol. 
4.® pag. 141, art. 1713; esta quando produzirá os seus 
effeitos, vol. 4.^ pag. 141, art. 1714 e add. pag. 1710: 
— quando feita sobre direitx): próprio, aquelle que transi- 
gir e adquirir depois, por qualquer forma, outro direito 
similhante, não fica obrigado, a respeito d'este, pela an- 
terior transacçlo, voè. 4.' pag. 142, art» 1716:— feita por 
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um dos oom-íntereasadofl nlo obriga os oatros; toL 4.^ 
pag. 142) art. 1716: — sobre interesse civil, resultante 
de delicto, n2o prejudica a acçfto do ministério publico, 
vol. 4.® pag. 142, art. 1717: — produz entre as partes o 
effeito de causa julgada, vol. 4.^ pag. 143, art 1718: — 
quando pode ser rescindida, vol 4.^ pag. 143, art. 1719: 
— feita em boa fé, nlo se invalida pelo descobrimento 
de títulos novos, exoepçSo, vol. 4.^ pag. 143, artt. 1720 
e 1721. 

Transito— V. Ácce$$o. 

Traslados— V. CeHidSes. 

Transmissfto — de direitos ou de créditos, V. Cessão: — 
de bens ou direitos immobiliarios está sujeita a registo; 
e como é regulada, vol. 4.* pag. 143, art. 1722. 

Troca— V. Escambo. 

Tutela— suppre o poder paternal no impedimento dos pães, 
e ninguém pode ser d'eila escuso senSo nos casos que a 
lei estabelece, vol. 1.' pag. 228, artt. 185 e 186: — por 
quem é Qxercida^ vol. 1.* pag. 228, art. 187:— quando 
a haja, qual é o juiz competente para prover acerca da 
pessoa e bens do menor, vol. 1.® pag. 228, art 188: — 
quem pode escusar-se na dos filhos legitimes e illegitimos, 
vol. l.« pag. 271 e 275, artt. 227 e 228:— que pessoas 
podem d ella ser removidas, vol. 1.* pag. 281, art. 235: 
— a dos filhos perfilhados como se rege, vol. 1.^ pag. 
299, art. 275 e seg.: — a do interdicto por demência em 
que ordem é deferida, vol. 1.® pag. 327 a 334, art. 320 
a 331: — devem tol-a os surdos-mudos que nSo tiverem 
a capacidade necessária para se reger^ vol. 1.^ pag. 337, 
art. 337; — ^V. Surdos-mudos. . 

Tutela dativa— quando tem logar, vol. 1.® pag. 250, 
art. 202. 

Tutelado — sendo maior de quatorze annos, tem direito a 
assistir ás deliberações do conselho de familia, e de ser 
nellas ouvido; e em negócios de maior importância, será 
sempre convocado, vol. 1.® pag. 258, art. 212 e add. 
pag. 281. 

Tutela legitima — em que casos tem logar, vol. 1.^ pag. 
246, art. 199: — pertence aos parentes do menor; em que 
ordem e por que tempo dura, vol. 1.^ pag. 247 a 249, 
artt. 200 e 201: — nSo a ha pelo que respeita aos filhos 
perfilhados, vol. l.<> pag. 800, art. 278. 
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Tutor — (na tiUela dos filhos legitímos e iUegitimoB) qual, 
e como deve ser dado ao filho menori quando a sua le- 
gitimidade for imputada em juizo^ vol. 1/ pag, 152^ 
art. 113: — precisa d elle o filho menor se entre este e o 
pae se levantarem conflictos de interesses dependentes 
de auctoridade publica, vol. 1.® pag. 199, art. 153 e 
add. pag. 275:— de que modo o pae ou a mHe pod^s 
nomea[-o ao filho menor ou interdicto; circumstMicias, 
vol. l.**pag. 239 a 244, art. 193 a 196 eadd. pag. 280: 
— em que casos pode nomeal-o qualquer pessoa que deixar 
herança ao menor, vol. 1.® pag. 244, art. 197:— o legi- 
timo serve em quanto dura a menoridade, e se houver 
diversos parentes no mesao grau e egualmente idóneos, 
como hâo de servir, vol. 1/ pag. 249, art. 201:^-0 da- 
tivo por quem é nomeado, e que tempo é obrigado a ser- 
vir, vol. 1.® pag. 250, artt. 203 e 204:— devem sempre 
assistir aos conselhos de familia, e tem unicamente voto 
consultivo, vol. 1.** pag. 262, art- 215:— que pessoas o 
nâo podem ser, vol, 1.® pag. 278, art. 234 e add. pag. 
285: — quando for removido pelo conselho de familia fica 
iiJbibido de ser vogal doeste, vol. 1.® pag. 286, art. 242: 
— que direitos e obrigações tem, vol. 1.^ pag. 286, art. 
243: — que factos lhe são absolutamente proUbidos^ vol. 
1.^ pag. 286, arU. 244 e 245 e add. pag. 285:— se o 
menor lhe for devedor, como e quando o deve declarar 
no inventario, sob que pena, voL 1.^ pag. 291, art. 246: 
— tem direito a gratificação, e se nSo foi desigiaada pelos 
pães no testamento, por quem deverá ser arbitrada, e 
em que termos, vol. 1.° pag. 292, art. 247: — ^por que 
prejuizos, que causou ao menor, é respoosavel, vol. 1.** 
pag. 292, art. 248: — é obrigado a dar contas, e a quem, 
vol. 1.*" pag. 292, art. 249 e seg.: — quando fica alcan- 
çado nas contas que prestou, a alcance vencia juros, 
quaes, e desde quando, vol, 1»^ pag. 355, art. 353; e 
havendo saldo a seu favor quando recebe^ e se tiver de- 
mora vence juros, vol. 1.^ pag. 293 e 294, artt. 254 e 
257:— o que ficou alcançado^ não tendo bens por onde 
indemmse o menor, fica responsável e sineite ao castigo 
da lei penal, vol. 1.® pag. 293, art. 255: — no caso de 
morte, ausência ou interdicção d'elle, quem presta as 
contas da tutoria, voL 1.** pag. 293, art. 256:— pode 
nomeal-o o pae ou a mSe ao filho iUegitimo perfilhado, 
9 
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ciroamstaiioiAS, yoL 1/ pag. SOO, art. 277: — ao inter- 
dicto demente como se dá, e quem o deye ser, circom- 
Btancias, vol. l."" pag. 327 a 338, art. 320 a 329 e add. 
pag. 29Õ: — ^nSo pode ser comprador quanto aos bens dos 
seus tutelados, voL 4.^ pag. 22, art. 1562: — quando 
pode pedir escusa da tuteia, V. Escusa: — ^V. Tutela. 
Tutor testamentario— por que t^npo servirá, YoL 1/ 
pag. 245, art. 198: — o que se escusa da tutela, ou é re- 
movido pela sua má gerência, em que pena incorre, vol. 
l."" pag. 276, art. 232 e add. pag. 28õ., 



Uso — em que consiste; quando este direito se refere a 
casas de morada chama-se direito de habitaçSo, vol. 5.® 
pag. 41, art 2254: — o direito d'elle constitue-se e extín- 
gue-se pelos mesmos modos que o usufructo,' mas na 
£Etlta de titulo por que regras se r^ula, vol. 5.^ pag. 
42, artt. 2255 e 2261:— de aguas, V. Aguas:— àe fon- 
tes, V. Fontes: — ^V. Usuário e Habitação. 

Usuário — (ou morador usuarioj é obrigado a inventario 
e cauçSo, vol. 5.^ pag. 42, art. 2256:— o de fructos de 
um prédio quaes pode haver, vol. 5,^ pag. 42, art. 2257: 
— ^nSo pode vender, alugar, nem trespassar por qualquer 
modo o seu direito, vol. 5.® pag. 42, art. 2258: — se c(m- 
sumir todos os fructos do prédio ou occupar todo o edi- 
ficio, a que despezas fica sujeito, vol. 5.^ pag. 42, art. 
2259; mas se perceber só parte dos fructos ou occupar 
só parte do edificio, vol. 5.^ pag. 42, art. 2260. 

UsufiractO — o que é, vol. 5.* pag. 14, art. 2197; de oue 
modos pode ser constituido, vol. 5.^ pag. 16, art. 2198: 
— ^pode dar-se^ em favor de uma ou de mais pessoas si- 
multânea ou successivamente, e para isso que é neces- 
sário, vol. 5.^ pag. 17, art. 2199: — ^pode ser constituido 
condicional ou puramente, vol. 5.^ pag. 17, art. 2200: 
— quando acaba, vol. 5.** pag. 36, art. 2241: — continua 
na parte restante se a cousa se perder só em uma parte, 
vol. 5.® pag. 37, art. 2243: — ^nSo pode ser estabelecido 
a favor de qualquer estabdeoimento, corporaçSo ou so- 
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eiedade por mais de trinta axinoS; e se forem extínctos; 
vol. 5.** pag. 37^ art. 2244: — concedido a alçuem até 
certa edadè de terceira pessoa; por que annos dura, voL 
5.** pag. 37, art. 2245: — sendo constituido em algum edi- 
ficio, e este se destruir por qualquer causa, nSo tem o 
usufructuario direito a desfructar o solo ou os materíaes, 
mas se houver concorrido para o seguro, como se fará, 
circumstancias, vol. 5.^ pag. 38, art. 2246; se for consti- 
tuido em alguma propriedade rústica de que faça parte 
o edificio destruido, vol. 6.® pag. 38, art. 2247: — se a 
cousa em que elle é constituido for expropriada por uti- 
lidade publica no todo ou em parte, como se faz a inde- 
mnisaçStò, vol. 5.® pag. 40, art. 2248: — constituido em 
proveito de varias pessoas vivas ao tempo da sua consti- 
tuição só acaba por morte da ultima que sobreviver, vol. 
5.® pag. 41, art. 2250: — V. Usufructuario. 
ITsufinictUfiirio — os direitos e as obrigações d'elle sSo re- 
gulados pelo titulo constitutivo do usufructo, e na falta 
ou deficiência doeste, que disposições devem observar-se, 
vol. 5.® pag. 17, art. 2201:— tem o direito de perceber 
todos os fructos que a cousa produzir, vol. 5.° pag. 17, 
art. 2202: — tem direito de gozar das cousas accrescidas, 
das servidões, e dos direitos inherentes á cousa usufruída, 
vol. 5.** pag. 19, art. 2206: — pode gozar pessoalmente 
da cousa, emprestal-a, arrendal-a ou alugal-a, e até alie- 
nar o seu usufinicto, mas por que tempo duram os con- 
tractos, vol. 5.® pag. 19, art. 2207: — a que fica obri- 
gado, se o usufructo abranger objectos susceptíveis de 
se deteriorarein pelo uso; e, se os nâo apresentar no fim 
do usufructo, como fica responsável, vol. 5.® pag. 19, 
art. 2208: — se o usufructo abranger cousas fungíveis 
pode consumil-as, mas como tem de fazer a restituiçSo, 
vol. 5.** pag. 20, art. 2209:-— de vinhas, olivaes ou de 
quaesquer arvores ou arbustos, sejam ou n8o fructiferos, 
de que poderá aprovéitar-se, vol. 5.® pag. 20, art. 2210: 
o de devezas, de talhadia ou de quaesquer mattas ou 
arvores de corte, que deverá fazer, vol. 5.** page 22, art. 
2211; e o de plantas de viveiro^ voL 5." pag. 22, art. 
2212: — nSo pode abrir de novo minas ou pedreiras, res- 
tricçSo, vol. 5.^ pag. 22, art. 2213: — o de um estabele- 
cimento fabril, se abrir outro do mesmo género, de que 
fica inhibido, vol. 5.® pag. 23, art. 2214; e se pedir carta 
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de âddiçto m um ínFoito, eircmnitaiiciâSy toI. 5.* pág. 

23, ârti. 221Õ e 2218: — se deeoobrir ao prédio luafraido 
algUB thesooro^ «om que disposiçSeB deve oonformar-sci 
voL 5.^ pag. 23^ art. 2216: — na cousa usufruída que 
bemfeítoríaa pode fiiBer, e em que caso as pode leyantar^ 
vol. 5.® pag. 23, art 2217: — pode usar de todos os mmos 
que oompetem ao proprietário para ser mantido no seu 
usufructo: e em que caso slo as custas do litigio por 
conta d'elie| vol. 5.^ pag. 23, art 2219: — pode compensar 
deteiioraçSes com melâ^ramentos que haja feito, yoL 5.^ 
pag. 24f art. 2220: — antes de tomar conta dos bens deve 
proceder a íuTentario e como deve elle ser feito; presta 
cauçSo se lhe for exigida; circumstancias^ vol. 5.® pag. 

24, art. 2221 e add. pag. 452; se nSo prestar caa^ 
que pode o proprietário exigir, vol. 5.^ pag. 27^ art 
2222: — deye urâfruir a cousa como o faria um proprie- 
tarío prudente, vol. 5.^ pag. 28, art 2223: — ^se alioiar 
o seu usufructo por que damnos responde, rol. 5/ pag. 
28, art 2224: — a que é obrigado se o usufructo for eon- 
stituido num rebanho; e, se os animaes se perderem na 
totalidade ou em parte por caso fortuito, que Setrá; e 
quando será responsável pelos despojos, vol. 5.® pag. 28, 
art 222Õ:— o de vinhas, do olivaes ou de outras arvores 
ou arbustos frnctiferos fica obrigado a plantar tantos pés 
quantos perecerem naturalmente, e quando poderá subs- 
tituir a cultura, vol. õ.^ pag. 28, art. 2226: — é obrigado 
a consentir ao proprietário obras, melhoramentos ou no- 
vas plantações, em quanto d^esses factos nSlo resultiur di- 
minuíçSo no valor do usufructo, vol. 5.^ pag. 28, art. 
2227: — deve fazer as reparaçSes ordinárias indispensá- 
veis para a conservação da cousa, e quaes sSo estas, vol. 
0/ pag. 29, art. 2228; se as reparações fórem extraor- 
dinárias deve avisar o proprietário; e se estas forem de 
utilidade geral, poderá o usufructuario fazel-as, e quando 
exigir o valor; circumstancias, vol. 5.** pag. 29, artt. 
22^ e 2230: — o universal da herança é obrigado a pa- 
gar por inteiro o legado de alimentos ou de qualquer 
pensSo vitalicia, vol. 5.' pag. 32, art. 2231; mas se for 
de uma quota parte, vol. 5.® pag. 32, art 2232; ou de 
mna ou mais cousas determinadas^ vol. 5.^ pag. 32, art. 
2233:— o que o for por titulo singular de um prédio an- 
teriormente hypothecado não é obrigado a pagar ao cre- 
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tlor da faypoiheca; e se o prddio por esta causa íor pe* 
nhorado ou vendido, quem responde áo usufructuarío 
pela perda, vol. 5.^ pag. 38, art. 2284: — consistindo o 
usufiructo na totalidiâe ou em parte da herança, como 
pode adiantar as sommas necessárias para pagamento 
das dividas hereditárias; circumstancias, vol. õt* pag. 
33, art 223Õ; e quando nfto queira fazer o adiantamento 
que fará o proprietário, vol. ò.^ pag. 83, art. 2286: — 
de capitães postos a juro ou a qualquer outro interesse, 
Ou em fundos públicos ou acçSes de companhias, não os 
pode levantar senSo para os inverter, e em que casos, 
vol. 5.** pag. 38, art. 2287: — sobre elle recahem os tri- 
butos ordinários geraes e especiaes, impostos sobre o pro- 
dueto ou renda dos bens usufruídos, vol. 5.® pag. 85, 

^ art. 2238 e add. pag. 458; mas se forem impostos dire- 
ctamente ao capital ou á propriedade a quem incumbe o 
pagamento, vol. 5." pag. 36, art. 2239: — é obrigado a 
avisar o proprietário de qualquer facto de terceiro de 
que tenha noticia e que possa lesar os direitos do pro- 
prietário; se o nSo &ser, como responde, vol. 5.** pag. 
86, art. 2240: — os credores d'elle quando podem fiaer 
rescindir a renuncia, vol, 5.^ pag. 87, art. 2242: — o de 
edíficio n8o desfructa o solo nem os materíaes, se elie se 
destruir; mas se contribuiu para o seguro, como se fará, 
circumstancias, vol. 6.^ pag. 88, art. 2246: — quMido o 
abuso da parte d'olle se tornar consideravelmente preju- 
dicial ao proprietário, que pode este requerer, vol. 5.® 
pag. 41, art. 2249: — se vender os fructos próximo ao 
amadurecimento e fiallecer antes que sejam colhidos^ a 
quem pertence o preço, vol. 5.* pag. 41, art. 2252: — 
responde pelos fructos que, por dolo, colher prematura- 
mente^ e se colher só paf te, como se fará, vol. 5.^ pag. 
41, art. 2253:^— V. Frueto e Umfructo. 

Usura — quando se dá este contracto^ vol. 4.* pag. 100, 
art. 1686: — se o objecto d'ella for cousa fungível, que 
nSo seja dinheiro, e o obrigado nSo restituir a cousa no 
prazo convencionado, como satisfará, vol. 4. pag. 100, 
art. 1687; e se for moeda certa e especificada, como será 
feita a restituição, vol. 4.^ pag. 100, art. 1688; mas os 
contrahentes ^)dem estipular o contrario, vol. 4.' pag. 
101, ari. 1639:-^neHa os contrahentes podem oonvMi- 
donar a retribuiçSo que bem lhes parecer, ena falta d^ 
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estípulaçio, o calculo de juros como dere JFaser-ae, voL 
4.^ pag. 101, art. 1640:— <x>mo pode ser distractada, 
Yol. 4.* pag. 101, art. 1641 e add. pag. 426:— ob inte- 
resses d'ella, vencidos de mais de cinco annos, nSo sSo 
exigiveis, nem interesses de interesses, mas podem ser 
capitalisados por novo contracto, vol. 4 * pag. 102, art. 
1642: — a prova d'este contracto como se fiiz, vol. 4.^ 
pag. 102, art 1643. 



Vegetaes— V. SubHaneioê. 

VezLOimeZLtO— dos que exercem artes e profissões libe- 
raes como se regala, vol. 3.® pag. 406, art. 1409. 

Venda a retiro — que deve entender-se por este contracto, 
vol. 4.« pag. 50, art 1586 e add. pag. 420:— fica pro- 
hibida para o futuro, vol. 4.* pag. 50, art. 1587: — afeita 
anteriormente i promulgaçSo do código e que não tiver 
prazo para o retracto, será elle de quatro annos, e desde , 
quando se contam estes, vol. 4.^ pag. 50, art. 1588. 

Vendedor — pode exigir o preço com interesses da mora, 
se nSo for pago no prazo convencionado, mas nSo pode 
pedir a rescisSo do contracto, vol. 4.® pag. 45^ art 1573: 
— em geral nSo é obrigado a entregar a cousa vendida 
sem que o preço lhe seja pago, vol. 4.^ pag. 45, art 
1574: — deve entregar a cousa vendida no estado em que 
estava ao tempo do contracto, e com que accessoríos, 
vol. 4.® pag. 47, art 1575: — é obrigado a assegurar a 
propriedade e posse pacifica do comprador, e a prestar 
a evicção, ^ mas em que termos, vol. 4.^ pag. 48, art. 
1581:— não pode depois da entrega da cousa vendida 
fazer rescindir o contracto por falta de pagamento do 

Sreço, vol. 4.® pag. 50, art 1585: — este contracto acerca 
os bens mobiliários não depende de formalidade espe- 
cial, vol. 4." pag. 52, art. 1589: — V. Compra e venda. 
Vistoria — Este meio de prova quando é applicavel, vol. 
5.® pag. 146, art 2418:— a prova que resultar d'ella 
como, e por quem, deve ser avaliada^ vol. 5.° pag. 146, 
art 2419. 
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Viuva — que quizer contralúr segundas núpcias, que deve 
ter em vist|t: — ^V. Segundas núpcias. 

Vogaes— os do conselho de família sSo obrigados a com- 
parecer pessoalmente, vol. 1 .^ pag. 259, art. 213; e se 
não forem presentes nSo allegando causa legitima, que 
multa soffrem, voL 1.^ pag. 260, art. 214: — os do con- 
selho de familia quando não podem ter votx), e a que 
deliberações nSo podem assistir, vol. 1.® pag. 262, art. 
218: — que pessoas nSo podem ser do conseUio de &mi- 
Ua, vol. l.« pag. 278, art 234:— V. Conselho de famí- 
lia» 
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A VENDA NA MESMA LIVRARIA 

Assis Teixeira, AGUAS — Das correntes náo navegavas 

nem flncfuaveis segundo o Direito Civil Moderno, i vot, '» '. 
em 8.« . . .- -Hr 

Ças obrigações a prazo segundo o Godigp Civil ^ortu- 



gij^fe, 1 vol. em 8 



360 
360 



Almeida da Cunha, Repertório da legislação administra- 

tiva^em vigor, desde 1865 até 1875, 1 vol. em 8.° . . ií;600 

Oodigo*de Processo Civil, seguido do Repertório alpha- 
betico e do mappai.da nova divisão judicial, 1, vol. em 
8.0 600 

Dias Ferreira, Annolações ao Código Civil- Portuguez, 

5 vol. era 8.« ( . , . . iO&OQÍIr 

Júlio de Vilhena, Problemas do Direito Civil Moderno 
(opúsculos jurídicos baseados no (^digo Civil): 

i.° Perfilhação dos filhos sacrilegos, em 8." '- . . 

2.° Alimentos e apanágios, em o.° 

Lopes Praça, Estudos sobre o Código Civil — Rescisão do 
contracto de compra e venda por lesjo e vicios redhi- 
bitorios, segundo o art. 1582 do Código Civil, em 8.» . 

IVo prelo 

Ferreiía Camões, Formulário d?s petições e mais arti- 
culados do processo ordinário o das petições dos proces- 
sos especiaes, preparatórios e incidentes, segundo o Có- 
digo de Processo Civil, com algumas notas sobre a for- 
ma do processo, ^effuido d'um appendice dos números da 
wRevista de Legislação e de Jurisprudência», em q»»- 
■ se tracta alguma das matérias contidas no Código Civil. 
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